
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE Sítio NOVO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Solicito a realização dos procedimentos administrativos necessários para fins de 
verificar a possibilidade da Contratação Mediante Inexigibilidade De Licitação De 
Escritório Para Execução De Prestação De Serviços Jurídicos De Recuperação De 
Valores E Créditos Tributários, Em Específico Para Regularizar Retenção Aos Cofres 
Municipais Dos Valores De Imposto De Renda (Ir) Retido Na Fonte, Além De Realizar 
Recuperação De Eventuais Créditos Tributários Para O Período Não Prescrito, Visando 
Defender Os Interesses E Atender As Necessidades Da Prefeitura De Sítio Novo/MA, 
conforme documentação em anexo, conforme condições, requisitos e especificações contidas 
no Termo de Referência em anexo. 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação tem como finalidade a prestação de serviços jurídicos especializados 
voltados à recuperação de valores e créditos tributários em favor do Município de Sítio 
Novo/MA, especialmente no que se refere à regularização da retenção do Imposto de Renda 
Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre pagamentos realizados pela Administração Pública 
Municipal. Nos últimos anos, verificou-se a necessidade de análise técnica aprofundada 
acerca da correta destinação desses valores, bem como da verificação de eventuais créditos 
tributários que possam ter sido indevidamente recolhidos ou não apropriados pelo município. 

Nesse contexto, a contratação de escritório de advocacia com notória especialização em 
direito tributário e financeiro aplicado à administração pública torna-se indispensável, 
considerando a complexidade da matéria, que envolve interpretação de normas 
constitucionais, legislação tributária, decisões jurisprudenciais recentes e procedimentos 
administrativos junto aos órgãos fazendários. 

A atuação especializada permitirá a realização de estudos técnicos, levantamento de dados, 
auditoria das retenções realizadas, bem como a adoção das medidas administrativas e 
judiciais cabíveis para a recuperação de valores eventualmente devidos ao município, 
referentes ao período não prescrito. 

Importa destacar que tais valores representam receitas próprias do município, cuja correta 
destinação e recuperação podem gerar impacto significativo no incremento da arrecadação 
municipal, contribuindo para o fortalecimento da capacidade financeira da administração 
pública e possibilitando maiores investimentos em políticas públicas nas áreas essenciais, 
como saúde, educação, assistência social e infraestrutura. 

Ademais, a atuação especializada na recuperação desses créditos exige conhecimento 
técnico altamente específico, experiência comprovada em demandas semelhantes e domínio 
das estratégias jurídicas adequadas para atuação perante a Receita Federal, órgãos de 
controle e Poder Judiciário, quando necessário. 

Desàa forma, a contratação por meio de inexigibilidade de licitação justifica-se pela natureza 
singular do serviço jurídico especializado e pela necessidade de contratação de profissionais 
ou escritório com reconhecida capacidade técnica, conforme previsão da legislação aplicável. 

Assim, a contratação pretendida mostra-se necessária e estratégica para garantir a defesa 
dos interesses financeiros do município, promover a correta recuperação de créditos 
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tributários eventualmente existentes e assegurar a adequada gestão dos recurs 
em observância aos princípios da legalidade, eficiência e economicidade qu 
Administração Pública. 

Dessa forma, considerando a natureza técnica e especializada dos serviços, bem como a 
necessidade de atuação estratégica e imediata para regularização das pendências, evidencia-
se a imprescindibilidade da contratação de escritório de advocacia com notória 
especialização, nos termos do art. 74, inciso III, alínea "e", da Lei n°14.133/2021. 

2. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
A estimativa do quantitativo da presente contratação está relacionada à natureza dos 
serviços técnicos especializados a serem executados, os quais consistem na análise, 
identificação, apuração e recuperação de créditos tributários pertencentes ao 
Município, especialmente aqueles referentes ao Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) incidente sobre pagamentos realizados pela Administração Pública Municipal, 
bem como outros créditos tributários eventualmente identificados durante a execução 
dos trabalhos. 

Considerando que os serviços possuem natureza intelectual e especializada, não 
sendo possível mensurar previamente de forma exata o volume de créditos que 
poderão ser recuperados, adotou-se como parâmetro de remuneração o modelo de 
êxito, pelo qual o pagamento ao escritório contratado ocorrerá exclusivamente sobre os 
valores efetivamente recuperados em favor da municipalidade. 

Dessa forma, estabeleceu-se o percentual de 20% (vinte por cento) sobre o montante 
total que vier a ser comprovadamente recuperado ou incorporado aos cofres públicos 
municipais. 

Com base em levantamentos preliminares e estimativas técnicas acerca dos valores 
passíveis de recuperação, projeta-se que o montante estimado de créditos tributários a 
serem recuperados poderá alcançar o valor aproximado de R$ 5.218.851,74 (cinco 
milhões, duzentos e dezoito mil, oitocentos e cinquenta e um reais e setenta e quatro 
centavos). 

Assim, a remuneração estimada correspondente ao percentual de êxito de 20% incidirá 
sobre esse montante, caso seja integralmente recuperado, servindo tal valor apenas 
como referência estimativa para fins de planejamento administrativo e instrução do 
processo de contratação, não constituindo obrigação de pagamento caso os valores 
não sejam efetivamente recuperados. 

Ressalta-se que a adoção da remuneração vinculada ao êxito assegura maior 
economicidade e segurança à Administração Pública, uma vez que o pagamento 
somente ocorrerá mediante resultado concreto obtido em favor do município, evitando 
dispêndio de recursos públicos sem a correspondente recuperação financeira. 

Dessa forma, o modelo adotado alinha o interesse da Administração Pública com a 
eficiência na execução dos serviços contratados, garantindo que a remuneração do 
contratado esteja diretamente vinculada ao benefício financeiro efetivamente alcançado 
pelo Município. 

3. CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
3.1. Por fim, ressalto que a compra pretendida: 
Desta prevista no Plano de Contratações Anual deste exercício. 

não está prevista no Plano de Contratações Anual deste exercício. 1,141 
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3.2. Observação: A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições/serv 
orçamento é realizado com base em demandas/contratações de exercícios anteriores. 

Sitio Novo /MA, 11 de Fevereiro de 2026. 

JANETE MAR1TNflÃ SILVA RODRIGUES 
Secretária Municipal anejamento, Orçamento e Gestão 

• 

• 
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Aos onze dias do mês de Fevereiro de 2026 (dois mil e vinte e seis) 
AUTUO o presente feito, cujo objeto consiste na Contratação Mediante 
lnexigibilidade De Licitação De Escritório Para Execução De Prestação De 
Serviços Jurídicos De Recuperação De Valores E Créditos Tributários, Em 
Especifico Para Regularizar Retenção Aos Cofres Municipais Dos Valores De 
Imposto De Renda (IR) Retido Na Fonte, Além De Realizar Recuperação De 
Eventuais Créditos Tributários Para O Período Não Prescrito, Visando Defender 
Os Interesses E Atender As Necessidades Da Prefeitura De Sítio Novo/MA, 
tombando-o sob o n°001.017/2026. 

Sitio Novo /MA, 11 de Fevereiro de 2026. 

JANETE MARTINS SILVA RODRIGUES 
Secretária Municip e Manejamento, Orçamento e Gestão 

• 



Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

PORTARIA P4° 05/2025-GP. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 
E GESTÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhão no 
uso de suas atribuições legais. que lhe são conferidas pelo disposto no inciso II. do Art. 
37. da Constituição Federal e no inciso II . do Art 19, da Constituição Estadual. 

CONSIDERANDO ainda, o que estabelece o Art. 66, inciso VI, da Lei 
Orgânica do Município 

RESOLVE: 

Art. 10 - Nomear por tempo indeterminado a Sra. JANETE MARTINS DA 
SILVA RODRIGUES, portadora do R.G. N° 14537502000-4 GEJUSPC/MA e do CPF N° 
002 614.273-26, para exercer o Cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, Símbolo DAS I. 

Art. 2° - Com a edição do presente ato, passa a Secretária nomeada a 
fazer parte do quadro de funcionários de CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO, e prestara seus serviços de conformidade 
com a Lei de Organização Administrativa, nos limites da respectiva secretaria 

Art 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogando-se as disposições em contrário 

DÊ SE CIÊNCIA PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do 
Maranhão em 1° de janeiro de 2025 

ANTONIO COEIHD RODRÍÕUES 
PREFEITO MUNICIPAL 

Av 1 onnartin do Ain,o,r4n N Cr-intro CFP 6S R2- -000 -C.NPJ OS 631 031/0001-64 
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INTRODUÇÃO: ubri 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e ap a 
os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 
especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 
melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 
regem a Administração Pública. 

1. INFORMAÇÕES GERAIS DO PROCEDIMENTO: 
OBJETO: Contratação Mediante lnexigibilidade De Licitação De Escritório Para 
Execução De Prestação De Serviços Jurídicos De Recuperação De Valores E Créditos 
Tributários, Em Especifico Para Regularizar Retenção Aos Cofres Municipais Dos 
Valores De Imposto De Renda (IR) Retido Na Fonte, Além De Realizar Recuperação De 
Eventuais Créditos Tributários Para O Período Não Prescrito, Visando Defender Os 
Interesses E Atender As Necessidades Da Prefeitura De Sitio Novo/MA. 

Processo Administrativo n°001.0172026- SEPLAN 
Órgão Solicitante: Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 
a) JANETE MARTINS DA SILVA RODRIGUES 

Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP 
A pretensa contratação, ora delineada, deverá se dar nos moldes normativos das Leis n° 
14.133/2021 ao prescrito no Art. 74, III, "e", § 3°, e 8.906/94 (Estatuto da Advocacia) e 
demais legislações sobre as matérias aqui tratadas. 

ETP Não. 

2. NECESSIDADE: 
A presente contratação decorre da necessidade da Administração Pública Municipal de 
promover a adequada defesa de seus interesses financeiros e tributários, especialmente 
no que se refere à correta destinação e recuperação de valores provenientes do Imposto 
de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre pagamentos realizados pelo Município. 
Nos últimos anos, diversas discussões administrativas e judiciais têm sido travadas 
acerca da titularidade e da correta retenção desses valores, o que exige análise jurídica 
especializada para garantir que os recursos pertencentes ao ente municipal sejam 
devidamente apropriados aos cofres públicos. 

Nesse contexto, torna-se necessário proceder à verificação técnica das retenções 
realizadas, bem como à análise detalhada de eventuais valores que possam ter sido 
recolhidos indevidamente ou não destinados corretamente ao Município, no período não 
prescrito. Tal atividade demanda conhecimento específico em direito tributário, financeiro 
e administrativo, além de experiência na condução de procedimentos administrativos e 
judiciais voltados à recuperação de créditos tributários perante os órgãos fazendários 
competentes. 

Ademais, a identificação e recuperação desses créditos podem representar significativo 
incremento de receitas para o Município de Sítio Novo/MA, fortalecendo a capacidade 
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financeira da administração pública e possibilitando a ampliação de investi 
políticas públicas essenciais, tais como saúde, educação, assistência 
infraestrutura. A adoção de medidas jurídicas adequadas para a recuperação 
valores contribui, ainda, para assegurar maior eficiência na gestão fiscal e na 
aplicação dos recursos públicos. 

correta 

Dessa forma, diante da complexidade técnica da matéria, da necessidade de atuação 
especializada e da relevância econômica dos valores potencialmente recuperáveis, 
mostra-se indispensável a contratação de escritório de advocacia com comprovada 
experiência na área tributária e na recuperação de créditos em favor de entes públicos. 
Tal contratação visa garantir suporte jurídico qualificado para a realização dos 
levantamentos técnicos, propositura das medidas administrativas e judiciais cabíveis, bem 
como acompanhamento integral das demandas até a efetiva recuperação dos valores 
devidos ao Município. 

2.1. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 
Atualmente, observa-se que o Município de Sítio Novo/MA não dispõe, em sua estrutura 
administrativa, de equipe técnica especializada dedicada á análise aprofundada e à 
condução de procedimentos específicos voltados à recuperação de créditos tributários, 
especialmente aqueles relacionados ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
incidente sobre pagamentos realizados pela Administração Pública Municipal. Tal 
situação pode ocasionar a ausência de apuração detalhada sobre possíveis valores que 
deveriam ter sido destinados ou restituídos aos cofres municipais. 

Além disso, a legislação tributária e as interpretações jurisprudenciais acerca da 
titularidade e da correta retenção do IRRF por entes públicos têm passado por constantes 
atualizações e debates no âmbito administrativo e judicial, o que exige acompanhamento 
técnico contínuo e conhecimento jurídico especializado. Diante desse cenário, torna-se 
necessária a realização de estudos específicos, auditorias documentais e levantamento 
de dados contábeis e fiscais referentes aos exercícios anteriores, com o objetivo de 
identificar possíveis créditos tributários existentes no período não prescrito. 

Outro ponto relevante é que a eventual ausência de medidas administrativas ou judiciais 
adequadas para a apuração e recuperação desses valores pode resultar na perda de 
receitas municipais, impactando diretamente na capacidade financeira do Município e 
limitando a execução de políticas públicas essenciais. Assim, a inexistência de um 
diagnóstico técnico detalhado e de atuação especializada dificulta a identificação precisa 
do montante de créditos eventualmente recuperáveis. 

Dessa forma, o diagnóstico da situação atual demonstra a necessidade de contratação de 
serviços jurídicos especializados, capazes de realizar a análise técnica da documentação 
fiscal e contábil do Município, promover a verificação das retenções realizadas, identificar 
possíveis inconsistências ou valores recuperáveis e adotar as medidas administrativas e 
judiciais necessárias para garantir que os recursos devidos sejam devidamente 
restituídos ou apropriados aos cofres públicos municipais. 

2.2. Descrição da necessidade da contratação (problema a ser resolvido): 
A necessidade da presente contratação decorre da demanda do Município de Sítio 
Novo/MA em promover a correta identificação, apuração e recuperação de valores e 
créditos tributários que possam ter sido indevidamente recolhidos ou não apropriados aos 
cofres municipais, especialmente aqueles relacionados ao Imposto de Renda Retido na 
Fonte (IRRF) incidente sobre pagamentos realizados pela Administração Pública. A 
ausência de análise técnica especializada acerca dessas retenções pode resultar na não 
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identificação de créditos tributários de titularidade do Município, ocasio 
potencial de receitas públicas. 

Atualmente, verifica-se que a Administração Municipal não dispõe de estrutura técnica 
específica e permanente voltada à realização de levantamentos detalhados, auditorias 
fiscais e condução de procedimentos administrativos ou judiciais voltados à recuperação 
desses créditos tributários. Tal situação dificulta a verificação precisa da regularidade das 
retenções efetuadas, bem como a adoção das medidas jurídicas necessárias para 
assegurar que os valores pertencentes ao Município sejam devidamente recuperados ou 
destinados aos cofres públicos. 

Além disso, a matéria envolve elevado grau de complexidade jurídica e técnica, 
considerando as particularidades da legislação tributária, as mudanças interpretativas 
ocorridas nos últimos anos e a necessidade de atuação perante órgãos fazendários e, 
eventualmente, perante o Poder Judiciário. Assim, a inexistência de atuação 
especializada pode comprometer a efetiva defesa dos interesses financeiros do Município 
e limitar a recuperação de recursos que poderiam fortalecer a arrecadação municipal. 

Dessa forma, o problema a ser resolvido consiste na necessidade de identificar, apurar e 
recuperar créditos tributários potencialmente existentes, garantindo que os valores 
devidos ao Município sejam devidamente incorporados ao erário. Para tanto, faz-se 
necessária a contratação de escritório jurídico com expertise na área tributária e 
experiência na recuperação de créditos em favor de entes públicos, capaz de realizar os 
levantamentos técnicos, promover as medidas administrativas e judiciais cabíveis e 
acompanhar integralmente os procedimentos até a efetiva recuperação dos valores 
eventualmente devidos ao Município. 

2.3. Área Re uisitante: 

Secretária Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão 

Secretária Municipal JANETE MARTINS DA SILVA 
RODRIGUES 

Considerando os preceitos estabelecidos no art. 74, inciso III, alínea "e", § 3°, da Lei n° 
14.133/2021, em consonância com as disposições introduzidas pela Lei n° 14.039/2020, 
conclui-se que a contratação de serviços técnicos especializados de assessoria e 
consultoria jurídica revela-se juridicamente viável, lícita e plenamente legítima, devendo 
ser formalizada por meio do regular procedimento de inexigibilidade de licitação, quando 
configurada a inviabilidade de competição e demonstrada a notória especialização do 
profissional ou sociedade de advogados a ser contratada. 

Art. 74. É inexigível a licitação guando inviável a competição, em especial nos casos de: 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notária especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

Dispõe o art. 74 da Lei n° 14.133/2021 que é inexigível a licitação quando inviável a 
competição, especialmente nos casos de contratação de serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, dentre os quais se incluem expressamente o patrocínio ou defesa de 
causas judiciais ou administrativas. 

Trata-se de hipótese legal que reconhece a peculiaridade de determinadas atividades 
cuja execução depende de atributos técnicos, intelectuais e estratégicos que não se 
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submetem a critérios objetivos de comparação meramente quantitativa, afas 
a lógica competitiva típica dos procedimentos licitatórios convencionais. 

Nesse contexto normativo, a Lei n° 14.039/2020 promoveu relevante ai 
Estatuto da Advocacia (Lei n° 8.906/1994), ao acrescer o art. 3°-A, estabelecendo que os 
serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando 
comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. 

O dispositivo legal reforça que a singularidade não decorre apenas do objeto em si 
considerado de forma abstrata, mas da conjugação entre a natureza técnica do serviço e 
a qualificação diferenciada do profissional ou da sociedade de advogados que o executa, 
in verbis: 

[4 Art. 1°. A Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 3"-A: 
"Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e 
singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da leL 
Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de 
advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. 

O parágrafo único do referido artigo conceitua notória especialização como aquela 
atribuída ao profissional ou à sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Assim, o legislador estabeleceu 
verdadeira presunção qualificada de singularidade quando presentes tais elementos, 
conferindo maior segurança jurídica às contratações fundamentadas na inexigibilidade. 

Dessa forma, cumpre destacar dois aspectos centrais. O primeiro consiste no 
reconhecimento de que os serviços advocatícios configuram, por sua própria essência, 
serviços técnicos profissionais especializados, pois envolvem conhecimento jurídico 
aprofundado, interpretação normativa, estratégia processual e responsabilidade técnica 
pessoal do profissional. O segundo aspecto refere-se ao reforço legislativo de que tais 
serviços, quando prestados por profissionais detentores de notória especialização, 
assumem caráter singular, legitimando a contratação direta quando inviável a competição. 

A inovação trazida pela Lei n° 14.039/2020, portanto, não criou nova hipótese de 
inexigibilidade, mas consolidou entendimento já consagrado pela doutrina e 
jurisprudência no sentido de que a singularidade do serviço advocatício decorre da 
confiança, da qualificação técnica diferenciada e da experiência comprovada do 
profissional escolhido, elementos que não se submetem a critérios padronizados de 
julgamento objetivo. Trata-se de atividade que envolve estratégia jurídica, análise 
individualizada de cada caso concreto e responsabilidade técnica pessoal, características 
incompatíveis com modelos licitatórios baseados exclusivamente em menor preço. 

No âmbito da Administração Pública, o assessoramento e a consultoria jurídica 
especializada no acompanhamento da gestão pública, especialmente em matérias 
sensíveis e complexas, garantem que os atos administrativos sejam praticados em estrita 
conformidade com a legislação vigente, com observância aos princípios constitucionais 
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SITIO NCV0 I4A; 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Ademai 
técnica qualificada contribui para a mitigação de riscos, prevenção de respon 
futuras e fortalecimento da segurança jurídica das decisões administrativas. 

Ressalte-se, ainda, que a contratação de assessoria jurídica especializada substancia as 
tomadas de decisão do gestor público, fornecendo suporte técnico para interpretação 
normativa, elaboração de pareceres, condução de processos administrativos e judiciais e 
implementação de estratégias adequadas à defesa do interesse público. Tal atuação 
repercute diretamente na qualidade da gestão, na transparência administrativa e na 
adequada prestação de contas à sociedade. 

Assim, considerando a inviabilidade de atuação exclusiva da assessoria jurídica própria 
diante da complexidade e especificidade das demandas, bem como a necessidade de 
profissional ou sociedade de advogados detentores de notória especialização, revela-se 
admissivel e juridicamente adequada a contratação direta por inexigibilidade, desde que 
devidamente justificada e instruída com os elementos que comprovem a singularidade do 
serviço e a qualificação diferenciada do contratado, nos termos da Lei n°14.133/2021. 

Diante de todo o arcabouço normativo e dos fundamentos técnicos apresentados, conclui-
se que a contratação pretendida encontra respaldo legal, atende aos pressupostos da 
inexigibilidade de licitação e observa os princípios que regem a Administração Pública, 
mostrando-se medida legítima, necessária e plenamente compatível com o ordenamento 
jurídico vigente. 

2.4. Descrição dos Requisitos da Contratação: 
A contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74 
da Lei n° 14.133/2021, considerando tratar-se de serviço técnico especializado de 
natureza predominantemente intelectual, cuja execução exige notória especialização do 
contratado e cuja competição mostra-se inviável diante da singularidade do objeto. 

O contratado deverá comprovar experiência consolidada na área de regularização fiscal e 
administrativa de entes públicos, demonstrando capacidade técnica, qualificação 
profissional e desempenho anterior compatível com a complexidade das demandas a 
sere,m enfrentadas. A comprovação da notória especialização constitui requisito essencial 
para a legitimidade da contratação. 

Além da qualificação técnica, deverão ser observados todos os requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, bem como a demonstração da compatibilidade 
do preço contratado com o praticado no mercado, assegurando-se a economicidade e a 
vantajosidade para a Administração Pública. 

O contrato deverá prever atuação estratégica, acompanhamento continuo das demandas, 
elaboração de pareceres técnicos, interposição de recursos administrativos e judiciais, 
bem como suporte consultivo permanente à Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, garantindo eficiência e efetividade na execução do objeto 
contratado. 

3. SOLUÇÃO: 
3.1. PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 
A Administração Pública Municipal, diante da necessidade de promover a recuperação de 
créditos tributários e a regularização da retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF), realizou análise das possíveis alternativas disponíveis no mercado e no âmbito da 
própria estrutura administrativa para solucionar a demanda apresentada. Nesse contexto, 
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foram avaliadas soluções que possibilitassem identificar, apurar e recuper 
eventualmente devidos ao Município, garantindo a observância da legislação tri 
correta destinação dos recursos públicos aos cofres municipais. 

Entre as alternativas inicialmente consideradas, verificou-se a possibilidade de realização 
dos serviços por meio da própria estrutura administrativa municipal, utilizando-se de 
servidores do quadro permanente. Contudo, tal alternativa mostrou-se limitada, tendo em 
vista que os serviços demandam elevado grau de especialização técnica em direito 
tributário, contabilidade fiscal e procedimentos administrativos e judiciais voltados á 
recuperação de créditos tributários, conhecimentos estes que extrapolam as atribuições 
rotineiras das equipes jurídicas e administrativas existentes no Município. 

Outra solução analisada consistiu na contratação de empresa ou equipe técnica 
especializada para a realização de auditoria fiscal e levantamento dos créditos tributários 
eventualmente existentes. Entretanto, verificou-se que a natureza da demanda exige não 
apenas levantamento técnico de dados, mas também a adoção de medidas 
administrativas e judiciais específicas para assegurar a recuperação dos valores 
identificados, o que demanda atuação jurídica especializada e experiência comprovada 
na condução desse tipo de demanda perante órgãos fazendários e o Poder Judiciário. 

Diante desse cenário, identificou-se como solução mais adequada a contratação de 
escritório de advocacia especializado na recuperação de créditos tributários em favor de 
entes públicos, por meio de contratação direta fundamentada na inexigibilidade de 
licitação, considerando a natureza singular dos serviços e a necessidade de profissionais 
com notória especialização. Tal solução possibilita a realização de levantamento técnico 
detalhado, a adoção das medidas jurídicas cabíveis e o acompanhamento integral dos 
procedimentos até a efetiva recuperação dos valores eventualmente devidos ao 
Município. 

3.2. Levantamento de mercado: 
O levantamento de mercado evidenciou que os serviços jurídicos especializados em 
regularização fiscal de entes públicos são prestados por número restrito de escritórios 
com expertise comprovada na área. Trata-se de segmento técnico específico do direito 
público, que exige experiência consolidada na atuação perante órgãos federais, 
conhecimento aprofundado de sistemas administrativos e capacidade de articulação 
estratégica para solução de pendências complexas. 

A análise realizada demonstrou que os valores praticados variam conforme a 
complexidade das demandas, o volume de processos envolvidos e o grau de 
especialização do profissional ou sociedade de advocacia contratada. Observou-se que a 
proposta apresentada se encontra compatível com os padrões de mercado e condizente 
com a responsabilidade técnica e estratégica assumida pelo contratado. 

Verificou-se, ainda, que a oferta desse tipo de serviço não se caracteriza por ampla 
padronização, sendo a qualificação técnica e a experiência anterior fatores determinantes 
para a escolha do profissional. Assim, a comparação meramente quantitativa de 
propostas não se mostra adequada diante da singularidade do objeto. 

Dessa forma, o levantamento de mercado reforça a conclusão de que a contratação por 
inexigibilidade atende aos princípios da economicidade e da vantajosidade, assegurando 
à Administração Pública a escolha de solução tecnicamente qualificada e juridicamente 
segura. 
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3.3. DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 
A solução escolhida pela Administração Municipal consiste na contratação 
de advocacia especializado na prestação de serviços jurídicos voltados à recu 
créditos tributários e regularização da retenção do Imposto de Renda Retido 
(IRRF) incidente sobre pagamentos realizados pela Administração Pública Municipal. 
Essa contratação visa garantir suporte técnico e jurídico qualificado para a identificação e 
recuperação de valores que possam ter sido recolhidos indevidamente ou não destinados 
corretamente aos cofres municipais. 

A atuação do escritório contratado deverá compreender a realização de estudos técnicos 
e jurídicos aprofundados, análise da documentação contábil e fiscal do Município, 
levantamento de dados referentes às retenções tributárias realizadas ao longo dos 
exercícios anteriores e identificação de eventuais créditos tributários passíveis de 
recuperação no período não prescrito. Além disso, caberá ao contratado elaborar 
pareceres técnicos, relatórios de auditoria e diagnósticos detalhados que subsidiem a 
tomada de decisões administrativas pelo Município. 

Outro aspecto relevante da solução escolhida refere-se à atuação do escritório na adoção 
das medidas administrativas e judiciais necessárias para a efetiva recuperação dos 
créditos identificados, incluindo a elaboração de requerimentos administrativos, 
acompanhamento de processos junto aos órgãos fazendários competentes e, quando 
necessário, propositura de ações judiciais destinadas a assegurar a restituição ou 
compensação dos valores devidos ao Município. 

Importa destacar que a remuneração pelos serviços será vinculada ao êxito na 
recuperação dos créditos tributários, mediante percentual incidente sobre os valores 
efetivamente recuperados em favor da municipalidade. Tal modelo assegura maior 
economicidade e eficiência na contratação, uma vez que o pagamento somente ocorrerá 
em caso de resultado positivo para a Administração Pública. 

3.3.1. Descrição da solução 
A solução proposta consiste na contratação de escritório de advocacia com comprovada 
experiência e especialização na área de direito tributário, com foco na recuperação de 
créditos tributários em favor de entes públicos municipais. O objetivo principal da 
contratação é promover a análise técnica e jurídica das retenções de Imposto de Renda 
realizadas pelo Município, bem como identificar possíveis valores que possam ser 
recuperados ou destinados corretamente aos cofres municipais. 

A execução dos serviços deverá iniciar-se com a realização de diagnóstico detalhado da 
situação fiscal do Município no que se refere às retenções tributárias, mediante análise da 
documentação contábil, financeira e administrativa relacionada aos pagamentos 
realizados pela Administração Pública Municipal. Essa etapa permitirá identificar 
eventuais inconsistências, irregularidades ou valores passíveis de recuperação no 
período não prescrito. 

Após a etapa de diagnóstico, o escritório contratado deverá proceder à elaboração de 
relatórios técnicos e pareceres jurídicos contendo a identificação dos créditos tributários 
existentes, bem como as estratégias jurídicas mais adequadas para sua recuperação. A 
partir dessas informações, serão adotadas as medidas administrativas ou judiciais 
cabíveis, incluindo requerimentos administrativos, processos de compensação tributária 
ou ações judiciais específicas. 
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Durante toda a execução do contrato, o escritório deverá prestar acomp-
continuo das demandas instauradas, apresentando relatórios periódicos á Ad 
Municipal acerca do andamento dos procedimentos e dos resultados obtido 
forma, garante-se transparência, controle e acompanhamento das ati 100- 31".
desenvolvidas, assegurando que os interesses financeiros do Município sejam 
devidamente protegidos. 

3.4. Estimativa da quantidade: 
A contratação terá vigência inicial de 12 (doze) meses, período considerado adequado 
para análise, encaminhamento e acompanhamento das medidas necessárias à 
regularização das pendências identificadas. Tal prazo permite atuação estratégica 
contínua, com monitoramento sistemático da situação fiscal do Município. 

O prazo contratual poderá ser prorrogado nos termos da Lei n° 14.133/2021, desde que 
demonstrada a vantajosidade para a Administração Pública e mantidas as condições que 
fundamentaram a contratação, observando-se os limites legais aplicáveis. A estimativa 
temporal considera a complexidade das demandas e a necessidade de interlocução com 
diferentes órgãos federais e estaduais, cujos procedimentos administrativos possuem 
prazos próprios e variáveis. 

Assim, o período inicialmente fixado revela-se suficiente para implementação da solução, 
sem prejuízo de eventual prorrogação legalmente admitida, caso demonstrada a 
necessidade e o interesse público. 

3.5 Justificativa para parcelamento ou não do objeto: 
O objeto não será parcelado, considerando sua natureza técnica, estratégica e integrada, 
que exige uniformidade de atuação e coerência jurídica na condução das medidas 
administrativas e judiciais necessárias. A fragmentação da execução poderia 
comprometer a eficiência e a consistência das estratégias adotadas. 

A divisão do objeto entre diferentes prestadores poderia gerar conflitos de interpretação, 
duplicidade de esforços e risco de adoção de medidas incompatíveis entre si, 
prejudicando o alcance dos resultados pretendidos. A atuação centralizada assegura 
maior controle e coordenação das atividades. 

Além disso, a singularidade do serviço e a necessidade de notória especialização 
reforçam a inviabilidade de fracionamento, uma vez que o desempenho satisfatório 
depende da atuação integrada e estratégica de um único escritório responsável. 

Dessa forma, a execução por único contratado garante maior eficiência administrativa, 
economicidade e segurança jurídica, atendendo plenamente ao interesse público. 

3.6 Alinhamento entre a contratação e o planejamento: 
A contratação dar-se-á sem custos antecipados por parte do Município e, o eventual e 
futuro pagamento da verba honorária apenas decorrerá em caso de êxito e efetiva 
recuperação de créditos. 

Ademais, referidos créditos possuem natureza extraorçamentários, não acarretando ônus 
ou dispêndios tendentes a onerar as Finanças. 

4 PLANEJAMENTO: 
4.1 Resultados Pretendidos: 
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A contratação pretendida tem como principal resultado esperado a ide 
recuperação de créditos tributários pertencentes ao Município de Sítio 
especialmente aqueles relacionados ao Imposto de Renda Retido na Font 
sobre pagamentos realizados pela Administração Pública Municipal. A rec 
desses valores representa importante incremento de receita para os cofres públicos 
municipais, contribuindo diretamente para o fortalecimento da capacidade financeira da 
administração. 

Outro resultado pretendido consiste na regularização da situação tributária do Município 
no que se refere à correta retenção e destinação dos tributos incidentes sobre suas 
operações financeiras. A realização de análise técnica especializada permitirá identificar 
eventuais inconsistências nos procedimentos adotados anteriormente e implementar 
práticas mais eficientes de gestão tributária no âmbito da Administração Pública 
Municipal. 

Espera-se também que a contratação contribua para o aprimoramento dos mecanismos 
de controle e gestão fiscal do Município, por meio da elaboração de diagnósticos técnicos 
e recomendações jurídicas que possam orientar a Administração Pública na adoção de 
procedimentos mais seguros e eficientes na gestão de suas obrigações tributárias. 

Por fim, pretende-se assegurar maior eficiência na gestão dos recursos públicos, 
garantindo que valores pertencentes ao Município sejam devidamente recuperados e 
destinados à execução de políticas públicas voltadas ao atendimento das necessidades 
da população, especialmente nas áreas de saúde, educação, assistência social e 
infraestrutura. 

4.2 Providencias a serem adotadas: 
Para a adequada execução da contratação pretendida, a Administração Municipal deverá 
adotar uma série de providências administrativas voltadas à organização e 
disponibilização das informações necessárias para a realização dos trabalhos técnicos 
pelo escritório contratado. Entre essas providências, destaca-se a identificação e 
disponibilização da documentação contábil, fiscal e financeira relacionada às retenções 
tributárias realizadas pelo Município ao longo dos exercícios anteriores. 

Também será necessário designar servidores ou equipe técnica responsável por 
acompanhar a execução do contrato, atuando como ponto de contato entre a 
Administração Municipal e o escritório contratado. Essa equipe terá a função de fornecer 
informações adicionais, acompanhar o andamento dos trabalhos e garantir que todas as 
atividades previstas no contrato sejam executadas de acordo com os objetivos 
estabelecidos. 

Outra providência importante consiste na organização e sistematização dos dados 
financeiros e contábeis do Município, de modo a facilitar a análise técnica a ser realizada 
pelo contratado. Isso inclui a consolidação de informações relativas a pagamentos 
realizados, retenções tributárias efetuadas e documentos fiscais correspondentes. 

Por fim, a Administração Municipal deverá acompanhar periodicamente os resultados 
obtidos durante a execução do contrato, por meio da análise de relatórios técnicos 
apresentados pelo contratado, garantindo transparência, controle e eficiência na 
condução das atividades relacionadas à recuperação dos créditos tributários. 
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4.3 Possíveis impactos ambientais: 
A contratação pretendida refere-se à prestação de serviços jurídicos especiali 
natureza predominantemente intelectual e administrativa, não envolvendo a exe 
obras, serviços de engenharia ou atividades que possam causar impactos am 
diretos. Dessa forma, verifica-se que a execução do objeto contratado não gera riscos 
significativos ao meio ambiente. 

As atividades a serem desenvolvidas pelo escritório contratado consistem basicamente 
na análise documental, elaboração de estudos técnicos, emissão de pareceres jurídicos e 
acompanhamento de processos administrativos e judiciais, sendo realizadas 
majoritariamente em ambiente de escritório ou por meio de plataformas digitais e 
sistemas eletrônicos. 

Ainda assim, recomenda-se que as atividades relacionadas à execução do contrato 
observem boas práticas de sustentabilidade administrativa, tais como a utilização de 
documentos digitais sempre que possível, a redução do uso de papel e a adoção de 
ferramentas eletrônicas para comunicação e compartilhamento de informações. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação pretendida apresenta impacto ambiental 
mínimo ou inexistente, estando alinhada com os princípios de sustentabilidade e 
responsabilidade ambiental que devem orientar as atividades da Administração Pública. 

5. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
No âmbito da análise realizada para a presente contratação, não foram identificadas 
contratações correlatas ou interdependentes que possam comprometer ou influenciar 
diretamente a execução do objeto pretendido. A contratação dos serviços jurídicos 
especializados possui natureza autônoma e pode ser executada de forma independente 
de outros contratos celebrados pela Administração Municipal. 

Contudo, é importante destacar que a execução dos serviços poderá demandar o acesso 
a informações e documentos provenientes de diferentes setores da Administração Pública 
Municipal, tais como contabilidade, tesouraria, setor de compras e setor de recursos 
humanos, uma vez que esses departamentos detêm registros relacionados aos 
pagamentos realizados e às retenções tributárias efetuadas. 

A interação com esses setores não configura contratação interdependente, mas sim 
colaboração administrativa necessária para viabilizar a análise técnica a ser realizada 
pelo, escritório contratado. Dessa forma, o sucesso da execução contratual dependerá da 
cooperação institucional entre os diversos setores da Administração Municipal. 

Assim, conclui-se que a contratação dos serviços jurídicos especializados pode ser 
realizada de forma independente, não estando condicionada à celebração de outros 
contratos ou à execução de projetos paralelos pela Administração Pública Municipal. 

6. RISCOS DA CONTRATAÇÃO 
A contratação de serviços jurídicos especializados para recuperação de créditos 
tributários envolve alguns riscos inerentes à natureza das atividades a serem 
desenvolvidas, especialmente considerando que os resultados dependem da análise 
técnica da documentação existente e da tramitação de eventuais procedimentos 
administrativos ou judiciais perante órgãos competentes. 

Entre os principais riscos identificados está a possibilidade de não serem encontrados 
créditos tributários significativos passíveis de recuperação, o que poderia reduzir ou 
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limitar os resultados financeiros esperados pela Administração Pública Mu 
entanto, tal risco é mitigado pela adoção do modelo de remuneração vinculad 
no qual o pagamento ao contratado somente ocorre caso haja efetiva recupe 
valores. 

Outro risco potencial refere-se à complexidade dos procedimentos administrativos ou 
judiciais necessários para a recuperação dos créditos identificados, podendo haver 
prazos prolongados para conclusão dos processos ou decisões desfavoráveis por parte 
dos órgãos competentes. 

Apesar desses riscos, a contratação mostra-se vantajosa para a Administração Pública, 
pois permite a realização de análise técnica especializada sem a necessidade de 
investimento inicial significativo, além de garantir que eventuais valores recuperados 
sejam incorporados aos cofres públicos municipais. 

7. VIABILIDADE: 
7.1 Descrição de viabilidade: 
A contratação dos serviços jurídicos especializados para recuperação de créditos 
tributários mostra-se plenamente viável sob os aspectos técnico, jurídico e econômico. Do 
ponto de vista técnico, existem no mercado escritórios de advocacia com reconhecida 
experiência e especialização na condução de demandas relacionadas à recuperação de 
créditos tributários em favor de entes públicos. 

Sob o aspecto jurídico, a contratação encontra respaldo na legislação vigente, 
especialmente nas disposições da Lei n° 14.133/2021, que prevê a possibilidade de 
contratação direta por inexigibilidade de licitação para serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual, desde que prestados por profissionais ou 
empresas de notória especialização. 

No que se refere à viabilidade econômica, a adoção do modelo de remuneração baseada 
em percentual sobre o êxito obtido assegura que a Administração Pública somente 
realizará pagamento caso haja efetiva recuperação de valores, evitando riscos financeiros 
e garantindo maior economicidade na utilização dos recursos públicos. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação pretendida apresenta viabilidade técnica, 
jurídica e financeira, constituindo medida adequada e estratégica para garantir a 
recuperação de créditos tributários eventualmente existentes e fortalecer a capacidade 
financeira do Município de Sítio Novo/MA. 

8. Previsão no Plano Anual de Contratações - PCA: 
A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições/serviços, uma vez que o 
referido PCA está sendo elaborado pelo órgão. 

9. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP 
Não há anexos. 

10. CONCLUSÃO 
Após a realização das análises técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar, 
verifica-se que a contratação de escritório de advocacia especializado para a prestação 
de serviços jurídicos voltados à recuperação de créditos tributários, especialmente 
relacionados ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), mostra-se plenamente 
necessária e adequada para atender às demandas da Administração Pública do 
Município de Sitio Novo/MA. A análise da situação atual demonstrou a existência de 
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potencial recuperação de valores pertencentes ao Município, os quais, caso n 
devidamente apurados e reivindicados, podem representar significativa perda d 
públicas. 

Constatou-se, ainda, que a estrutura administrativa municipal não dispõe, atualmente, 
equipe técnica especializada com capacidade suficiente para conduzir, de forma 
aprofundada, os estudos tributários, auditorias fiscais e procedimentos administrativos ou 
judiciais necessários à identificação e recuperação desses créditos. Considerando a 
complexidade da matéria tributária envolvida e a necessidade de atuação estratégica 
perante órgãos fazendários e, eventualmente, perante o Poder Judiciário, evidencia-se a 
importância da atuação de profissionais com notória especialização na área. 

A prospecção de soluções demonstrou que a alternativa mais eficiente e 
economicamente vantajosa para a Administração consiste na contratação de escritório 
especializado, com experiência comprovada na recuperação de créditos tributários em 
favor de entes públicos. Tal solução permite que o Município conte com suporte técnico 
qualificado para a realização dos levantamentos necessários, elaboração de diagnósticos 
tributários e adoção das medidas jurídicas cabíveis para assegurar a recuperação dos 
valores eventualmente devidos aos cofres municipais. 

Outro aspecto relevante refere-se ao modelo de remuneração adotado, baseado no 
percentual de êxito sobre os valores efetivamente recuperados em favor do Município. 
Esse modelo garante maior segurança à Administração Pública, uma vez que o 
pagamento ao contratado estará condicionado à obtenção de resultado concreto, 
evitando dispêndio de recursos públicos sem a correspondente geração de benefícios 
financeiros para a municipalidade. 

Do ponto de vista jurídico, a contratação encontra respaldo na legislação vigente, 
especialmente nas disposições da Lei n° 14.133/2021, que prevê a possibilidade de 
contratação direta por inexigibilidade de licitação para serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual, prestados por profissionais ou empresas de 
notória especialização. Ademais, a contratação também encontra amparo no Estatuto da 
Advocacia (Lei n° 8.906/94), que reconhece a natureza singular dos serviços 
advocatícios. 

No que se refere aos riscos da contratação, verificou-se que estes são limitados e 
mitigados pelo próprio modelo de execução contratual adotado, especialmente pela 
remuneração vinculada ao êxito. Dessa forma, mesmo diante da eventual inexistência de 
créditos recuperáveis, não haverá impacto financeiro negativo direto para o Município, o 
que reforça a viabilidade e a segurança da contratação pretendida. 

Diante de todo o exposto, conclui-se que a contratação pretendida apresenta plena 
viabilidade técnica, jurídica e econômica, constituindo medida adequada e estratégica 
para garantir a correta gestão dos recursos públicos e a recuperação de valores que 
pertencem ao Município de Sítio Novo/MA. A adoção dessa medida contribuirá para o 
fortalecimento da capacidade financeira da Administração Pública Municipal e para a 
ampliação da oferta de serviços públicos essenciais à população. 

Assim, com base nas análises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, manifesta-se 
favoravelmente à continuidade do processo de contratação, recomendando-se o 
prosseguimento das etapas administrativas necessárias para a formalização da 
contratação por inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação vigente, observando-
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se todos os princípios que regem a Administração Pública, especialmen 
legalidade, eficiência, economicidade e interesse público. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

Sem mais para o momento é o que nos cabe concluir. 

Sítio Novo (MA), 12 de Fevereiro de 2026. 

r a(e rJANETE MART LVA RODRIGUES 
Secretária Municipal de ejamento, Orçamento e Gestão 

Assim, APROVO, o presente E.T.P. nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 
referido documento. 

RODRIGUES 
Prefeito Municipal 
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GABINETE DO PREFEITO 

APROVAÇÃO 

No uso de minhas atribuições, como Prefeito Municipal de Sítio Novo 

(MA), APROVO o presente Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista 

do detalhamento descrito no referido documento. 

• 
Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo (MA),13 de Fevereiro de 2026. 

Prefeito Municipal 

• 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
1.1. O presente processo administrativo será processado mediante inexigibilidade de licitação, 
com fundamento no art. 74, inciso III, alínea "e", da Lei n° 14.133/2021, tendo por objeto a 
Contratação Mediante Inexigibilidade De Licitação De Escritório Para Execução De 
Prestação De Serviços Jurídicos De Recuperação De Valores E Créditos Tributários, 
Em Especifico Para Regularizar Retenção Aos Cofres Municipais Dos Valores De 
Imposto De Renda (IR) Retido Na Fonte, Além De Realizar Recuperação De Eventuais 
Créditos Tributários Para O Período Não Prescrito, Visando Defender Os Interesses E 
Atender As Necessidades Da Prefeitura De Sítio Novo/MA, visando assegurar a plena 
regularidade do ente municipal perante órgãos federais e estaduais, bem como garantir a 
continuidade do recebimento de transferências constitucionais e voluntárias indispensáveis à 
execução das políticas públicas. 

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
Os serviços a serem prestados consistem na execução de atividades técnicas especializadas 
voltadas à identificação, apuração, recuperação e acompanhamento de créditos tributários 
referentes ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) pertencentes ao Município, relativos 
ao período dos últimos 60 (sessenta) meses anteriores à assinatura do contrato, observando 
a legislação tributária vigente e os procedimentos administrativos aplicáveis junto aos órgãos 
competentes. 

SITIÓNOVO-MA 
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A execução contratual ocorrerá preferencialmente de forma remota, mediante utilização de 
ferramentas digitais e sistemas eletrônicos de comunicação. Contudo, poderá haver, de forma 
eventual, justificada e previamente solicitada pela Administração, a realização de visitas 
técnicas presenciais junto ao setor de tributos do Município, quando necessário para 
esclarecimentos específicos, alinhamento técnico ou análise detalhada de informações e 
documentos que demandem acompanhamento direto. 

A empresa contratada prestará assessoria e suporte técnico contínuo, utilizando meios 
eletrônicos como e-mail, telefone e aplicativos de mensagens, possibilitando ao Gestor 
Municipal e aos servidores devidamente autorizados acompanhar o andamento dos trabalhos, 
formular questionamentos, solicitar esclarecimentos e demandar providências necessárias ao 
fiel cumprimento do objeto contratual. 

No âmbito da execução dos serviços, os servidores municipais vinculados à área tributária, 
tais como fiscais de tributos, auditores fiscais e demais agentes que exerçam atribuições 
relacionadas à arrecadação e fiscalização tributária, poderão interagir diretamente com a 
contratada, solicitando informações técnicas, orientações e esclarecimentos, visando garantir 
mai& eficiência na condução dos procedimentos de apuração e recuperação dos créditos 
tributários. 

Como etapa inicial dos trabalhos, a contratada realizará auditoria e análise técnica das notas 
fiscais emitidas por fornecedores do Município, abrangendo o período de até 60 (sessenta) 
meses anteriores à contratação, com o objetivo de identificar possíveis retenções indevidas 
ou valores passíveis de recuperação relacionados ao Imposto de Renda Retido na Fonte. A 
partir dessa análise, serão elaborados relatórios técnicos contendo a identificação dos valores 
que possam gerar créditos recuperáveis para o Município. 

Após a identificação dos créditos tributários, a contratada procederá à apuração detalhada 
dos valores relativos ao Imposto de Renda (IR) eventualmente recolhidos de forma indevida 
ou a maior, realizando os cálculos técnicos necessários para quantificar os montantes 
passíveis de recuperação, bem como orientando a Administração Municipal acerca das 
providências administrativas ou judiciais cabíveis. 
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No âmbito administrativo, a contratada poderá protocolar requerimentos junto 
Federal do Brasil (RFB) visando à compensação de créditos tributários ou resti ição de 
valores pagos indevidamente, bem como instruir e acompanhar todos os proced 
administrativos necessários até a sua conclusão, incluindo a elaboração de manifestaç 
técnicas, apresentação de documentos e eventual interposição de recursos administrativos, 
quando cabíveis. 

Além disso, a contratada prestará assessoria técnica no acompanhamento e execução dos 
procedimentos administrativos necessários à efetivação da compensação ou restituição dos 
créditos apurados, orientando o Município quanto às medidas a serem adotadas para garantir 
a correta formalização dos processos e o adequado registro das informações no âmbito fiscal 
e contábil. 

Caso se verifique a necessidade de atuação na esfera judicial, a contratada poderá propor, 
instruir e acompanhar ações judiciais perante a Justiça Estadual ou Federal, bem como 
interpor os recursos cabíveis no curso dos processos, sempre com o objetivo de assegurar o 
reconhecimento e a efetiva recuperação dos valores referentes ao Imposto de Renda Retido 
na Fonte (IRRF) devidos ao Município. 

Dessa forma, no âmbito da execução contratual, a contratada atuará de forma integrada com 
a Administração Municipal, buscando identificar, apurar e recuperar os valores relativos ao 
IRRF incidentes sobre pagamentos realizados pelo Município, referentes ao período de até 60 
(sessenta) meses anteriores à assinatura do contrato, contribuindo para o fortalecimento da 
arrecadação municipal e para a correta gestão dos recursos públicos. 

3. JUSTIFICATIVAS: 
3.1. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO: 
A presente contratação fundamenta-se, inicialmente, na necessidade de assegurar ao 
Município de Sítio Novo/MA o pleno exercício do direito constitucional sobre as receitas 
provenientes do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre valores pagos 
pela própria Administração Pública Municipal, suas autarquias e fundações. 

A Constituição Federal de 1988, em seus artigos 157, inciso I, e 158, inciso I, estabelece 
expressamente que o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos 
de qualquer natureza, quando retido na fonte sobre rendimentos pagos pelos entes 
federativos, pertence ao respectivo ente responsável pelo pagamento. Dessa forma, trata-se 
de receita constitucionalmente assegurada ao Município, cuja correta identificação, retenção e 
recuperação devem ser objeto de permanente atenção por parte da Administração Pública. 

A presente contratação tem como fundamento o art. 74, III, "e" da Lei n° 14.133/2021 da Lei 
n°. 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente Intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
§ 3° Para fins do disposto no Inciso III do caput deste artigo, considera-
se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
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estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamen 
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividade 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente a 
plena satisfação do objeto do contrato. 

A matéria foi definitivamente consolidada no âmbito do Supremo Tribunal Federal por meio do 
julgamento do Recurso Extraordinário n° 1.293.453, sob o regime de repercussão geral 
(Tema 1.130), ocasião em que restou fixada a tese segundo a qual pertence aos Municípios, 
Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas a título de Imposto de 
Renda Retido na Fonte incidente sobre valores pagos por esses entes a pessoas físicas ou 
jurídicas contratadas para prestação de bens ou serviços. Tal entendimento conferiu 
segurança jurídica para que os entes federativos promovam a apuração, regularização e 
eventual recuperação de créditos tributários relacionados a esse imposto, inclusive por meio 
de procedimentos administrativos ou judiciais quando necessário. 

Nesse contexto, verifica-se a necessidade de realização de levantamento técnico detalhado 
sobre as retenções de Imposto de Renda incidentes sobre pagamentos realizados pelo 
Município nos últimos 60 (sessenta) meses, período correspondente ao prazo prescricional 
aplicável à recuperação de créditos tributários. Esse procedimento exige análise minuciosa de 
documentos fiscais, contratos administrativos, notas fiscais e registros contábeis, bem como a 
elaboração de cálculos técnicos e a condução de procedimentos administrativos perante a 
Receita Federal do Brasil, podendo, ainda, demandar a propositura de medidas judiciais para 
assegurar a efetiva restituição ou compensação dos valores eventualmente identificados. 

Contudo, a execução dessas atividades demanda elevado grau de especialização técnica nas 
áreas do direito tributário, contabilidade fiscal e procedimentos administrativos perante órgãos 
fazendários federais. Considerando que a estrutura administrativa municipal não dispõe de 
equipe técnica especializada dedicada a esse tipo específico de atividade, especialmente no 
que se refere à recuperação de créditos tributários federais relacionados ao IRRF, torna-se 
justificável a contratação de profissionais ou escritório especializado com comprovada 
experiência na matéria, a fim de garantir maior eficiência, segurança jurídica e efetividade na 
condução dos procedimentos necessários. 

Sob o aspecto jurídico, a contratação encontra respaldo no disposto nos artigos 72 e 74, 
inciso III, da Lei n° 14.133/2021, que autorizam a contratação direta por inexigibilidade de 
licitação quando houver inviabilidade de competição, especialmente nos casos de contratação 
de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual. Entre esses 
serviços, a legislação expressamente inclui atividades de assessoria e consultoria técnica, 
auditorias financeiras ou tributárias e o patrocínio ou defesa de causas judiciais e 
administrativas, desde que prestados por profissionais ou empresas de notória 
especialização, condição essencial para a adoção desse modelo de contratação. 

Adicionalmente, a contratação também encontra respaldo no Estatuto da Advocacia (Lei n° 
8.906/1994), que reconhece a natureza singular dos serviços advocatícios e a necessidade 
de atuação profissional qualificada para a adequada defesa dos interesses da Administração 
Pública em matérias de elevada complexidade jurídica. Dessa forma, a atuação de escritório 
especializado mostra-se adequada para conduzir tanto os procedimentos administrativos 
perante a Receita Federal quanto eventuais demandas judiciais necessárias à efetiva 
recuperação dos créditos tributários pertencentes ao Município. 
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O No presente caso, verifica-se que as exigências estabelecidas no artigo 74, inciso iik:ine 
Lei n° 14.133/2021 encontram-se devidamente atendidas, tendo em vista que 
documental constante dos autos demonstra a qualificação técnica dos profis 
responsáveis pela execução dos serviços, bem como sua experiência prévia em atividades 
semelhantes, reconhecimento profissional e especialização na área de atuação. Tais 
elementos evidenciam a capacidade técnica e operacional necessária para a adequada 
execução do objeto pretendido. 

Dessa forma, a contratação pretendida revela-se medida administrativa adequada e 
necessária para assegurar ao Município de Sítio Novo/MA a correta gestão de suas receitas 
tributárias, permitindo a identificação e recuperação de valores eventualmente recolhidos de 
forma indevida ou não apropriados aos cofres municipais. Trata-se, portanto, de iniciativa 
alinhada aos princípios da eficiência, economicidade e defesa do interesse público, 
contribuindo para o fortalecimento da arrecadação municipal e para a ampliação da 
capacidade financeira da Administração Pública na prestação de serviços à população. 

3.5 RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: 
A escolha da empresa GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrita no CNPJ n° 40.730.777/0001-26, justifica-se em razão de sua comprovada 
experiência e qualificação técnica na prestação de serviços jurídicos especializados na área 
do Direito Tributário, especialmente em atividades voltadas à identificação e recuperação de 
créditos tributários em favor da Administração Pública. 

Trata-se de sociedade de advocacia que possui atuação especializada em demandas 
tributárias complexas, apresentando notória especialização compatível com a natureza dos 
serviços a serem executados, os quais possuem caráter técnico e predominantemente 
intelectual. 

Ademais, a contratação atende ao disposto no art. 74, inciso III, alínea "e", da Lei n° 
14.133/2021, que admite a inexigibilidade de licitação para contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 
notória especialização. 

Dessa forma, considerando a especialidade do serviço, a qualificação técnica do escritório e a 
natureza singular da atividade a ser desempenhada, verifica-se a adequação da escolha do 
referido prestador para a execução dos serviços pretendidos. 

3.6 JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 
A remuneração dos serviços será estabelecida mediante êxito, correspondendo ao percentual 
de 20% (vinte por cento) sobre os valores efetivamente recuperados ou economicamente 
obtidos em favor do Município, decorrentes das medidas administrativas ou judiciais 
adotadas. 

Tal forma de remuneração mostra-se vantajosa para a Administração Pública, uma vez que 
não implica desembolso inicial de recursos públicos, sendo o pagamento condicionado 
exclusivamente ao efetivo resultado obtido. 

Além disso, o modelo de remuneração por êxito é prática comum em contratos dessa 
natureza, especialmente em serviços jurídicos voltados à recuperação de créditos tributários, 
estando alinhado ao princípio da eficiência e da economicidade, pois vincula a remuneração 
ao benefício financeiro efetivamente auferido pelo ente público. 
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Dessa forma, entende-se que o percentual estabelecido mostra-se razoável e com 
a complexidade dos serviços a serem executados, bem como com as práticas a 
mercado para esse tipo de contratação. 

4. DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 
4.1. Condições de prestação dos serviços: 
Os serviços objeto do presente contrato serão prestados de forma remota, a partir da sede do 
escritório da contratada, localizada na Av. Getúlio Vargas, n° 1657, Bairro Fabril, São 
Luis/MA. As atividades compreenderão, entre outras, o acompanhamento processual, a 
elaboração de pareceres jurídicos, a confecção de peças processuais e a prestação de 
consultoria jurídica relacionada ao objeto da contratação. 

O atendimento e a execução das atividades ocorrerão em horário comercial, das 8 (oito) 
horas às 18 (dezoito) horas, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, sem prejuízo da 
adoção de medidas urgentes que eventualmente se façam necessárias fora desse horário 
para resguardar os interesses da Administração Pública. 

Se quiser, também posso deixar esse item ainda mais forte juridicamente, adequando ao 
padrão usado em termos de referência e contratos administrativos conforme a Lei n° 
14.133/2021, o que costuma evitar questionamentos do Tribunal de Contas. 

5. PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
5.1. A gestão e fiscalização contratual oriundo desta contratação, terá como responsáveis 
as Secretarias requisitantes. 
5.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
5.7. Compete ao Gestor do Contrato exercer as atribuições legais. 
5.8. Compete aos Fiscal(is) do Contrato exercer as atribuições legais. 
5.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 120 da Lei N°14.133, de 2021. 
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6. CRITÉRIOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.1. A remuneração honorária a ser paga pelo serviço jurídico proposto será sobre o b 
proporcionado à CONTRATANTE, por força de decisão judicial, por ocasião, na propo 
condicionado a que isso venha a ocorrer. 

6.1.1. Com isso, para a execução do referido objeto, deverá ser pago a titulo de 
honorários na proporção percentual de 20% (vinte por cento) do total 
efetivamente recuperado em favor da Municipalidade. 

6.1.2. Os honorários de sucumbència eventual arbitrados são devidos à CONTRATADA, não 
havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos. 
6.2. Durante o período de vigência contratual não haverá qualquer tipo de reajuste. 
6.3. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 
eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela contratada em sua 
proposta, com base na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e aprovados pelo 
CONTRATANTE. 
6.3.1.0 pagamento da Nota Fiscal fica vinculado a prévia conferência pelo fiscal do contrato. 
6.3.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que 
apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o pagamento 
passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos, considerados válidos 
pelo CONTRATANTE. 
6.3.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da CONTRATADA, sob 
pena de não realização do pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da 
CONTRATADA. 
6.4. A Nota Fiscal apresentada deverá estar acompanhada das certidões: Federal, Estadual, 
Municipal, FGTS e CNDT, atualizados, caso contrário ocorrerá à paralisação do pagamento, 
sobre o qual não incidirão juros de mora ou correção monetária. 
6.5. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias 
cabíveis. 
6.6. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 
disposto na Lei Complementar N° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
6.7. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal. 
7.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: Órgão 03- SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
Programa/Projeto/AtIvidade: 04.091.0052.4014.0000 — Manutenção da Assessoria Jurídica 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 500- Recursos não vinculados de impostos 

7.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

8. OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exercer a fiscalização da execução do trabalho; 
8.1.2. Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada a 
todas as informações, instituições e entidades necessárias à consecução dos objetivos de 
que trata este Termo de Referência; 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

8.1.3. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa realizar a 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialment 
de Referência; 
8.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
8.1.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização a entrega, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 
8.1.6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução; 
8.1.7. Pagar à Contratada o valor resultante da realização a entrega, na forma do contrato. 

8.2. São obrigações do Contratada: 
8.2.1. Executar a entrega conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais 
integridade profissional e ética; 
8.2.2. Considerar as decisões ou sugestões da PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO 
NOVO/MA sempre que as mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos 
trabalhos e agilidade dos mesmos; 
8.2.3. Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada, disponibilizando seus 
currículos, e cumprir com as obrigações trabalhistas, devendo todos os profissionais de nível 
superior ter registro nos respectivos órgãos de classe; 
8.2.4. Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locação de 
veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre outras; 
8.2.5.Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de pessoal contratado na execução 
das atividades externas próprias; 
8.2.6. Disponibilizar dados, relatórios ou qualquer outro tipo de informação a terceiros somente 
com autorização da PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO/MA; 
8.2.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações 
ou orientações se obriga a atender prontamente; 
8.2.8. assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas 
ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais 
passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, 
equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças 
em repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para 
todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vinculo 
empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante; 
8.2.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do 
contrato a ser firmado; 
8.2.10. Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa autorização da contratante; 
8.2.11. Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao 
comportamento, discrição e urbanidade na relação interpessoal; 
8.2.12. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar 
sempre dentro dos prazos estabelecidos. 
8.2.13. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
8.2.14. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a entrega, os quais devem estar devidamente identificados por meio 
de crachá/uniformizados; 
8.2.15. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração; 
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8.2.16. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orie 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for 
8.2.17. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no 
prestação dos serviços; 
8.2.18. Não permitir a utilização do trabalho do menor; 
8.2.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõ 
8.240. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
8.2.21.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados de acordo com a Lei N°14.133, de 2021; 
8.2.22. Será responsável pela regularidade das documentações relativa à empresa. 

9. DAS PENALIDADES 
9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 
inadimplência da CONTRATADA, ficando a mesma, garantida a prévia defesa, sujeita as 
seguintes penalidades: 
9.1.1. Advertência; 
9.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato; 
9.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de pelo prazo de 
02 (dois) anos. 
9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Sítio Novo 
(MA), na forma prevista no Inciso IV do artigo 156 da Lei n°. 14.133/2021. 
9.1.5. O atraso injustificado da CONTRATADA, para efetuar os serviços, sujeitará à multa no 
valor de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia excedente, sobre o valor contratado. 
9.1.6. A contratada estará sujeito à multa de mora e demais cominações, conforme hipóteses 
elencadas no art. 156 e seguintes da Lei n.14.133/21. 

10. DA RESCISÃO: 
10.1.0 presente CONTRATO poderá ser rescindido nos limites do artigo 90 da Lei Federal n° 
14.133/21. 

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
11.1. A vigência do contrato com vigência data de assinatura deste até dia 31112/2026, 
contados da publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. O contrato podendo ser prorrogado, respeitado o limite imposto no Art. 107 c/c o art. 
123, parágrafo único, ambos da Lei n° 14.133/21, condicionada sua eficácia à publicação na imprensa 
oficial. 
11.2. O contrato podendo ser prorrogado, respeitado o limite imposto no Art. 107 c/c o art. 
123, parágrafo único, ambos da Lei n° 14.133/21, condicionada sua eficácia à publicação na 
imprensa oficial. 
11.3 Conforme previsto nesta Cláusula, as obrigações assumidas pelas partes se estenderão 
até o trânsito em julgado da(s) demanda(s) e o efetivo e eventual ingresso das receitas 
recuperadas aos Cofres Municipais. 

12. DOS DOCUMENTOS NECESSARIOS DE HABILITAÇÃO 
12.1. A contratada deverá providenciar os seguintes documentos necessários a contratação: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores; 
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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VALOR ORÇADO 

Siri". NOVO-Mit í 

OBJETO: Contratação Mediante lnexigibilidade De Licitação De Escritório Para 
Execução De Prestação De Serviços Jurídicos De Recuperação De Valores E Créditos 
Tributários, Em Específico Para Regularizar Retenção Aos Cofres Municipais Dos 
Valores De Imposto De Renda (IR) Retido Na Fonte, Além De Realizar Recuperação 
De Eventuais Créditos Tributários Para O Período Não Prescrito, Visando Defender Os 
Interesses E Atender As Necessidades Da Prefeitura De Sítio Novo/MA. 

No que se refere a este MUNICÍPIO DE SITIO NOVO/MA, a presente 
contratação tem valor ESTIMADO da forma que segue: para a execução do referido 
objeto, deverá ser pago a titulo de honorários na proporção percentual de 20% 
(vinte por cento) do total efetivamente recuperado em favor da Municipalidade. 

Sítio Novo (MA), 19 de Fevereiro de 2026. 

JANETE MARV,S-D-A SILVA RODRIGUES 
Secretária Municipal d& Planejamento, Orçamento e Gestão 
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GABINETE DO PREFEITO 

APROVAÇÃO 

No uso de minhas atribuições, como Prefeito Municipal de Sítio Novo 

(MA), APROVO o presente Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do 

detalhamento descrito no referido documento. 

• 
Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo (MA), 20 de Fevereiro de 2026. 

HO RODRIGUES 

Prefeito Municipal 

• 



• 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO ORDENADOR DE DESPESAS 

JANETE MARTINS DA SILVA RODRIGUES - Secretária Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão , no uso de minhas atribuições legais e em 
cumprimento ás determinações dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 
de maio de 2000, na qualidade de Ordenadora de Despesas, DECLARO, nos termos 
da legislação vigente, que os recursos estão devidamente adequados com a Lei 
Orçamentária Anual exercício 2026, Plano Plurianual 2026/2029 e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias exercício de 2026, para realizar a seguinte despesa: 

OBJETO: Contratação Mediante lnexigibilidade De Licitação De Escritório Para 
Execução De Prestação De Serviços Jurídicos De Recuperação De Valores E 
Créditos Tributários, Em Específico Para Regularizar Retenção Aos Cofres 
Municipais Dos Valores De Imposto De Renda (IR) Retido Na Fonte, Além De 
Realizar Recuperação De Eventuais Créditos Tributários Para O Período Não 
Prescrito, Visando Defender Os Interesses E Atender As Necessidades Da 
Prefeitura De Sitio Novo/MA. 

Unidade Orçamentária: Órgão 03 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 
Programa/Projeto/Atividade: 04.091.0052.4014.0000 — Manutenção da Assessoria 
Jurídica 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 500- Recursos não vinculados de impostos 

Sítio Novo (MA), 23 de Fevereiro de 2026. 

JANETE MA A SILVA RODRIGUES 
Secretária Municipal de 'anojamento, Orçamento e Gestão 
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Sítio Novo /MA, 23 de Fevereiro de 2026 

A Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento E Gestão, vem por meio 
deste esclarecer que, após estudo e análise prévia realizada pela administração para 
Contratação Mediante Inexigibilidade De Licitação De Escritório Para Execução De 
Prestação De Serviços Jurídicos De Recuperação De Valores E Créditos Tributários, Em 
Específico Para Regularizar Retenção Aos Cofres Municipais Dos Valores De Imposto De 
Renda (IR) Retido Na Fonte, Além De Realizar Recuperação De Eventuais Créditos 
Tributários Para O Período Não Prescrito, Visando Defender Os Interesses E Atender As 
Necessidades Da Prefeitura De Sítio Novo/MA, constantes no termo de referência 
oportunamente apresentado a esta empresa, por meio do qual fora obtido o orçamento do 
objeto. 

Desta feita, considerando a pública e notória a especialidade de GANDRA 
FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n° 40.730.777/0001-26, com 
sede na Av. Getúlio Vargas, n° 1657, CEP n° 65.025-000, Fabril, São Luis/MA, Endereço 
eletrônico: contatoCuandraadvocacia.adv.br, assim, solicitamos seja enviado documentação 
exigida para fins de formalização de contrato. Sejam eles: 

DOS DOCUMENTOS NECESSARIOS DE HABILITAÇÃO 
A contratada deverá providenciar os seguintes documentos necessários a contratação: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores; 
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
O prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF — Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal 
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 
i) EQUIPE TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO - A contratada deverá dimensionar uma Equipe 
Técnica, privilegiando a experiência nas diversas áreas do Direito, capaz de atender o escopo 
e o porte dos serviços requeridos, nos prazos fixados e em conformidade com este Termo de 
Referência. 
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1.1. A empresa deverá apresentar uma Equipe Técnica com, no mínimo, 2 (dois) profi 
com formação superior em Direito, com registro no Conselho de Classe, e igual per o 
atividade jurídica devidamente comprovada. 
1.2. A empresa licitante deverá apresentar prova de registro e regularidade junto ao Consel 
de Classe. 
i.3. A contratada deverá possuir atestado(s) de capacidade técnica que confirmem seu 

notário saber jurídico, na forma disposta na Lei de Licitações e Contratos. 
14. Os profissionais poderão comprovar sua experiência no procedimento elencado no item 
i.1. 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 
considerações e apreço. 

• JANETE MAR A RODRIGUES 
(I#T1 "Secretária Municipal d anejamento, Orçamento E Gestão 

• 

À 
GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ n°40.730.777/0001-26 
Av. Getúlio Vargas, n°1657, CEP n°65.025-000, Fabril, São Luis/MA, 
Endereço eletrônico: contato©gandraadvocacia.adv.br 



GANDRA 
— ADVOGADOS ASSOCIADOS — 

PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO-ESPECIALIZADOS 

À Prefeitura Municipal de Sítio Novo/MA 
À Secretaria Municipal de Administração do Município de Sítio Novo/MA 

DADOS DA PROPONENTE 

Nome empresarial: Gandra Filho —Sociedade Individual de Advocacia 
Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica: 40.730.777/0001-26 
Localização: Av. Getúlio Vargas, n° 1657, CEP n° 65.025-000, Fabril, São Luís/MA 
Endereço eletrônico: contatoggandraadvocacia.adv.br 

DADOS DA PESSOA FÍSICA: 

Nome Completo: Alan Fialho Gandra Filho 
Estado Civil: Divorciado 
Cadastro de Pessoa Física: 639.628.883-49 
Número de Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Maranhão: 
8.073 

OBJE'f O 

Esta proposta tem corno objeto a prestação de serviços jurídicos de recuperação 
de valores e créditos tributários, em específico para regularizar retenção aos cofres 
municipais dos valores de Imposto de Renda (IR) retido na fonte, além de realizar 
recuperação de eventuais créditos tributários para o período não prescrito, visando 
defender os interesses e atender as necessidades da Prefeitura de Sítio Novo/MA. 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Os serviços objeto desta Proposta serão prestados por profissionais com regular 
inscrição perante a Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Maranhão, com 
capacidade técnico-operacional e técnico-profissional para o acompanhamento, 
regularização, defesas e interposição de recursos administrativos e judiciais concernentes 
aos valores tributários a serem recuperados em favor do Município de Sítio Novo/MA. 

Nesse sentido, cumpre-nos descrever os aspectos essenciais relativos à execução 
dos serviços previstos: 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO 
114,6/144 55073 

!QP 133/ 93105-3504 

alin_066,15444rotm411.com 

O 59766 04ndrafilho cem 

Av Geio ,n1.170435, n'1657,f Sao tub-MA CEP05.1020-300; , 
01110 
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habilitados conhecer, questionar 
cumprimento contratual; 

c) Os servidores municipais (Fiscais de Tributos, Auditores, dentre outros que 
exercerem atribuições relativas à matéria) poderão acionar a proponente e solicitar 
informações, objetivando a melhor interação possível para o êxito das 
recuperações e arrecadações propostas; 

d) A ora proponente realizará autoria sobre notas fiscais emitidas por fornecedores 
municipais no período de 60 (sessenta) meses anteriores à eventual contratação; 

e) A ora proponente apurará valores referentes a imposto de renda (IR) a gerarem 
crédito recuperável; 

t) A ora proponente poderá interpor requerimento administrativo perante a Receita 
Federal do Brasil — RFB solicitando compensação do crédito e/ou restituição de 
valores; 

g) A ora proponente poderá instruir e acompanhar procedimentos administrativos de 
compensação e/ou restituição de crédito ou valores até seu desfecho, inclusive 
com interposição de recurso administrativo caso necessário; 

h) A ora proponente assessorará a execução dos processos administrativos 
necessários ao eventual recolhimento espontâneo e/ou recuperação dos créditos 
apurados; 

i) A ora proponente poderá inaugurar, instruir e interpor recursos no curso de ações 
judiciais perante a Justiça Estadual e/ou Federal, conforme necessidade, visando 
ao cumprimento do objeto supramencionado; 

j) A ora proponente buscará recuperar, no quadro da execução contratual, os valores 
relativos ao Imposto de Renda retido na Fonte (IRRF) com base nos últimos 60 
(sessenta) meses a contar da data de assinatura do contrato. 

a) A forma de prestação contratual é remota com possibilidade de eventual, 
justificada e previamente solicitado, realizar visita técnica ao setor de tributo do 
Município para responder demandas específicas; 

b) O proponente prestará assistência através de meios eletrônicos (WhatsApp, e-
mail, telefone) que permitam ao Gestor Municipal e aos servidores por este 

e demandar providências para o bom 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA RELATIVA AO OBJETO 

A Constituição Republicana de 1988, em seus arts. 157, 1 e 158, I, garante aos 
Entes Federados Municipais. Estaduais e Distrito Federal o pertencimento sobre "o 
produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 
autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem". 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO 
DAE-334 8.073 

319 198192105-3591 
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A questão foi suscitada e decidida perante o Supremo Tribunal Federal (STF) 
através do Recurso Extraordinário (RE) n° 1293453, com repercussão geral (RG) 
estabelecida (Tema 1.130), no sentido de definir que os valores arrecadados a título de 
Imposto de Renda retido na fonte incidente sobre montantes pagos pelos Entes Federados, 
suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para prestação de 
bens ou serviços pertencem aos próprios Entes Federados. 

A tese de repercussão geral, portanto, fixa que "pertence ao município, aos estados 
e ao Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas a título de Imposto de Renda 
retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a 
pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme 
disposto nos artigos 158, I, c 157, 1, da Constituição Federal", viabilizando juridicamente, 
por consequência, sua persecução em âmbito administrativo e/ou judicial. 

Inviável sendo a realização do supracitado procedimento por pessoal próprio 
vinculado á Administração, dado seu alto grau de especialização e a necessidade de 
conhecimento técnico suficiente ao seu cumprimento, é viável a contratação de 
prestadores de serviços para sua regular prestação com base no art. 72 c/c 74, III, da Lei 
n° 14.133/2021, através do procedimento "inexigibilidade de licitação". 

Conforme define legislação de referência, a contratação de serviços relativos à 
assessoria, consultoria técnica e auditorias financeiras ou tributárias bem como ao 
patrocínio de causa ou defesa de causas judiciais ou administrativas, desde que prestados 
por profissionais ou empresas de notória especialização, é possível uma vez respeitados 
os demais critérios legais estabelecidos, tais como demonstração de adequação de 
despesa, apresentação de documentação de habilitação e qualificações técnico-
operacional e técnico-profissional pelo eventual contratado, dentre outros. 

No presente contexto, compreende-se que as exigências legais presentes no art. 
74, III, §3° do diploma supra foram plenamente atendidas, vez que o acervo documental 
anexo e esmiuçado no quadro deste Instrumento se presta a comprovar a qualificação 
técnica dos profissionais subscritos, a experiência prévia, o reconhecimento na área de 
atuação e o conhecimento específico necessário à execução contratual, respeitando o que 
preza suporte legal e precedentes qualificados em âmbito jurisdicional. 

VALOR ESTIPULADO 

À prestação dos serviços técnico-especializados se exige o percentual de 20% 
(vinte por cento) do total efetivamente recuperado em favor da Municipalidade, 
constando esse do valor estimado de R$ 5.218.851,74 (cinco milhões, duzentos e dezoito 
mil, oitocentos e cinquenta e um reais e setenta e quatro centavos). 

Destaca-se que a remuneração se dará na hipótese de êxito das medidas 
recuperatórias, passando a ser devida no momento em que for expedido o precatório 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO 

Q (98/99105-3591 
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competente, com o destaque dos honorários contratuais nos termos do art. 22, §4° da Lei 
n°8.906/1994. 

O valor estipulado inclui custos e despesas diretas e indiretas, como despesas de 
viagem, hospedagem e refeições. 

FORMA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Serão prestados os serviços vinculados ao Contrato, como acompanhamento 
processual, elaboração de pareceres, peças e realização de consultoria de forma remota, 
durante horário comercial, de 8 (oito) horas às 18 (dezoito) horas em dias úteis, de 
segunda-feira a sexta-feira a partir da sede do escritório, localizado à Av. Getúlio Vargas, 
n" 1657, Canto da Fabril, São Luis/MA. 

EXPERIÊNCIA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAIS E 
INDICAÇÃO DE PESSOAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

A sociedade de advocacia interessada, devidamente inscrita junto à Ordem dos 
Advogados do Brasil (0A13) e registrada no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
sob o n°40.730.777/0001-26. atua no contencioso judicial e administrativo, abrangendo 
elaboração de ações judiciais, defesas administrativas e judiciais, análise de risco e 
definição de estratégias, elaboração de relatórios de acompanhamento processual, 
proposição de ações e interposição de recursos em instância superior, a partir, 
principalmente, da advocacia tributária. 

Nesse sentido, incluímos demonstrativo de peticionamento junto à Justiça Federal 
a partir do Tribunal Regional Federal da P Região (TRF-1) no que concerne à demandas 
vinculadas à advocacia tributária (em anexo) e, abaixo, segue rol exempliticativo de 
atributos técnico-profissionais e comprovantes de experiência relacionados à proponente 
(pessoa jurídica): 

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido pela Prefeitura de Afonso Cunha (MA) 
(2016). 

h) Atestado de Capacidade Técnica emitido pela empresa Centro Elétrico (2024). 
c) Atestado de Capacidade Técnica emitido pela empresa Eletromecânica do 

Maranhão 1,tda (2024). 
d) Atestado de Capacidade Técnica emitido pela Prefeitura de São Roberto (2024). 

Alan Fialho Gandra 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO 
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Advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
seccional Maranhão, sob o n° 24.596, com formação em Direito pela Universidade 
Federal do Maranhão (UFMA). Foi Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil (RFB) 
por mais de 25 (vinte e cinco) anos. 

Abaixo segue rol exemplificativo de atributos técnico-profissionais e 
comprovantes de experiência relacionados ao advogado: 

a) Certificado em "Cálculo de Imposto Territorial Rural — ITR". Escola de 
Administração Fazendária — Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
(1993). 

b) Treinamento em "Retificação de Lançamento e Sistemas IRPF". Escola de 
Administração Fazendária - Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
(1993). 

c) Certificado em Processo Administrativo Fiscal — PAF. Receita Federal (2007). 
d) Certificado em Perícia Contábil Avançada. Conselho Regional de Contabilidade 

do Estado do Maranhão (2000). 
e) Workshop de Auditoria e Controle Interno. Escola de Administração Fazendária 

— Ministério da Economia. Fazenda e Planejamento (2007). 
f) Curso de Auditoria Fiscal à Distância. Escola de Administração Fazendária — 

Ministério da Fazenda (2000 — 2001). 
g) Curso em Administração Tributária— Programa de Dirigentes Fazendários. Escola 

de Administração Fazendária— Ministério da Fazenda (2016). 
h) Curso SCC — Sistema de Controle de Créditos e Compensações. Escola de 

Administração Fazendária — Ministério da Fazenda (2015). 
i) Conselheiro Suplente representante da Fazenda Nacional junto à Terceira Câmara 

da Terceira Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério 
da Fazenda - CARF por 3 (três) anos (Publicado no Diário Oficial da União em 
3/2/2010. Seção 2). 

Alan Fialho Gandra Filho 

Advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
seccional Maranhão, sob o n°8.073, com formação em Direito pela Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA). 

Abaixo segue rol exemplificativo de atributos técnico-profissionais e 
comprovantes de experiência relacionados ao advogado: 

a) Pós-graduação Lato Sensu em Direito Público: Constitucional, Administrativo e 
Tributário. Faculdade lbra de Brasília — FABRAS. (2022-2024). 

ALAN RALHO GANDRA FILHO 

98) 991053594 
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h) Especialização em Planejamento, Finanças e Orçamento Público. Faculdade Ibra 
de Brasil ia — FABRAS. (2024). 

VALIDADE DA PROPOSTA 

A proposta de prestação de serviços técnicos infra tem validade de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua assinatura. 

DADOS BANCÁRIOS 

• 
Correntista: Gandra Filho — Sociedade de Advocacia 
CNPEChave P1X: 40.730.777/0001-26 
Banco do Brasil 
Agência n° 5789-4 
Conta Corrente n° 1 1.425-1 

São Luís/MA, 24 de fevereiro de 2026 

Assinado de 'Forma Ch9nd 00. 
ALÃO FIALHO GANDAA FILHO 
Llaielcs 2026 0124 1..2/16 
0300' 

Alan Fialho Gandra Filho 
OAB/MA n° 8.073 

PI_ li FIALHO GANDRA FILHO 
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO, brasileiro, casado no regime de separação total de 
bens, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Maranhão, sob o 
n°. 8.073 e no CPF sob o n° 639.628.883-49, residente e domiciliado na Rua Altamira, n° 
13, quadra 10, bairro: Quintas do Calhau, CEP: 65.072-881 São Luís - MA, resolve 
constituir Sociedade Individual de Advocacia, doravante designada simplesmente 
"Sociedade", que se regerá pela Lei n° 8.906/94, pelo Regulamento Geral da Advocacia, 
pelo Provimento n° 112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e 
demais regramentos aplicáveis, e pelos seguintes termos e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — RAZÃO SOCIAL 

A Sociedade utilizará a razão social "GANDRA FILHO — SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" 

CLÁUSULA SEGUNDA — SEDE 

A Sociedade tem sede na cidade de São Luis, no Estado do Maranhão, na Avenida 
Getúlio Vargas, 1657, bairro: Fabril, CEP 65.025-000. 

Parágrafo Único — A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pelo titular 
da empresa. 

CLÁUSULA TERCEIRA — OBJETO 

A Sociedade tem como objeto o exercício da advocacia, sendo vedada a consecução de 
qualquer outra atividade. 

CLÁUSULA QUARTA — PRAZO 

O prazo de duração é indeterminado, tendo iniciado em 19 de Janeiro de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA — CAPITAL SOCIAL 

O capital social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$ 120.000,00 (cento e 
vinte mil reais), dividido em 120.000 (cento e vinte mil) quotas, com valor nominal de 
R$ 1,00 (um real), cada. 

CLÁUSULA SEXTA — RESPONSABILIDADE DO TITULAR 

A responsabilidade do titular é limitada ao capital social. 

Parágrafo 1° - No exercício da advocacia com o uso da razão social, o titular responde 
subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, 

sem prejuízo da sua responsabilidade disciplinar. 

Parágrafo 2° - Nas procurações outorgadas pelos clientes serão nomeados o sócio e a 

Sociedade, fazendo conter o número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 

do titular e da sociedade. 
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CLÁUSULA SÉTIMA — ADMINISTRAÇÃO 

A administração social cabe unicamente ao titular da Sociedade. 

Parágrafo Único — O titular poderá delegar funções próprias da administração 
operacional a profissionais contratados para esse fim. 

CLÁUSULA OITAVA — RESULTADOS PATRIMONIAIS 

O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício, levantar-se-á 
balanço patrimonial da Sociedade e se apurarão os resultados, cabendo ao titular, os 
lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA NONA — EXTINÇÃO DA SOCIEDADE 

A Sociedade será dissolvida por consequência do falecimento do seu titular e o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único — A Sociedade poderá continuar suas atividades com os herdeiros 
e/ou sucessores do titular que reunirem as condições para constituição de Sociedade 
Individual de Advogados e para o exercicio da advocacia 

CLÁUSULA DÉCIMA — FORO 

Para todas as questões oriundas deste contrato, fica eleito, com exclusão de qualquer 
outro, o foro da cidade de São Luís, Estado do Maranhão. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

O titular da Sociedade declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer 
hipótese de incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia ou para 
constituir esta Sociedade. Declara, ainda, que não participa de nenhuma outra Sociedade 
de Advogados ou Sociedade Individual de Advocacia inscrita nesta seccional e que não 
está incurso em nenhuma penalidade que o impeça de constituir esta SociedacIP. 

São Luís, 19 de Janeiro de 2021. 

Testemunhas: 

N FIALHO GANDRA FILHO 
OAB-MA 8.073 

_f ecce,...gier4,_ Lei 5;

Nome: Luceandro Carvalho Silva 
Identidade: 036547822009-9 
CPF:059.499.323-74 

aSprvnt_ 0:2,7)1‘4,
Nome: na Yasmim Camargo Santos 
Identidade: 042292982011-2 
CPF: 608.315. I 23-69 

CERTIFICO que foi registrado no Livro C-9 O. 136, sob o n°1203, 
os autos constitutivos da Sociedade de advogados previstos neste Contrato. Desde 26/1/2021. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL st,

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
40.730.777/0001-26 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE/2021 ABERTURA 
26/01 

NOME EMPRESARIAL 
GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) st.... 
PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocatícios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia 

LOGRADOURO 
AV GETULIO VARGAS 

NÚMERO 
1657 

COMPLEMENTO 

CEP 
65.025-000 

BAIRRO/DISTRITO 
FABRIL 

MUNICIPIO 
SA0 LUIS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
GANDRAFILHOGGMAIL.COM 

TELEFONE 
(98)88174418 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
/./../, 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
26/01/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

a provado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 29/10/2024 às 11:04:30 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICTIANTES INIDONEOS 

Nome completo: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ: 40.730.777/0001-26 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidâneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado. bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 09:23:01 do dia 13/01/2026, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
haps].  contasicu.gov.br °Ris:171)=1660:5 

Código de controle da certidão: GJ5A130126092301 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E 

FILIA. S) 

CNPJM 10.730.777/0001-26 

Certidão n o: 2861031/2026 

Expedição: 13/01/2026, às 09:16:03 

Validdde: 12/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de siid expedição. 

Certffica-se que GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 40.730.777/0001-26, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autercicidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Bánco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadímplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estab,Jecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acoreos judie:ais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolnimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 40.730.777/0001-26 

Certidão n°: 2861031/2026 

Expedição: 13/01/2026, às 09:16:03 

Validade: 12/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 40.730.777/0001-26, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 40.730.777/0001-26 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:18:30 do dia 05/02/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/08/2026. 
Código de controle da certidão: 5940.8D3A.1330.5A0D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 40.730.777/0001-26 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:18:30 do dia 05/02/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/08/2026. 
Código de controle da certidão: 5940.8D3A.1330.5A0D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 05/02/2026 N° da certidão: 12600509712 

Data de validade: 05/04/2026 Código de Validação: afe67b9669 

NOME: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 40.730.777/0001-26 

ign Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

WIF autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validaae desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

4, necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (lo grau); 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 021739/26 Data da Certidão: 25/01/2026 14:1928 

CPF/CNPJ 40730777000126 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

*5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 25/04/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bil, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

• 
CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 26/01/2026 12:01:28 
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4.• 

Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

114 de Certidão: 021739/26 

Data de Validade: 25/04/2026 14:19:28 

Data de Emissão: 25/01/2026 14'19:28 

Inscrição Estadual: O 

CPF/CNI33: 40730777000126 

Razão Social: 

• 

• 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 007707/26 Data da Certidão: 26/01/2026 12:02:16 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 40730777000126 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei n°2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 26/04/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

• 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 26/01/2026 12:02:16 
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Resultado da Validação da Certidão NegatNaDividaAthra de Divida Ativa 

CERTIDÃO VÁLIDA! 

No da Certidão: 007707/26 

Data de Validade: 26/04/2025 

Data de Emissão: 26/01/2026 12:02:16 

Inscrição Estadual: 0 

CPF/CNIPJ: 40730777000126 

Razão Social: 

• 

• 



PREFEITURA DE SÃO LUÍS 4,-;DE CS 

tu 
4IC!' 00542R'SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA &-in

-I 

DADOS CADASTRAIS DO CONTRIBUINTE 

, 
TIPO DE PESSOA: JURIDICA INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 98280775 CNPJ: 40730777000126 
NOME EMPRESARIAL: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
NOME FANTASIA: ***** ******* ** 
SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO 
NATUREZA JURÍDICA: 2321 - Sociedade Unipessoal de Advogados 
CBO: 
DOC. CONSTITUIÇÃO: CONTRATO SOCIAL ALT. ATUAL. CONTR. SOC.:26/01 /2021 
ORGÃO DE REGISTRO: OAB - NIRE: 1203 
CAPITAL SOCIAL: 120.000,00 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REG. TRIBUTÃRIO: Simples Nacional TIPO ESTABELECIMENTO:SEDE/MATRIZ 
SUBSTITUTO TRIBUTÃRIO: N90 REGIME PAGAMENTO: DE COMPETENCIA 
INSCR. MUNIC. PRINCIPAL: SIM TIPO ENQUADRAMENTO:OUTROS 
LIVRO: FOLHA: DATA DO REGISTRO: 26/01/2021 
ATV. LICENCIADA VINCULADA: Taxa TLVLF Outras Atividades - Pequeno Porte 

PIPO PORTE: PEQUENO PORTE TIPO DE INSCRIÇÃO: NORMAL 

ENDEREÇO  _ - 
ENDEREÇO ESTABELECIMENTO 

TIPO DE ZONA URBANA USO DO IMÓVEL: ALUGADO 

TIPO DE IMÓVEL: COMERCIAL INSC. IMOBILIÃRIA 

CIDADE/UF: SAO LUIS / MA NÚMERO:1657 

ENDEREÇO: AV GETULIO VARGAS CEP:65025000 

COMPLEMENTO: BAIRRO: FABRIL 

POVOADO: ZONA RURAL: 

CCIR: NIRF: 

DATUM REFERÃSNCIA: LATITUDE: 

LONGITUDE: 

ENDEREÇO CORRESPONDÊNCIA 

CIDADE/UF: SAO LUIS / MA NÚMERO:1657 

liNDEREÇO: AV GETULIO VARGAS CEP:65025000 

COMPLEMENTO: BAIRRO: FABRIL 

CONtAir  ..-
TIPO DE CONTATO DESCRIÇÃO 

TELEFONE (98) 988173418 

E-MAIL gandrafilho@gmail.com 

gandrafilho@gmail com 
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OBJETO SOCIAL 44? 

null 8%0 -.2 5 
FORMA DE ATUAÇÃO 

, 
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Estabelecimento Fixo 

LISTA DE ATIVIDADES 

CÓDIGO CNAE DESCRIÇÃO PRINCIPAL 
691170100 SERVICOS ADVOCATICIOS SIM 

REPRESENTANTES DA EMPRESA 
RESPONSABILIDADE CPF/CNPJ NOME/RAZÃO SOCIAL 

Legal 63962888349 ALAN FIALHO GANDRA FILHO 

Contábil NÃO DEFINIDO NÃO DEFINIDO 

QUADRO SOCIETÁRIO/INTEGRANTES 
CPF/CNPJ NOME QUALIFICAÇÃO PARTICIPAÇÃO 

63962888349 ALAN FIALHO GANDRA FILHO ADMINISTRADOR 

ÁREAIHORÁRIÕ#Fovetommastrep,,,,,,, , i , , 
IP ENTIFICAÇAO DO SOLO E DA ATIVIDADE 

ÁREA FISICA OCUPADA: 0,00m2 QUANTIDADE: 

QUADRAS E CINEMAS 
QUANTIDADE DE QUADRAS: O 
QUANTIDADE DE CINEMAS: O 

Local: SA0 LUIS / MA, 16/05/2025 

CPF/CNPJ: 40730777000126 
Nome/Razão: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Contribuinte 

nue 

Servidor 

• 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 22/07/2025 14:59:23 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

ALCNPJ: 40.739.777/0001-26 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acossar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

1,U
Órgão Gestor: Portal da Transparência 

adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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MARANHÃO 

DOCUMENTO DE4DEF4TifICACÃO 

Este arquivo não pode ser utilizado 
como documento de habilitação. 

Verifique autenticidade do ()R Code com o 
app Vio. 



PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 00012738312026 

Validade: 11/02/2026 

CERTIFICADO 
1121126118921.489 

ubrica 

Certificamos que, verificando os registros da secretaria municipal da fazenda, constatamos existir, 
nesta data, pendências cadastradas na inscrição da pessoa jurídica descrita abaixo, as quais estão 
com exigibilidade suspensa, conforme o disposto no artigo 151 do ctn e nos artigos 80 e 81, da lei 
6.289, de 28/12/2017, ressalvado o direito de a fazenda pública municipal inscrever e cobrar débitos 
ainda não registrados ou que venham a ser apurados. 
#baixaempr 

CNPJ: 40.730.777/0001-26 Inscrição Municipal: 98280775 

Razão Social: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

691170100 - SERV1COS ADVOCATICIOS 

Logradouro: AVENIDA GETULIO VARGAS 

Número: 1657 Complemento: 

Bairro: FABRIL 

Município: SAO LUIS - MA CEP: 65025000 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 12 de janeiro de 2026 as 08:12, sob o código de 
autenticidade n°F902A9C7SAE2B2EAC144BCO2DBO3CA07. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
httos://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO É VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS." 
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(iportalPrefeituraftsp/prinapal/principalásf) 

e 
Credencie-se trportalPrefeituraRspinotakredenciamentojsf) 

o. 
Validar NFSe (rcnsdenciamentoftsprvalidacaonotafindex.jsf) 

Acessar Sistema Usiste betado!) 

Et Validação de Certidão 

CER0014-003: Certidão está vencida 

Tipo de Contribuinte: Pessoa Física Pessoa Jurídica Imóvel 

CNP.): 40.730.777/00 X 

Razão social: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVI 

Número da certidão: 00012738312026 

Código de verificação: F902A9C75AE2B2EAC144BCO2DBO3CA07 

Reproduza o código*: 

4- Voltar 

4 U RO

AV. PEDRO II, S/ND - PAI ár10 DE LA RAVARDIÈRE, CENTRO - TELEFONE: (98) 3212-8000 

V Validar 

foutube.com/channel/UCQDXUmICSUCnmn60YE71.3vPA) (http://instagram.com/prefeiturasaoluis) 

2014 C) Prefeitura de São Luis. Todos os diretos reservados. 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
CONSELHO SECCIONAL DO MARANHÃO 
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E 
nistério da Fazenda 
ola S Administração Fazendiria 

CERTIFICADO 

Confiro o presente a 

ALAN FIALHO GANPRA 

por ter participado do 

TREINAMENTO "EDUCANDO PARA A OUALMADE TOTAL" 

realizado pela ESAF no período de  11  /  11  /  96  a  18  /  11  /  1996 

com duração de  20  horas. 

Betém(Pa), 15  de  no v embto  de  1996 

Registro!'!?  800196 

MILDA NETO DE MOURA CLITRIM 

Chefe do Centro de Treinamento 
da ESAF 



ISE 
aSeEsAF 
blinisrário da Economia, Fazenda 
9 Planejamento 

Escoã de Administração Fazenderia 

CERTIFICADO 

Confiro o presente a 

ALAN FIALHO GANDRA 

por ter participado do 

treinamento "CALet71,0. .QE. IMPOSTO .TERRITORIAL. . RURAL

realizado pela ESAF no período de. . . 15 / / .93. • a 17 / • .09. / .93. . . 

com duração de . . . .24. . . . horas. 

Fortaleza, 17 de  seteinkro de .1993 

Registro IV° 1.0.1002100129.393 
Chefe do çbi 11tYrein&nento 



Ministério da Economá. Fazenda 
e Planejamento 
Escola de Administração Fazendãria 

• 

CERTIFICADO 

Confiro o presente a 

ALAN FIALHO GANDRA 

por ter participado do 

TRINAMENTOHRETIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E SISTEMAS IRPF/93 ONLINE

realizado pela ESA F no período de. . .1.6. / . /. .9.3. . a . .19. . / . .0.8. / 9.3 . 

com duração de  32  horas. 

Fortaleza, 19  de  agosto 

Registro NP 101002100079393

de 1993
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A DIREÇÃO GERAL DAS ADUANAS 
E DIREITOS INDIRETOS DA FRANÇA 

E 

A SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

CERTIFICAM QUE 

Alan Tiafflo Gandra 
Participou do Curso sobre: 

"ANÁLISE DE RISCO DE CARGAS MARÍTIMAS" 

Receita Federa: 

Realizado no Centresaf/PR de 1 a 5 de Outubro de 2007. 

Curitiba, 5 de Outubro de 2007. 

PATRICE VERIsIET 
Adido Aduaneiro para a América cio Sul 

Embaixada de França em Brasília 

JORGE A'itiTNI' O DEHER RACHID 
Secretário da Receita Rederal do Brasil 
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CERTIFICADO 

Confiro o presente a ALAN FIALHO GANDRA por ter participado do treinamento 

ANÁLISE DE RISCO COM BASE EM SISTEMAS INFORMATIZADOS, realizado em 

parceria pela ESAF e RFB, no período de 18 a 22 de agosto de 2008, com duração de 40 

horas, em Curitiba-PR. 

Curitiba, 22 de agosto de 2008. 

Suzana Leite Age José 
Coordenadora Diretora Regional da ESAF no Estado do Paraná 

Registro n° 1676 

Luzita do Rocio Bischof 

Escola de Admin 
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Conteúdo Programático 
Orientações de Navegação 
Modulo 1 - Introdução 
Módulo 2 • Procedimento Fiscal 
Módulo 3- Processo Administratrvo 
Fiscal 
Módulo 4 - Processo de Consulta 
Módulo 5 - Processo de Perdimenlo de 
Mercadorias 

Certificado registrado no 
sistema de controle do 
SRF 
sob n°2007/001.416 
Emissão 17/12/2007 
hora 11:46 

s .UniSERPRO 
o 

derã 

Certifica 
Certificamos que ALAN FIALHO GANDRA concluiu o curso de Processo 
Administrativo, Fiscal - PAF, na modalidade Ensino a Distáncia, realizado no período 
de 11/09/2007 a 10/11/2007, com carga horária total de 12 horas. 

g! g in 
-k.1-6gausrAit Ç# ÁL i rd 1 

/ Atexay Kira GrGgpg- t 
lel tadora,Geral de ,egagi ada t 

Cmbrança 

1/1.1n1c4.. 

Mear das Dores 
jge denaere, Gerei cie Gest 50 I P,a,,o!js - 

Brasília, 10 de novembro de 2007 

Carlos Alberto Mees Strirgari
Courdwarbr Geral de irteraçáo edtn o 



Conteúdo 
Educação Fiscal no Contexto 

2- Estado e Sociedade 
3- Sistema Tributário Brasileiro 

lo Gestao Democrática dos 
rsos Públicos 

Nota Final 
92,88% 

ertificado registrado no sistema de 
controle da ESAF sob n° 
2007/001.140 Emissão 04/12/2007 - 
hora 16:33 

Certificado 

Certificamos que ALAN FIALHO GANDRA foi aprovado no curso 
Disseminadores de Educação Fiscal, pela Escola de Administração Fazendária 
- ESAF, realizado no período de 03/09/2007 a 05/11/2007, com carga horária 
total de 80 horas. 

Brasília, 5 de novembro de 2007. 

as.simr ota 
Niataa Unta-jun \ lar Drnatil Dourado de .Ntzevedo Br aro André .cie ()bati ri 
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CERTIFICADO 

Conferimos a ALAN FIALHO GANDRA, por ter participado, como Instrutor, do 

"Treinamento Siscomex Carga - Interno", realizado pela ESAF/RFB, em São 

Luis-MA, no período de 4 a 7/03/2008 — Turmas "A" e "6", no total de 32 horas. 

Fortaleza-CE, 7 de março de 2008. 

Maria Delma Pinheiro Lesse Maria Margarida de Souza 
Setor de Treinamento Diretora Regional Interina 

CENTRESAF/CE CENTRESAF/CE 

Registro n° 103 
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CERTIFICADO 

Confiro o presente a ALAN FIALHO GANDRA por ter participado do TREINAMENTO 

DE VIGILÂNCIA E REPRESSÃO AO CONTRABANDO E DESCAMINHO - OPERACIONAL 

TERRESTRE - TOT 2007, realizado em parceria pela ESAF e RFB, no período de 26 de 

novembro a 8 de dezembro de 2007, com duração de 80 horas, em Foz do Iguaçu-PR. 

Suzana Leite Age José 
Coordenadora 

Registro n° 2257 

Curitiba, 8 de dezembro de 2007. 

/., 
\ CLA—Coj 

Luzitétro Rocio Bischof 
Diretora Regional da ÉSAF no Estado do Paraná 



• 

CERTIFICADO 
n°16.064 

Certificamos que ALAN FIALHO GANDRA 
participou do Seminário "Busca e Vigilância em Navios", ministrado pelo 

Professor: François Fayollet, promovido pela Coordenação-Geral de 

Administração Aduaneira/COANA e realizado pelo CENTRESAF/SP, no 

período de 28/11 a 01/12/2005, com duração de 18 horas, conforme conteúdo 

no verso. 

São Paulo, 01 de dezembro de 2005. 

Minam Ponso Messi Maria Inês Lopes de Souza 
Coordenadora de Treinamento Diretora Regional 

CENTRESAF/SP CENTRESAF/SP 

e Se e 
MIES 

Escola de Administraç 



CERTIFICADO 

Conferimos a ALAN FIALHO GANDRA, por ter participado, como Monitor, do 

Treinamento Siscomex Carga e Mercante — Agente Marítimo e 

Desconsolidador, realizado pela ESAF/RFB, em São Luis-MA, no período de 

17 a 19/3/2008, com duração de 24 horas. 

Fortaleza-CE, 19 de março de 2008 

Maria De/pia Pinheiro Lassa Maria Margarida de Souza 
Responsável pelo Setor de Treinamento Diretora Regional Interina 

CENTRESAF/CE CENTRESAF/CE 

Registro n° 348 

s s • 
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MIES 
Escola de Administração Fazenderia 



CERTIFICADO 

Conferimos a ALAN FIALHO GANDRA, por ter participado, como Instrutor, do 

Treinamento Siscomex Carga e Mercante — Importador/Exportador e 

Despachante, realizado pela ESAF/RFB, em São Luis-MA, no dia 13/03/2008, 

com duração de 8 horas. 

Fortaleza-CE, 13 de março de 2008. 

Maria °alma Pinheiro Lessa Maria Margarida de Souza 
Responsável pelo Setor de Treinamento Diretora Regional Interina 

CENTRESAF/CE CENTRESAF/cE 

Registro n° 297 
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SÃO LUÍS 
COLÓQUIOS DE 

DIREITO CONTEMPORÂNEO 
DIREITOS FUNDAMENTAIS E A NOVA ORDEM MUNDIAL 

Certificado 
Certifico que ALAN FIALHO GANDRA participou dos Cohiquios de Direito 
Contemporâneo, realizados na cidade de São Luís, no período de 10 de março 
a 28 de jul-ho de 2006, com carga-horária de 40 horas. 

A0{4:1 
Traí' 91/Is. tuim de Tátima Amorim Oliveira 

Coordenadora da Faculdade São Luís 

VISTO 
Prof Ms. Edith Yaria Barbosa &imos 
Chefe do Departamento de Direito da UFMA 



Congre.sso Nacional Unificado 

CERTIFICADO 
Certificamos que 

ALAN RALHO GANDRA 
participou do Congresso Nacional Unificado dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, 

realizado em Brasília-DF, no período de 13 a 111 de abril de 2009. 

Lupércio achado Moittenegro 
Pre idente da fenafisp 

SINDICATO MOINAI DOS 
AUDITONIS-FISCAIS DA 
RICOTA MOAS H MAAR 

Brasília-DF, 18 de abril de 2009 

élíro ifelarue 
Presidente do Unafisco Sindical 

m °41170 wc) 
rn 

61 
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DECLA Ç 
/1/44", E* £iv14444 

o 
Participou do treinamento sobre Cenários Econômicos Nacional e 

Regional, realizado pela Delegacia da Receita Federal em São Luís, no dia 

25 de abril de 2005, com carga horária de 4 horas. 

êt 4. ez,v-GuL3 
Raimundo Eloi Carvalho 

Instrutor 

Secretaria da Receita Federai 
Delegacia erri São Luís-MA 

Cooticitocão 8: Desenvolvimento 

Manoel Rubim da Silva 
Delegado 



Certificamos que ALAN FIALHO GANDRA 

participou do I Seminário da CNAE-Fiscal 

realizado no período de 24 a 26 de Novembro 

de 2003, no Fiesta Bahia Hotel 4"  Salvador 

como PARTICIPANTE 

Magdalena Góes - CONCLA 

10= ffike 
meNtESAF 

Márcio Verdi - Sec. Da Receita Federal 

;VIL 
UNI PAIS DE TODO. 

.v,Rnew.ern., 

CD 
Mário Borges - Sec. Municia/ 4Fiemdcloo

c:D, rei 

tç''ea, 

CONCLe-st 



DECLARAÇÃO 
tuf444mga g444444 

Participou do treinamento sobre Potencial Econômico-Tributário Nacional 

e Regional, realizado pela Delegacia da Receita Federal em São Luís, no 

dia 25 de abril de 2005 com carga horária de 4 horas. 

2,2-L-t~d4&Lz & exi"eatko 
Raimundo Eloi Carvalho Manoel Rubim da Silva 

Instrutor Delegado 

Secretaria do Receilo Federci 
Deiegacia em t São Luís-MA 

Capacita:Ao 8, Desenvolvjmer 



CERTIFICADO 
rtifico que GeteciA-b ow_tctour 

L.Hís MA, contando como 20 horas de atividades complementares. 

ELIUD JOSÉ PINTO DA COSTA 
PRESIDEN IE DO CONSELHO CIENTÍFICO DO IMAEI 

amdaz, 
rj 

j j_111 iJ r'i' 
participou do 

na condição de 

, no período de 05 a 07 de outubro de 2005, em 

iTALO FABIO AZEVEDO 
PRESIDENTE 00 CONSELHO CONSULTIVO 00 IMAET 

REALIZAÇÃO PATROCÍNIO: APOIO APOIO CIE 

IMAET OAB-MA ALUMAR CRC-MA IB 
Conselho Regional de Contabilidade 



HISTÓRICO 

Curso:Português no Dia-a-Dia 
Turma:Turma 004/2007 - Português no Dia-a-Dia 
Período: de 1/10/2007 à 10/12/2007. 
Aluno: ALAN FIALHO GANDRA 
Tutor(es): 

APROVEITAMENTO: 100 0/o 

FREQÜÊNCIA: 100% 

CARGA HORÁRIA TO (HORAS) 20 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Introdução 
Modulo 1- Conhecimentos Básicos 

Módulo 2 - O Verbo 

• 
MIM 

• 



CERTIFICADO 

O Conselho Regio-nat de Contabilidade do Maranhão 
certifica que Alan Fialho Gandra 

participou do Curso de Perícia Contábil Avançada 

realizado no período de 18 a 20 de setembro de 2000 

com carga horária de 12 horas. 

São Luís, 20 de setembro de 2000 

Presidente cfo CRC-MA 



Alan Fialho Gandra 

Participou integralmente do ACS - Programa de Atualização e Capacitação Sistêmica 
em Gestão para a Média Administração, em sua versão superintensiva, realizado pela Amana-Key, 

no período de 23 a 25 de outubro de 2003, Fortaleza - CE. 



• 

• 



• 

Ihs 
CERTIFICADO DE EXTENSÃO 

..".:e.tif•nr:no5! que .1L.I4N FLS1..!-10 Ciii1VDR4, 

t cfz: de iden!ac i;e::, J3F. 

i.Licicns.".'ejtde 

per1r,tta2v.:3M0 r1kno lo emene :la 

na UNIViet?.811-M:t.5. ::)E,T2,41SíLIA, 

com duração de 60 heras. 

Awittnio Finai 

kenção: MS 

Frequ4ncia: 100% 

Executor do Evento: Centro de Educação a Distáncae 

Universidade de Brasília 
Decanato de Extensão 

Secretaria de Administração Acadêmica 

15 de dezembro de /564, 

rir& do Marnnhac, 

cnt CJazisiiitação de íriercadoilas « Curso & Distância, 

1J ia S9t9i7án d9 ;j035 2 le r2tvenbr:.. de 200E, 

Etat". fla - D 2 dsicho de 2006 

"1 4
Careselie axioa 

Diretor de Administração Acadêmica 
7-eria ÁdttÀ 

Decano de Exten 



Histórico 

HISTÓRICO 

Curso:Processo Administrativo Fiscal - PAF 
Turma:Turma 014/2007 - Processo Administrativo Fiscal - PAF 
Período: de 11/9/2007 à 10/11/2007. 
Aluno: ALAN FIALHO GANDRA 
Tutor(es):EDUARDO GOMES DE MEDEIROS (Titular) 

CARGA HORÁRIA 1 (HORAS) 

NOTA FINAL: 94 

APROVEITAMENTO: 94% 

FREQÜÊNCIA: 100% 

APROVADO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Orientações de Navegação 
Módulo 1 - Introdução 

Módulo 2 - Procedimento Fiscal 
Modulo 3 - Processo Administrativo Fiscal 

Módulo 4 - Processo de Consulta 
Módulo 5 - Processo de Perdimento de Mercadorias 

Página 1 de 1 

12 

https://cad.serpro.gov.br/secretaria/meus_cursos/historico.asp?cod_turma=6846&nom... 17/12/2007 



ENAP Escola Nacional de Administração Pública 

;:rtifictia( 

Certificamos que 

ALAN FIALHO GANDRA 

participou do curso 

MOBILIZANDO EQUIPES - A DISTANCIA 

realizado no período de 01/09/2003 a 30/09/2003 

com carga horária de 21 horas 

promovido pela Escola Nacional de Administração 
Pública 

Brasília, DF, 14 de Outubro de 2003 

Helena Kerr do Amaral 

Escola Nacional de Administração Pública 
Presidente 

1 
Margaitt Baroni 

Escola Nacional de Administração Pública 
Diretor(a) 



1)114'̀ ijk4.,, 

DIREITO & ÇONTEMPORANEIDADE 

Certificado 
Certificamos que Alui\ 21,/w 'Ir fvAi 

participou do I SEMINÁRIO SOBRE TEMAS ATUAIS DE DIREITO: DIREITO E 

CONTEMPORANEIDADE, realizado no período de 12 e 13 de maio de 2005. 

São Luís, 13 de maio de 2005. 

Chefe de Departamento do Curso de Direito da UFMA 
pri 941r714700 i2Onato SPrra Camnns 

iernue Neto - uf-MA 

maucua. URAA b00-0 51P.PE 0407240 



GOVERNO DO 

^0~,— MARANHÃO 
SECRETARIA DA FAZENDA 

Certificado 

Certificamos que Alan Fialho Gandra, participou com 

assiduidade do seminário sobre "Comercio Exterior" com carga horária 

de 16(dezesseis) horas, nos dias 08 e 09/11/2005, em São Luis — MA. 

São Luis, 05 de Abril de 2006. 

José de Jesus do Ros4árío Azzohni ;Kip& Marta Rocha Oliveira de Moraes Rêgo 
Secretário de Estado da Fazenda Gestora Chefe do COTRH/Treinamento 

CO/Kis

o

ts1\,:tr 



CERTIFICADO 

Conferimos a ALAN FIALHO GANDRA, por ter participado, como Instrutor, do 

Treinamento Siscomex Carga e Mercante — Operador e Depositário, 

realizado pela ESAF/RFB, em São Luis-MA, no dia 14/03/2008, com duração 

de 8 horas. 

Fortaleza-CE, 14 de março de 2008. 

Maria Delma Pinheiro Lesse Maria Margarida de Souza 
Responsável pelo Setor de Treinamento Diretora Regional Interina 

CENTRESAF/CE CENTRESAF/CE 

Registro n°317 
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• 

ADUANA NO BRASIL - 200 ANOS 

Certificado 
A importância do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil no cenário globalizado 

Certificamos que  ALAN FIALHO GANDRA  participou do XI 

Congresso Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, realizado em Foz do Iguaçu - 

Paraná, no período de 19 a 25 de outubro de 2008. 

Foz do Iguaçu, 25 de outubro de 2008 

Pedro Delarue 
Presidente do Unafisco Sindical 



CERTIFICADO 

Conferimos a ALAN RALHO GANDRA, por ter participado do "Treinamento 

Siscomex Carga - Interno", realizado pela ESAF/RFB, em Fortaleza-CE, nos 

dias 258 26/02/2008, com duração de 16 horas. 

Fortaleza-CE, 26 de fevereiro de 2008. 

Francisca Solene Rodrigues da Costa Maria Margarida de Souza 
Setor deTreinamento Diretora Regional Interina 
CENTRESAF/CE CENTRESAF/CE 

Registro n° 001 
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• 

CERTIFICADO 

Conferimos a ALAN FIALHO GANDRA, por ter participado do "Seminário 

Regional Aduaneiro da 3a Região Fiscal", realizado pela ESAF/SRRF03/CE, 

em Beberibe - CE, no período de 29 a 31/08/2005, com duração de 20 horas. 

Fortaleza-CE, 31 de agosto de 2005. 

Maria Margarida de Souza Maria Socorro Lima Antunes 
Responsável pelo Setor de Treinamento Diretora Regional 

CENTRESAF/CE CENTRESAF/CE 

Registro n° 2285 
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CERTIFICADO 

Certificamos que Alan Fialho Gandra participou do WORKSHOP DE AUDITORIA E 

CONTROLE INTERNO, realizado pela Escola de Administração Fazendária — Esaf, 

no período de 18 a 20 de junho de 2007, com duração de 24 horas. 

Ivone Bugeste Luciano 
Diretora de Atendimento e Coordenação de Programas 

Brasília, 20 de junho de 2007. 
17/,

BeiltOSAn[Iré 4{;(niveira 

Dueto, de Educação 
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Escola de Administração Fazendária 
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Ministério ela Fazertil. 

Escola de kin unistraçáo captaria 

CERTIFICADO 

Confiro a ALAN FIALHO GANDRA, por ter participado do evento 

"CLASSIFICAÇÃO FISCAL DE MERCADORIAS", realizado pela ESAF, 

em Fortaleza-CE, no período de 18 a 21/06/2001, com duração de 

32 horas. 

Fortaleza-CE, 21 de junho de 2001 

Maria Socorro Lima Antunes 
Diretora Regional do CENTRESAEVE 



Conferimos o presente certificado a 

Alan Fialho Gandra, 

peía sua participacao no curso 

"LIDERANÇA E TRABALHO EM EQUIPE - 
Estratégias, Diretrizes e Práticas para um Novo Modelo de Gestão" 

no período de 29/11 a 01/12/2002, com carga horária de 20 h/a. 

aortaleza-Ce., 01 dç4eEem&ro de 2002 

domínio 
treinamento & desenvolvimento empresarial 



CURSO DE AUDITORIA' 
FISCAL A DISTANCIA 

Certificamos que ALAN FIALHO GANDRA participou do "CURSO DE AUDITORIA 

FISCAL A DISTÂNCIA", realizado pela Coordenação-Geral de Fiscalização em 

parceria com a ESAF, no período de 02 de junho de 2000 a 30 de novembro de 

2001, com carga horária de 224 horas. 

Paulo Ricato Souza Cardoso 
Co rden dor-Gera/ 

— - 

Coordenação-Geral de Fiscalização - COF1S/SRF 

Brasília, 30 de novembro de 2001. 

José 'Carlos Paulista de Souza 
Diretor 

Diretoria de Educação da ESAF 

MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal 

Coordenação-Geral de 
Fiscalização 

ar Ia 
aLS 

NIIIESAF 
e.. eu da Ad..+Mnçá. 
dnWnolárdO Prsani3Oafn~ 



Conferimos o Diploma de Desempenho Funcional pela qualidade 
dos serviços prestados ao M1 érioJa F ze a as(a) servidor(a) 

São Luís-MA, 28 de outubro de 2009 

.994utto Seitipétard" 418:nua/4at 
Gerente Regional de Adrninistraçâo 

do Ministário da Fazenda no Maranhão — GRA-MA 

eillaw Siolhe (Sandia 
Homenageado 



CURSO BANCO DE 
• e. 

CONTABILIDADE A DISTÂNCIA 

Certificamos que Alan Fialho Gandra participou do "CURSO 

BÁSICO DE CONTABILIDADE A DISTÂNCIA", realizado pela 

Coordenação-Geral de Fiscalização em parceria com a ESAF, no 

período de 01 de abril de 2002 a 31 de julho de 2002, com carga 

horária de 64 horas. 

- f 
Paulo Ricartlo de Souza Cardoso 

Coérdenador-Gerai 
Coordenação-Geral de Fiscalização - COFIS/SRF 

Brasília, 30 de novembro de 2002. 

José Carlos Paulista de Souza 
Diretor 

Diretoria de Educação da ESAF 

(4,\ÁN) MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal 

Coordenação-Geral de 
Fiscalização 

SNE 

MESAF 
Ovelsee. ao amen de finança. Mann • Gr Rel 
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Conteúdo 
Módulo I: O Código Aduaneiro 
Internacional; 
Módulo II: A Tarifa Aduaneira; 
Módulo NI: Valoraçâo Aduaneira: 
Módulo IV: A chegada das mercadorias e 
o crédito tributário aduaneiro; 
Módulo V: Procedimento Aduaneiro; 
Módulo VI: Outros procedimentos 
aduaneiros: regimes suspensivos, 
origem. 

Nota Final - 

Certificado registrado na Escola Virtual 
ESAF sob código E 1989/2013 $D em 
25/09/2013 as 09:27 horas 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 

CERTIFICADO 

Certificamos que ALAN FIALHO GANDRA atuou como tutor no curso 
Práticas Aduaneiras Internacionais, pela Escola de Administração 
Fazendária - ESAF, realizado no período de 25/04/2011 a 05/06/2011, com 
carga horária total de 80 horas. 

Brasília, 25 de Setembro de 2013. 

Mouro Sergt, Bogoa Soare. Isabella Machado Soares 
-Diretora cie EcLcoção Distânchl 

Escc if:: de AdrillVssreçdo Ecuz4-d6r1a 
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Certificado registrado na Escola Virtual 
ESAF sob código E 1945/2013 SD em 
25/09/2013 as 08:54 horas 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 

CERTIFICADO 

Certificamos que ALAN FIALHO GANDRA foi aprovado(a) no curso 
Atendimento Presencial Integrado 03/2013, pela Escola de Administração 
Fazendária - ESAF, realizado no período de 05/08/2013 a 30/08/2013, com 
carga horária total de 20 horas. 

Brasília, 25 de Setembro de 2013. 
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aVir Capacite° de Tutores para E@D -Turma 01/2011-Práticas Aduaneiras Ni 
lie - Encerrada, pela Escola de Administração Fazendária - ESAF, realizado no like ekir 

período de 20/01/2011 a 11/02/2011, com carga horária total de 40 horas. 11. 
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Certificamos que ALAN FIALHO GANDRA participou do Seminário CARF de Direito Tributário, realizada pela 

Escola de Administração Fazendária — Esaf, no período de 13 a 15 de setembro de 2010, com carga horária de 20 horas. 

auto Sérgio ogéa Soa 
Diretor-Geral da ES./ 

11e REGISTRO N" P - 5029/2010 - SD 

11. 

I1e 1111 11e 111111e kike 1:111 41% 11e 49111 411e J'Sue 11e Po Sie ile 11e ffike 11e 111e ,P1e :Ne ,Plie 11e 49,1elle 
'C 61f NI 61C 61161f 61C •11f •1C 611 61f 61f 61161C 61I °St 61C 61f NI •1C alf 61C 61C 61C 111f 1 

Brasília, 15 de setembro de 2010. 

ç,_\74,../ --) di, :A•,-- i . 
Carlos Àl erto Freita. Barkto 

Pre idente do CARI, i 

LIVRO XVII — EM 15/9/2010 



DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

Declaro que o(a) servidor(a) ALAN FIALHO GANDRA, matricula SIAPE n° 133292-9 
participou do evento ARROLAMENTO, REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS E 
MEDIDA CAUTELAR FISCAL ARROLAMENTO, REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS 
PENAIS E MEDIDA CAUTELAR FISCAL promovido pela DRF/SLS com carga horária de 12 
horas no período de 19/11/2014 a 20/11/2014. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

CompetênclaiDimensão Conhecimento Habilidade Atitude 
GARANTIA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO 

Legislação e normas labutarias 
que disciplinam o controle • 
cubem» do cMdelotribultalo 
- 

- 

MentMcar bens e 
responsabilidades tributárias; 

Propor melhoria* nas rotinas 
de trabalho e sisfernas 
- 

Iniciativa 

Compromisso 

- 

Catherine de Assunção Costa 

Delegada Adjunta da DRF-SLS 

• 



Certificado registrado na Escola Virtual ESAF 
sob o código E 896/2016 SO em 08/07/2016 
as 1220 bofas 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Escola de Administração Fazendária 

CO.rtifitadd..:.; 
A ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FÁZENDÁRIA ESAF certifica que 

Alan Fialho Gandra 

Foi aprovado(a) no curso AdminisAração Tributária - Programa de 
Dirigentes Fazendários realizado no, período de 17/05/2016 a 05/07/2016 com 
carga horária de 45 horas 

Brasília, 08 de Julho de 2016. 

*.)nuel gusto ives Si 
Diret r- Geral í a Esaf 

Avellno.:atl k Leite 
Diretce de Educação a Disttinc 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Escola de Administração Fazendária 

A ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA - ESAF certifica qu 

Alan Fialho Gandra 

Foi aprovado(a) no curso PAF - Processo Administrativo Fiscal realizado no 
período de 12/03/2018 a 29/06/2018, com carga horária de 80 horas. 

Brasília, 17 de Julho de 2018. 

Certificado registrado na Escola \Moa! 
'sob o código E 130354018 SD em, 
17/074015 as 0843 horas - 
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Prêmio 
Desempenho 
Funcional 

Diploma 
Conferimos o diploma ao (à) servidor (a) 

Alan Tialho gandra 

em homenagem aos 25 anos de serviço público federal . 

São Laís-MA, 27 de outubro de 2016 

Lauro Luiz Araújo CarvaUnal 
Superintendente de AdrainistraUlto do 
Miniatario da ninada no Maranhão 

SA_MS.Mrt 

Alan Ralho Crandra 
istomeneguado 
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Certificado registrado na Escola Virtual ESAF 
sob o código E 896/201650 em 08/07/2016 
as 12.20 horas 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Certificac o 
A ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDARIA - ESAF certifica que 

Alan Fialho Gandra 

Foi aprovado(a) no curso Administração Tributária - Programa de 
Dirigentes Fazendários realizado no período de 17/05/2016 a 05/07/2016. com 
carga horária de 45 horas. 

Brasília, 08 de Julho de 2016. 

- T ' 
Rairnunda Ferreira de Almeida 

Diretora Geral Substituta 
Escola de Administração Fazenciária 

Avelino Batista Leite 
Diretor de Educação a Distá nc 
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Nota Final 87,50 % 

Certificado registrado na Escola Virtual 
ESAF sob código E 1627612015 SD em 
03/12/2015 as 00:00 horas 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 

CERTIFICADO 

Certificamos que Alan Fialho Gandra foi aprovado(a) no curso SCC — 
Sistema de Controle de Créditos e Compensações, pela Escola de 
Administração Fazendária - ESAF, realizado no período de 13/10/2015 a 
03/12/2015, com carga horária total de 50 horas. 

Brasília, 03 Dezembro de 2015. 

--;er 
tete 

Alexandre Ribeiro Moi 
Diretor -Geral 

Escola de Adminisfropo Faz. enddria 

• 
Avelino Batista Leite Neto 

Diretor de Educação a Distemcia 
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IESAF 

Conteúdo 
Módulo 1:0 Código Aduaneiro 
intet nacional: 
Módulo II: A Tarifa Aduaneira; 
Módulo III: Valoração Aduaneira; 
Módulo IV: A chegada das mercadorias e 
o crédito tributário aduaneiro; 
Módulo V: Procedimento Aduaneiro; 
Modulo VI: Ni; us procedimentos 
aduaneiros. regimes suspensivos. 
origem. 

Nota Final - 

Certificado registrado na Escola Virtual 
ESAF sob código E 1989/2013 SD em 
25/09/2013 as 09:27 horas 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 

CERTIFICADO 

t e EMA ris,e -9 
Ir O to ti • (14 e • „ • O 

.:1 . 

Certificamos que ALAN FIALHO GANDRA foi aprovado(a) no curso 

Práticas Aduaneiras Internadonais, pela Escola de Administração 

Fazendária - ESAF, realizado no período de 25/04/2011 a 05/06/2011, com 
carga horária total de 80 horas. 

Brasiiia, 25 de Setembro de 2013. 

,à> 

Mouro Sergin Bogea Soares Isabelia Machado Soares 
re"Jr Scaul da Esti Diretora de Educação a Distei 

Escola de Administração Faze 
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11111ESAF 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 

CERTIFICADO 

'0;0151S -r xet, 

I . • 
•
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\t‘'.••?\ 

Conferimos a ALAN FIALHO GANDRA, por ter participado do Treinamento "Disseminação da Estratégia 

da RFB na 3 5 RF" — Turma "B", promovido pela SRRFO3 e realizado pela Esaf-CE, em Fortaleza-CE, nos 

dias 2 e 3 de dezembro de 2014, com carga horária de 16 horas 

Maria Delma Pinheiro Lessa 
Setor de Treinamento ESAF-CE 

Fortaleza-CE, 3 de dezembro de 2014. 

Maria Margarida de Souza 
Diretora Regional ESAF-CE 
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Certifitabo 
3401:CAN IARAD14113,15

Credenciada pela Parlaria n` 32 de 2a/a1 tioi 5 
D O .1 do 12)312:20 5 

O Diretor Geral da Faculdade Ibra de Brasília - FABRAS em parceria técnico-
cientifica com a Faculdade Ibra de Minas Gerais - FIBMG no uso de suas 
atribuições regimentais certifica que ALAN FIALHO GANDRA FILHO, RG 
1122760761 SSP/RS, concluiu o curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 
DIREITO PÚBLICO: CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 
TRIBUTÁRIO realizado no período de 05/09/2022 a 26/02/2024 totalizando 
78011, outorgando-lhe o presente Certificado a fim de que possa gozar de todos os 
direitos c prerrogativas legais. 

Ipatinga/MG, 27 de Fevereiro de 2024 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO 
Aluno(a) 

/ 

BRUNO L PES DE SOUZA SANTOS 
Diretor eral Faculdade FIBMG 

Diretor GnLFacuIdade FABRAS 

F3
FIBMG fabras ,, 11.1. DA DE IBRA CF 3PA 511. A 

oveonciaea pala POnaIll n 312 de 14,10/2020 
, 1. 14/10/7.020 

cwedenc....43 pele P01101A FAO 0650 de '20(52010 
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HISTÓRICO ESCOLAR DO CURSO DE EIPECIALIZAÇÀO EM DIREITO PÚBLICO: ANSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 
TRIBUTÁRIO 

(Nos termos do § 2 do art. 7" da resolução CES/CNE 001, de 8 de junho de 2007 e da resolução n°1, de 6 de Abril de 2018). 

NOME DO(A) ALUNO(A): ALAN FIALHO GANDRA FILHO Período de realização do curso de especialização: 05/09/2022 a 26/02/2024 

Nome da Disciplina Carga Horária Aproveitamento Resultado Professor/Titulação 

DIDÁTICA E METODOLOGIA DO ENSINO SUPERIOR 40 10,0 Aprovado IIIKARO DIEGO SILVA ALVES DE QUEIROZ - MSC 

ADMINISTRAÇÃO 60 9,0 Aprovado BRUNO LOPES DE SOUZA SANTOS - ESP 

ATO ADMINISTRATIVO 60 10,0 Aprovado MARIA DE LURDES FERREIRA MENDES - ESP 

INTRODUÇÃO AO DIREITO CONSTITUCIONAL 60 9.0 Aprovado ANTONIO RENATO COSTA E SILVA - MSC 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 1 60 9,0 Aprovado MURILO PINHEIRO DINIZ - MSC 

ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 60 10,0 Aprovado DANIEL CRUZ FERREIRA - ESP 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS II 60 10,0 Aprovado MURILO PINHEIRO DINIZ - MSC 

NOÇÕES BÁSICAS E COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA E 
TRIBUTOS 

60 10,0 Aprovado ANTONIO RENATO COSTA E SILVA - MSC 

OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA CRÉDITO TRIBUTÁRIO 60 10,0 Aprovado BRUNO LOPES DE SOUZA SANTOS - ESP 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 60 9,0 Aprovado MARIA DE LURDES FERREIRA MENDES - ESP 

INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO 60 10,0 Aprovado TATIANA EMERICK RODRIGUES LOPES - ESP 

SERVIÇO PÚBLICO 60 10,0 Aprovado BRUNO LOPES DE SOUZA SANTOS - ESP 

ÉTICA 40 8,0 Aprovado BRENDA RODRIGUES BARRETO SILVA - MSC 

RELACIONAMENTO INTERPESSOAL 40 10,0 Aprovado ANTONIO RENATO COSTA E SILVA - MSC 

CARGA HORA RIA TOTAL 780 

Aluno dispensado do Trabalho de Conclusão de Curso de acordo com a Resolução a' 1, de 6 de abril de 2018, emitida pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). 

Certificado registrado nos termos do 2 do art. 7° da resolução CESiCNE 
n"I, de ide junho de 2007 e da resolução n°1, de 6 de Abnl de 2018 e de 
acordo coma Lei O 9.394. de 20 de Dezembro de 1996, tendo o certificado 
validade em todo o território nacional. 

REGISTRO DO CERTIFICADO FAC. FARRAS 
Registrado sob o n'220000005054 no livro n" 024 em 27/02/2024 

REGISTRO DO CERTIFICADO FAC. FIBMG 
Registrado sob o n°220000005054 no livro n° 024 em 27/02/2024 

Parceria entre faculdades conforme Resolução n°1 de 06 de abril de 2018 
e Portaria 06/22 renovada e publicada no Diário Oficial da União de 20 
de Julho de 2022 

Pós-Graduação Lato Senso em parceria técnico-cientifica entre as faculdades 
FARRAS e FIRMO 

Área do Conhecimento, Negócios, administração e direito 
Data de Emissão: 27/02/2024 

Media mínima para aprovação: 7,00 
Frequência mínima para aprovação: 75% 

Rec, Xdadêmiea FARRAS See, Acadêmica FIRMO 

Consulta Pública de Veracidade 

538AA3ÁA-931393C01-B4ICE681-EFAEA0 I 3 

Link para Validação disponivel no site 

Documento Gerado e Assinado Digital em 27/02/2024 as 15:19:19 (data e hora de Brasília). 
Dados do Assinante: CENTRO EDUCACIONAL IBRA LTDA - CPF/CNPJ: 47007362000178 
Código de Verificação: 39693677566346647435493D 
Valide esse documento em: https://sistema.alunodigital.com.br/NalidarDocumento.aspx Informando o código de verificação. 
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Certificado F3 
fabras 
FACULDADE IB RA DE BRASÍLIA 

Credenciada pela Portaria n°022 de 14/10/2020 
DO Ude 16/10/2020 

~crida& pela Poetada FAO no e so de 12/08/2020 
a O. Li. de 13/08/2020 

Certificamos que ALAN FIALHO GANDRA FILHO documento de identidade n° 
1122760761, SSP/RS, concluiu com aproveitamento em frequência e nota todas as 
disciplinas do Curso de Especialização em PLANEJAMENTO, FINANÇAS E 
ORÇAMENTO PÚBLICO - 445H, pelo Programa de Pós-graduação Lato Sensu - 
PROPOS da Faculdade Ibra de Brasília - FABRAS que lhe confere o título de 

ESPECIALISTA 

tendo em vista a conclusão do curso em 27/02/2024, nesta Instituição de Ensino Superior 
cumprido todas as formalidades previstas em lei, outorga-lhe o presente Certificado, a 

que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Brasília - DF, 28 de Fevereiro de 2024 

BRUNO LortEs DE SOUZA SANTOS 
Siretor Geral 



HISTÓRICO ESCOLAR DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO PUBLICO 
(Nos termos do § 2 do art. 7° da resolução CES/CNE n°1, de 8 de junho de 2007 e da resolução n°1, de 6 de Abril de 2018). 

Período de realização do curso de especialização: 05/09/2022 a 27/02/2024 

Nome da Disciplina Carga Horária Aproveitamento Resultado Professor/Titulação 
DIDÁTICA E METODOLOGIA DO ENSINO SUPERIOR 45 10,0 Aprovado HIKARO DIEGO SILVA ALVES DE QUEIROZ - MSC 

ADMINISTRAÇÃO 40 - 9,0 Aprovado IVONALDO VIEIRA NERES - MSC ' 
ÉTICA 40 8,0 Aprovado BRENDA RODRIGUES BARRETO SILVA - MSC 

RELACIONAMENTO INTERPESSOAL 40 10,0 Aprovado ANTONIO RENATO COSTA E SILVA - MSC 
FINANÇAS CORPORATIVAS E QUANTITATIVAS 60 8,0 Aprovado DANIEL CRUZ FERREIRA - ESP 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E TOMADA DE DECISÃO 60 10,0 Aprovado BRUNA SANTOS GONÇALVES LOPES- ESP 
COMPLIANCE - LEGISLAÇÃO PÁTRIA 60 10,0 Aprovado BRUNO LOPES DE SOUZA SANTOS - ESP 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

40 10,0 Aprovado DANIEL CRUZ FERREIRA - ESP 

GESTÃO ESTRATÉGICA 60 10,0 Aprovado ANTONIO RENATO COSTA E SILVA - MSC 
CARGA HORÁRIA TOTAL 445 

Aluno dispensado do Trabalho de Conclusão de Curso de acordo com a Resolução n" 1, de 6 de abril de 2018, emitida pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). 

/Certificado registrado nos termos do § 2 do art. 7" da resolução 
CES/CNE n°1, de 8 de junho de 2007 e da resolução n°1, de 6 de 

'Abril de 2018 e de acordo com a Lei n°9.394, de 20 de Dezembro 
de 1996, tendo o certificado validade em todo o território nacional. 

.REGISTRO DO CERTIFICADO FAC. FABRAS 

¡Registrado sob o n°220000005056 no livro n°024 em 28/02/2024. 

Área do Conhecimento: Negócios, administração e 
direito 

Data de Emissão: 28/02/2024 
Média mínima para aprovação: 7,00 

Frequência mínima para aprovação: 75% 

Sec. Acadêmica FARRAS 

Consulta Pública de Veracidade 

94637154-76C64362434468D3C-50F99413C 

Link para Validação disponivel no sita 

Documento Gerado e Assinado Digital em 28/02/2024 as 12:12:26 (data e hora de Brasilia). 
Dados do Assinante: SEI SISTEMA DE ENSINO IBRA LTDA - OPE/CNP/1: 36274985000190 
Código de Verificação: 3778366649647A4432666F3D 
Valide esse documento em: https://sistemaalunodigilal.com.br/NalidarDocumento.aspx Informando o código de verificação. 
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MUNICÍPIO DE SÃO ROBERTO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ n9

01.612.348/0001-00, atesta a capacidade do profissional ALAN FIALHO GANDRA FILHO, 

advogado, CPF n2 639.628.883-49, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do 

Brasil, Seccional Maranhão, sob o n9 8.073, com endereço profissional situado à Av. 

Getúlio Vargas, n2 1.657, Fabril, 65.025-000, na cidade de São Luís — MA, pelo pleno 

atendimento a esta prefeitura, durante o período de 2021, prestando Assessoria e 

Consultoria Jurídica Especializada em apoio à Administração Municipal, através de 

consultoria tributária, especializada em Revisão Tributária, revisão da apuração dos 

encargos e tributos incidentes sobre a folha de pagamento, defesas administrativas e 

recursos perante o CARF - Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, não existindo 

qualquer ocorrência até a presente data que desabone sua conduta e responsabilidade. 

MUNICIPIO DE 
SA0 
ROBERTO:016123 
48000100 

São Roberto, 05 de abril de 2024 

Assinado de forma digital 
por MUNICIPIO DE 5/10 
ROBERTO:01612348000100 
Dados: 2024.04.05 13:21:54 

Danielly Coelho Trabulsi Nascimento 
Prefeita Municipal de São Roberto 



MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA, pessoa jurídica de direito publico, CNPJ ne 

07.049.976/0001-06, atesta a capacidade do profissional MAN FIALHO GANDRA FILHO, advogado, 

CPF 639.628.883-49, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Maranhão, 

sob o ne 8.073, com endereço profissional situado à Av. Getúlio Vargas, n* 1657, Fabril, 65.025-000, 

na cidade de São Luis - MA, pelo pleno atendimento a esta prefeitura, prestando ASSESSORIA 

CONSULTORIA JURICIIC,A ESPECIALIZADA EM APOIO A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL COM A 

FINALIDADE DE DIAGNOSTICAR E QUALIFICAR INCORREÇÕES EM DESFAVOR DO 

MUNICÍPIO, ALÉM DE ESTUDO SOBRE EQUÍVOCO DE INTERPRETAÇÃO CARTOGRÁFICA 

PARA AFONSO CUNHA, gerenciamento de processos, elaboração de relatórios, apresentação de 

resultados, não existindo qualquer ocorrência até a presente data que desabone sua conduta e 

responsabilidade. 

Afonso Cunha (MA), 17 de novembro de 2016 

JOSÉ LEANE DE PINHO BORGES 

PREFEITO MUNICIPAL 

E-maa: pmatonsosunliaabol.com fonetax: (98) 3484-0995 
Praça da Comunidade, 56 Centro / Afonso Cunha MÁ CEP: 0505-000 i! CNP): 06.096.655/0001-91 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ubnca 

Pelo presente instrumento, J GONÇALVES DOS SANTOS FILHO, pessoa jurídica de direito 

privado, regularmente inscrita no CNPJ sob o n2 07.049.976/0001-06, atesta a capacidade do 

profissional ALAN FIALHO GANDRA FILHO, advogado, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados 

do Brasil, Seccional Maranhão, sob o n2 8.073, sócio-fundador do escritório GANDRA FILHO - 

SOCIEDADE DE ADVOCACIA registrado na OAB-MA sob o n° 1.203, com endereço profissional situado à 

Av. Getúlio Vargas, n° 1657, Fabril, 65.025-000, na cidade de São Luís — MA, pelo pleno atendimento a 

esta empresa, desde 2012 até a presente data, notória especialidade na área Tributária, auditoria, 

requerimentos nos mais diversos órgãos da administração pública, defesas administrativas e judiciais, 

recuperação de créditos, gerenciamento de processos, elaboração de relatórios, apresentação de 

resultados, não existindo qualquer ocorrência até a presente data que desabone sua conduta e 

responsabilidade. 

São Luis, quinta-feira, 4 de abril de 2024. 

Assinadodeformadigital 
J GONCALVES DOS Por J GONCAL4E5 DOS 

SANTOS FILHO E CIA SANTOS FILHO E CIA OD0.07049976000106 
LTDA:07049976000106 Dados, 2024.04.04 1051.47 

-0300 

José Gonçalves dos Santos Neto 

Diretor do Centro Elétrico 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Pelo presente instrumento, 1 GONÇALVES DOS SANTOS FILHO, pessoa jurídica de direito 

privado, regularmente inscrita no CNPJ sob o n° 07.049.976/0001-06, atesta a capacidade do 

profissicnal ALAN FIALHO GANDRA FILHO, advogado, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados 

do Brasil, Seccional Maranhão, sob o n° 8.073, sócio-fundador do escritório GANDRA FILHO - 

SOCIEDADE DE ADVOCACIA registrado na OAB-MA sob o n° 1.203, com endereço profissional situado à 

Av. Getúlio Vargas, n° 1657, Fabril, 65.025-000, na cidade de São Luis — MA, pelo pleno atendimento a 

esta empresa, desde 2012 até a presente data, notória especialidade na área Tributária, auditoria, 

requerimentos nos mais diversos órgãos da administração pública, defesas administrativas e judiciais, 

recuperação de créditos, gerenciamento de processos, elaboração de relatórios, apresentação de 

resultados, não existindo qualquer ocorrência até a presente data que desabone sua conduta e 

responsabilidade. 

São Luís, quinta-feira, 4 de abril de 2024. 

Assinado de fome digital 

GONCALVES DOS Por JGONCALVES DOS 
ANJOS FILHOS CIA SANTOS FIL1-10 E CIA 5LTDACH049976000106 

LTDA G1049976000106 Dados:242404 04 16,4147 

José Gonçalves dos Santos Neto 

Diretor do Centro Elétrico 
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Avenida Pedro Cunha Metidas, 2361 — Centro, Pedro do Rosario/MA 
CNPJ: 01.614.946/0001-00 

CONTRATO PP 49/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Pelo presente instnunento, que entre si fazem, de uni lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DO 
ROSÁRIO, sediada na Av. Pedro Cunha Mendes, 2361, Centro, Palro do Rosário — Miusinblo, inscrita 
no ChIPJ sob o n°01.614.946/0001-00, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Administração, Sr. JAILSON DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS, inscrito no CPF 
sob o n° 078.226.087-03, RG n° 055543472015-7, residente e domiciliado nesta cidade, e o escritório Gandra 
Filho — Sociedade Individual de Advocacia, regularmente inscrito no cesno sob o n° 40.730377/0001-26, 
estabelecido na Av. Getulio Vargas, 1657, bairro Fabril, São Luis-MA, cep. 65.025-000, doravante denomina-

da da CONTRATADA, neste ato representada pela, Sr. Man Fialho Gandra Filha brasileiro, casado, advogado, 
"11. devidamente inscrito na OAB/MA sob o n. 8.073, CPF N° 639.628.883-49, doravante denominada CONTRA-

TADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, Inexigibilidade de Licitação n° 04/2025, fundamentado no 
Artigo 7.1., inciso III da Lei n° 14.133/2021 e Lei n° 14.039/2020, e demais normas correlatas, aplicáveis aos 
casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
I .1 - Contratação de empresa escritório de advocacia para a prestação de serviços jurídicos de recuperação de 
valores e créditos tributários, em específico para regularizar retenção aos cofres municipais dos valores de Im-
posto de Renda (IR) de seus fornecedores, além de realizar recuperação de eventuais créditos tributários para o 
período não prescrito, visando defender os interesses e atender as necessidades da Prefeitura de Pedro do Rosa-
ria 
CLÁUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1 - A respectiva atuação contempla a atuação na esfem administrativa e judicial para postular o respectivo 
repasse. 
CLÁUSULA TERCEIRA — DAS DESPESAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1 — O CONTRATANTE está isento de todas as despesas diretas e indiretas, tributos, encargos da legislação 
social, trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, enfim, todos os componentes de custo necessários à per-

' feita execução do objeto deste contrato, sendo essas de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 
ww CLÁUSULA QUARTA - DOS HONORÁRIOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 — Honorários advocaticios — Ad Exaura Na eventualidade de êxito na atuação, ou seja, no efetivo recebi-
mentos dos valores postulados motivada pela atuação contratada, o cliente pagará ao escritório o equivalente a 
20% (vinte por cento), sobre o valor repassado ao CONTRATANTE, estimado em R$ RS 2.720.000.000,00 
(dois milhões e setecentos e vinte mil reais), que representará o valor de R$ 544.000,00 (quinhentos e quarenta 
e quatromil reais). 
4.1.1 O respectivo valor deverá ser pago na conta corrente da Contratada. 
42— Caso o CONTRATANTE descumpra as condições e obrigações pactuadas, o CONTRATADO poderá 
realizar a execução judicial do instrinnento contratas) em razão deste se caracterizar titulo executivo extrajudi-
ciai. 
4.3 O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 4.° do art. 22 e dos arts. 23 e 24 
todos da Lei n°8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim na forma do 
art. 22 da Resolução 168/2011 de 14.052009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer outra norma que 
venha regulamentar o destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo autorizado o 
destaque dos honorários advocaticios contatais apenas sobre o valor dos encargos rnoratórios. 
440 pagamento dos honorários advocaticios pelos serviços objeto deste contrato será efetuado apenas com os 
encargos momtórios obtidos no processo, seguindo os parâmetros fixados pelo Supremo Tribunal Federal no 
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julgamento ADPF 528, na qual entendeu em caso análogo pela incoustitucionalidade do pagamento de honorá-
rios advocatícios contratuais com recursos públicos. 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO 
5 - O contrato terá a duração de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser pror-
rogado nos termos do sul 107 da Lei n° 14.133/2021. 
5.1 - O prazo máximo para propositura da ação é de 60 (sessenta) afias úteis, contados da entrega de toda a do-
cumentação necessária do município CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 
6.1 - Executar dentro da melhor técnica e qualidade os serviços necessários à realização do objeto deste contra-
to confonne especificações do Termo de Fteferência e de sua Proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

a cumprimento das cláusulas contratuais; 
"" 62- Responsabilizar-se integralmente pela perfeita execução dos serviços contratados, não podendo eximir-se, 

ainda que parcialmente, atribuindo quaisquer falhas ou deficiências dos serviços a erros de especificação dos 
serviços contratados; 
6.3 - Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou 
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à PREFEI-
TURA ou a terceiros; 
64- Utilizar profissional habilitado e com conhecimentos específicos dos serviços a serem executados, de con-
formidade com as normas e determinações em vigor; 
65- Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, soeiais, previdenciárias, fiscais, comerciais, tribu-
tárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
CONTRATANTE; 
66- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de apren-
diz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em traba-
lho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.7 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na lei; 
6.8 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo Parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer serviço a que está obrigada; 
69 - Os profissionais empregados pelo CONTRATADO, na execução do objeto do contrato, não terá nenhu-
ma vinculação empregaríeis com o CONTRATANTE, desabando, portanto, imputação de malquer obrigação 
social a esta; 
610- Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos e elaboração de defesa junto às Cortes de Con-
tas, Ministério Público e demais órgãos, envolvendo eventuais questitmamentos decorrentes da presente contra-
tição, desde que o CONTRATANTE comunique previamente ao CONTRATADO as notificações recebidas, 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis contados do prazo final para apresentação da defesa. 
611- cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA 
para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato. 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou 
dado causa a rescisão çontratual, estando sujeito as culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder. 
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7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações. deste Contrato. 
7.4 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusu-
las contratuais e os termos de sua Proposta. 
75- Exercer o acompanhamento e a fiscadinção dos serviços, por servidor especiahn ente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventu-
almente envolvidos, e encaminhando os apontamentos irautoridade competente para as providências cabíveis. 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
77- Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade, nos termos da Cláusula 
oitava - Penalidades, deste Contrato. 
78- Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam imitidas, em compatibilidade com as obriga-

is ções assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua con-
tratação. 
7.8 - Correm por conta do escritório todas as despesas para acompanhamento dos processos .e prática dos 
atos, tais corno cópias, deslocamentos, acompanhamento de publicações, etc. 

CLÁUSULA OITAVA — PENALIDADES 
1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumpdmento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 

1- advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.1 Na aplicação das sanções sai° considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

- as peculiaridades do caso concreto-, 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme flui ruas e orientações dos 

órgãos de controle. 
1.2 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso  I 
do caput do art. 155 da  Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
1.3 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco déci-
mos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das inflações administrativas previstas no art. 155 da Lei n° 
14.133/2021. 
1.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos li III IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Mi 14.133/2021, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Adminis-
tração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
1.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos Vill, IX, X, XI e XII do caput do mi. 155 da Lei 14.133/2021, bem co-
mo pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 111, IV, V, VI e VII do capat do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° deste artigo, e impedirá o res-
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ponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federati-
vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO 
9.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em Lei ou Regulamento, em conformidade com o disposto na Lei n°14.133/2021 

CLÁUSULA DÉCIMA - SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
10.1 - Este contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa de que trata o objeto, está a cargo do elemento orçamentário: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Pinheiro, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas oritnulas do pre-
sente instrumento. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um s6 efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Pettro do Rosário - MA, 10 de fevereiro de 2025 

.jOr J. 11 T 

JAILSON DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS 

Secretário Municipal de 

TESTEMUNHAS: 

• Q-k) 
F rum. 

  ii?-42Stqc-Le
CPF n°0 i542. -S SLO -214-

mistmção de Pedro do Rosário-MA 

tio Gno 
Represem te Legal da Empresa Contratada 

4 
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RESENHA DO CONTRATO 140 47/2025 

RESENHA.CONTRATO t0 47/2025.PARTES: CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, QUE ENTRE Si CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO/NA. E DE OUTRO LADO, O 
INSTITUTO CONVIVER, SOLIDARIEDADE ABENÇOAR. CNP) n.* 
56.069.901/000144. OBJETO:. Contratação de ~Presa Para prestação 
de serviços de capacfiação técnica aos Profissionais da Educação do 
Município de Pedro do Rosário do Maranhão/NA. AMPARO LEGAI: Lei 
Federal n2 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR 0123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006. VALOR GLOBAL: R$ 330.120.00 (trezentas e trinta 
mil e cento e vinte reais). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. PEDRO DO 
ROSARIO-MA, 05 DE FEVEREIRO DE 2025. ASSINATURA:JOSÉ AMURSON 
BEZERRA JÚNIOR; Secretário Municipal de Educação; VIU4A MESQUITA 
LIMA - Representante Legal. 

Publicado por: JOSE LEANDRO SILVA RABELO 
Código Identificador 1143d318be6a8b21090:9.29cadfS95a 

RESENHA DO CONTRATO AN 42/2025 

RIIIIHAZONTRATO 10 48/2025.PARTES: CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE11111WIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LADO A PREFEITURA 

UNICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO/MA. E DE OUTRO LADO, O 
NSTITUTO CONVIVER, SOUDARIEDADE ABENÇOAR, CNPJ n.* 

; 56.069.901/000144. DIWTO: Contratação de empresa para prestação 
I de serviços de capacItação técnica aos Profissionais da Saúde do 

Município de Pedro do Rosário do Maranhão/MA. AMPARO LEGAL Lei 
Federal 0 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR 0123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006. VALOR GLOBAL R$ 459108.00 (quatrocentos e 
cinquenta e nove mil e cento e oito reais). VIGÊNCIA: 12 (doze) Meses. 
PEDRO DO ROSARIO-MA, 05 DE FEVEREIRO DE 2025. ASSINATURA* 
IOLANDA TEIXEIRA SERRA; Secretária Municipal de Saúde; VIU% 
MESQUITA LIMA - Representante legal. 

4. 

Publicado por JOSE LEANDRO SILVA RABEIA 
Código Identificador c8721c7d62669659623b76a15eb617a6 

RESENHA DO CONTRATO Ne 49/2025 

RakCONTRATO 10 49/2025.PARTES: CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DWRVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LADO A PREFEITURA 

4 UHICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO/MA. E DE OUTRO LADO, O 
CRITORIO GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

0NPJ no 40.730.77710001-26). OBJETO: Contratação de empresa 
escritório de advocacia para a prestação de serviços jurídicos de 
recuperação de valeres e créditos tributárbs, em específico para 
regularizar retenção aos cofres municipais dos valores de Imposta de 
Renda (IR) de seus fornecedores, além de realizar recuperação de 
eventuais créditos tributários para o período não prescrito, visando 
defender os interesses e atender as necessidades da Prefeitura de 
Pedro do Rosário. AMPARO LEGAL: Lei Federal 0 14.133/2021, LEI 
COMPLEMENTAR 0123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. VALOR GLOBAL: 
R$ 544.000,00 (quinhentos e quarenta e quatro mil reais). VIGENCIA: 12 
(doze) meses. PEDRO DO ROSAR1044A, 10 DE FEVEREIRO DE 2025. 
ASSINATURA: JAILSON DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS; Secretário 
Municipal de Administração; ALAN FIALHO GANDRA FILHO-
Representante Legal. 

Publicado por JOSE LEANDRO SILVA RABECO 
Código slentificadot: d6817cbc739af6b316388470c91b5d2e 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 1040/1021 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LADO A PREFEITURA M 
DO RosMDD1MA. E DE OUTRO I.A00, A EMPRESA W D 
SERVIÇOS (CNC no 25.961.143/00001-90). OBJETO: 
12 (doze) meses a vigência do Contrato no 40/2021 
serviço de Interna com fornecimento de link dedk 
atender esnecessidadesdo ~Ideio de Pedro do 
LEGAL ert 57, II da LEI W 8.666/93 e suas alterações 
PEDRO DO ROSARIO-MA, 10 de FEVEREIRO DE 2025. ASSINATU 
JAILSON DA CONCEIÇÃO 005 SANTOS, Secretário Municipal de 
Administração: WILLIAM DANILO DA SILVA RAMOS- Representante 
Legal. 

Publicado por: JOSE LEANDRO SILVA RABELO 
Código identificador bc8c293691603ff0t7fab.262beff a Ire 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADMVO AO CONTRATO 14941/2021 

RESENHA DO QUINTO 'TERMO ADITIVO AO CONTRATO 041/2021 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO 
DO ROSÁRIO/14A. E DE OUTRO LADO, A EMPRESA W O DA SILVA RAMOS 
SERVIÇOS (CM" o* 25.961.143/00001-90) OBJETO: Prorrogar por mais 
22 (doze) meses a vigendo do Contrato nt 41/2021 de prestação de 
serviço de Internet, core fornecimento de link dedicado 24 horas para 
atender as necessidades do Município de Pedro do Rosário/MA. AMPARO 
LEGAL: art. 57. II da LEI te 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
PEDRO DO ROSARIO-MA 10 de FEVEREIRO DE 2025. ASSINATURA 
IOLANDA TEIXEIRA SERRA. Secretária Municipal de Saúde: WILLIAM 
DANILO DA SILVA RAMOS- Representante Legal. 

Rubricado por ASE LEANDRO SILVA RABELO 
Código identificador: cb1a6d2a4657ab142d2a4055785e3t76 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 0 142/2021 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 042/2021 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO 
Do ROSARIO/MA. E DE OUTRO LADO. A EMPRESA W D DA SILVA RAMOS 
SERVIÇOS (CNP' nil 25.961.143/00001-90). 081E70: Prorrogar por mais 
12 (doze) Meses a vigência do Contrato 0 42/2021 de prestação de 
serviço de Internet, com fornecimento de link dedicado 24 horas para 
atender as necessidades do Munic io de Pedro do Rosário/NA. AMPARO 
LEGAL art. 57, II da LEI ti* 8.666/93 e suas alterações posteriores 
PEDRO DO ROSARIO-MA, 10 de FEVEREIRO DE 2025. ASSINATURA: JOSE 
ADAIRSON BEZERRA JÚNIOR, Secretário Municipal de Educação, 
WILLIAM DANILO DA SILVA RAMOS- Representante legal 

Publicado por /05E LEANDRO SILVA RABELO 
ócego identificador: 41330dbf171x612514065d635767e6346 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 1043/2021 

RESENHA DO migro TERMO ADITIVO AO CONTRATO 1043/2021 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO 
oo ROMIRICVMA, E DE armo LADO, A EMPRESA Vit D DA SILVA RAMOS 
SERVIÇOS (CN)'] na 25.961.141/00001-90). OBJETO: Prorrogar por mais 
12 (doze) meses a vigência do Contrato n* 43/2021 de prestação de 
serviço de Internet. com fornecimento de link dedicado 24 horas para 
atender as necessidades do Município de Pedro de RoSNIO/MA. AMPARO 
LEGAL: art. 57,11 da LU fe 6.666193 e suas alterações posteriores. 
PEDRO DO ROSARIO-MA, 10 de FEVEREIRO DE 2025. ASSINATURA: 
MURE CEUA MEDIMOS SERRA. Secretária Municipal de Assistência 
Social; WILLIAM DANILO DA SILVA RAMOS- Representante Legal. 

Publicado por: JOSE LEANDRO SILVA RABELO 
Código identificador: 402(19108a45242f31eb76930a6613c65 

W 4V mentor( .br 



PRET- VI I I K% XII NU IP '1/4 I DE FNIRO \41\t) DO St Of 
'II Ri I ABI MI NICIP AI XDAIININ IR tf to, I Ott1141 10, INDI '.1 141 I I 

1)1 SI N1 01 MINO/ I MINN° 
‘ ,,P1 til t,1 too 

t OSIRA10 %DII\IS 1 145 Ilt O 

CON TRATO %MONIS IRAIRO Fs, (113/2025 - Sê MU) 
PROCESSO '1/41)MrosTRA N" 012/2025. 
INEXIGUBILIDADE: DE TICO AÇÃO Si" 0042025. 

CONTRATO PARS PRESTAÇÃO DE SER II OS DE. ksil - -ssoici 
JURÍDICA, QUE ENTRE SI CELE BR t, NI 5 PR P E
MUNICIPAL DE CEM RO NON OMA, I R\% És D\ 'NE( lo 1 s 
MUNICIPAL DE .ADMINISTRAÇÃO, (OMFRC ICE IN Di •.,7 Ri s. 
FINANÇAS E DESENt OLVIMEN-F0 1, RIJAM) E O EsI ki 1oR 
GANDRA ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO ATAR:AMUO. 
interno. inscrita no CNP.) neUl 612 3230001-0-1, cem sede na 5' cuida Juscelino Kuhn sehek r 
Novo do Maranhão, CEP 65299-000. atraves da SECRETARIA ME NICIPAL .ADAIINISTRAC ko. (hm h Ri t.

INDÚSTRIA, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO URBANO, neste ato representado pe. Ptetetia 
Sr. JOEDSON ALMEIDA DOS SANTOS, brasileiro. portador do KG 01559862000-2 ssp SI s„ ,
023.797.273-50, doravante denominada CONTRATANTE. e do num, lado a empesa ANDR 's 51)5 is, ‘in 

ASSOCIADOS, inscrito regularmente no CNP.) n" 40.7.30.”710001-26. sediada no X\ GettiLi 
Fabril. São Luis-MA, CEP 65 026-300. neste ato representada pelo Sucio Administrador ,- Sr St. 5 N. J-1 si rt t 

GANDRA FILHO, inscrito na OAB/MA sob o n" 24.506. dotas ante denominada simpiesmew e de (OS T R. t1 ‘Ds 
tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO 5" 0122025. e a proposta ap,esenld,.1., 
a integrar este instrumento, independente de transcrição, na parte em (pie com csre não comina: . 

acordo, celebrar O presente, em frente ao que refere a Lei Federal o 11 i.;:; de V- de ales: de rico ioi, 
clausulas e condições a seguir estabelecidas 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1 1 O objeto do presente contrato e a Contrataçáo direta por inesigibilidade de licitação de escritora° de 

advocacia para a prestação de serviços jurídicos de recuperação de 'atores e credito' ti-Muramos. eni 

especifico para regularizar retenção aos cofres municipais dos sabores de imposto de retida IR, de seus 
fornecedores, além de realizar recuperação de eventuais créditos tributtirios para o penudo não prescrito. 
visando defender os interesses e atender as necessidades da Prefeitura NIunistipal de ( entro 5e' ti do 

Maranhão/MA, nos termos da proposta de preço apresentada_ kitial e parte ;nu-grame ,teste esm-s; se esr; 

ti :inscrito 

PARÁGRAFO ÚNICO - DOS DO('I'MENTOS ESSENCIAIS 
Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos 

a) a proposta da contratada datada de 200 ,:t125: e 
b) as eventuais coriespondências enti e as partes devoi tente' deste contrato 

CLÁUSULA SEGUND.A — DO LOCAL E FORMA IDE EXECUÇÃO DOS SERA KOS 

2 2 Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer foro da Justiça Federal em face da 1 's 

correndo todos eventuais custos, a Ctielltpie; dos 'dativos a passagens. hospedagem conduçãit :test; saiitc; 

alimentação, e demais despesas neeessartas a plena execução dos sers içiis as expensa, do esc:noir,

CONTRATADO, inclusive nos casos atuação junto aos h:Munais Superiores. Situados em Ilrasitiã DF 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS HONORA RIOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

31 Em razão dos serviços descritos na CLAUSIll.. A PIUMEIR.A, serão paços ao CONTRA 51i0 ht'7Wi 

aChipeanciOS na proporção de RS 0,20 (vinte centavos) para cada RS 1.00 ¡um real t eretnatnerse rer.o.or,erido a. 

Cofres Municipais 

itt IttWeifiln ktIbIllsateã, S-NI, ‘ep o 20shotio 

www centronovo ma go% br 



1,st mx) MARANHA,) 
PREFEITURA MUNICIPAl 1W ( ENTRO NOVO DO MA RANDA0 sss SI SECRETARIA MUNICIPAL DE ,ADMINISTRAC IML (0M114( 10, INDfi 51 141¼ FIN 

DENENVOLVIMEN ro URBANO 
CNP,' 01 612 32:110001-07 

asSe que o valor total de recuperação em favor do Municipio e de R$ 2.560.000.00 (DOIS AMU(( INDENTAS E SESSENTA MIL, REAIS). 
.s3. Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos restando ‘Ila tisaçáo Fina; a Odtlki fase de liquiclaçaiveumprimento de sentença 

3.4 Na forma do art 22, §4°, da Lei Federal na $906194, fica autorizada a CON IRATADA quando da experEçâo competente precatório judicial para pagamento dos eventuais valores a que a União Federal senha a ser Londenada pagar &O CONTRATANTE, viabilizando o destaque do percentual referente aos honorários adsocaticios 
pata recebimento diretamente por repartição do precatório, e o pagamento somente seta realitado no mornede, Corttratante perceber o beneficio 

3.5 Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos a CONTRAI ND mio havendi quai,pler 
ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos 

3.6 O pagamento dos serviços a que se refere esta cláusula será efetuado na conta corrente ri' 1 1 425-1 
5789-4, de titularidade da CONTRATADA, no Banco do Brasil ou CNPJ 40 730 777/0001-2n (pi ) 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se °Mina a pagar a CONTRATADA apenas o valor dos sersh,o-. 
prestados, depois de aprovados pelo setor competente 

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 O presente Instrumento Contratual será por escopo. com vigência de 12 (doze) meses contados de sua assinando 

trem sua vigência automática e sucessivamente prorrogada, independentemente da assinatura de termos 
aditivos, por força do disposto no caput, do Art 11 1. da Ler n° 14 133/2021 (Nova lei de l icitações e Coou ab - 
Públicos) 

4.2 Conforme previsto nesta Cláusula, as obrigações assumidas pelas panes se estenderão ate o transito eni jul ado 
da(s) demanda(s) e o efetivo e eventual ingresso das receitas recuperadas aos Cofres Municipais 

CLÁUSULA QUINTA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 
5.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta de dotação mono& no orçamenh, s int da 
CONTRATANTE, a saber 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO MARAM IÃO 02 PODER LX1-,C1 11V0 se o ; r 

IvIUN ADMIN COMÉRCIO 1ND FINANÇAS E DE SE NVOLV URDAM) 02 01 00 SEC MI N. unir,. 
comátoo. IND. FINANÇAS E DESENVOIA' URBANO 04 Administração 04 122 Administração licral 

122 0007 GESTÃO ADMINISTRATIVA 04 122 0007 200s 0000 MAM. ILNL-Ao h I l'SCIONASU N1-0 DA 

SEC DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 3390 35 00 SI R\ IfOS Dl C0NSE1 loR1 i soo (Laioi soj

1,500 

aMinets SEXTA- DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E FUN DAM E si lo LEGAI. 

6,1 O presente Contrato e vinculado ao processo de Inesigibilidade de Licitara° a' n04/202 tundartivotado 

artigo 74, inciso HL alínea "e" c/c art 6, inciso XVIII, afinca "e" da Lei federal ri" 11 s is2021 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA 

7.1 Executar dentro da «telhar técnica e qualidade os serviços necessários a realização do objete deste CO:M.1W 

cordrOttne especificações da proposta, com recursos necessários ao perfeito cumprimento das clausulas COneas.-tki:^ 

/ 2 Responsabilizar-se integralmente pela perfeita execução dos serviços contratados, aio pudendo e s,mit st,

"tada que ~atinente, ;inibindo quaisquer falhas ou dertaincias dos serviços a erros especifica*, dos serviço% 

asdos 

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos mal e mor a causados peI 

do Sela empregados. trabalhadores prevemos ou representante& dolosa ou CutpollUticitte. a PRETE( ruRA 

'TOL 

tida iuscelitisi 



40#5 
[SI NI)(1 1)1) \$\p \\HM 

PREFERI RA MI NR. ll'AL IW LS( 140 Nu ) ‘I 'N A •11 kt )RF.T ARIA MUNICIPAL nr, .11)%1INISTRW ( 'O\11:40 lo. IN H ( "111.(1DI:SENN OLN l‘IEVI O 1 RH NNO 
612 V II-; 18/01- 11-

III 4 Utilizar profissional habilltado e com conhecimentos especifico, -.to er 
contem midade com as normas e determinações em ,igoi. 
7 5 Responsabilizar-se pot todas as ohr;aações trabalhista. sociais pre.idencaar,a, 
e as demais previstas na legislação especifica cura inadimplencra a ( J\1 R ATA \ I [ 

7 b \ião pei man- a utilização de qualquer trabalhe) do menta de dei.: eis .ttrt.; 
para os maiores de quatorze anos nem permitir a utilização dot \lha! o da -mm ' te :et-
nettitilo. perigoso e insalubre. 

7 7 Manter durante toda sigência do contrato_ em compatitnIrd e CO;)

condições de habilitação e qualificação exigidas na t.el 

7 8 Não transferir a terceiros por qualquer tio ma. tem r( 

subcontratar qualquer seis iço a que esta ohrtgada 

7) Os Os profissionais empregados pela co:\TR AI) N. na trtecus t:td de ott ,ezt , t1,3 :dtttr.t. 
vinctilaçâo empregaticia com o CoV1 RA A 1 E 

CI.AUSULA 01'! MÁ -- DAS OBR1G (ÕES D CON IRAI X Nt 
Outorgar instrumento de mandato aorn os ;arderes da 

representa -ia em Juizo ate o transito em Julgado da demanda do . .bolt dr c51;e 

8 2 A CONTRATANTE não pudera outdrear poderes para patfittcrt:o •, 

da demanda objeto deste colmato •CIII qUe. a (. 'O\ IR Ni 1 Md X tentai :p( 

rescisão contratual, estando 

8 3 Proporcionar todas as condrcoes e tortieLet att :ifittrIn.ts ,es • 
desempenhar seus ser t. iços de acordo e'.!fr. Uternsnãe ,--,c, dade

Xl Exigir o cumprimento de todas a, oh. wa1/4::".es (2t.H. ( ( g ; 

c0ntraturns e a proprtsta 

$5 I-Ixercer o acompanhamento e a tisc.tdt, u;att d•ts 
registro propilo as falhas detectada> dttikátuto d s, 

envolvidos e encaminhando 05 ap,anamentõ,

8 o Notificai a (O\ IR Al \I) \ CS1. nt., da oc 

sei VIÇOS, usando 11.11a -.lia sai( le s a:, 

57 Zelai pana quc duktme todd ecocii 

assumida, pela ('ON IR VI Al) N todas a- ','« :0 

CLAUSULA NONA DAS PE ls 11,11) D/ 
el 1 A CON 1112 AT AN VI. podem exaurida a \ 

total ou parcial do Comino (IltlIta dcm:da COT k esy d ; :1c. A 

o valor não executado d.! coimai', are .: 

rescisão que devera sei i ixolludo In 

Alem da multa a que se refere esta data ttut a a CO ‘S Ide A I-

a) AdVentfiCia 

h) Multa de 10% Ide, per cento I ...nble (I aR 

do objeto colmatado, bem como gilattatt cri 

recolhida no prazo de I 5 ¡quinze, dias, cornados da 1/4 emutuaas

t. 1 Suspensão temporária de participar em lu:dasdo e ;!Inted!:!:ent, .0c 

Municipal de Centro Novo do AlarauhileiN1A, peio pra/ocre 

dl Declarado de inidoneidade para licitar ou contratar cem a lida'" tEaça. 15!!a 

os moteNos determinantes da pULUÇãO OU ate que seja prontos da a ittan.,,:a5,, 

, 

'II\ IR \D\ 

e 

Ax catita Jusitlino kubitschel, ti 'ti. ( 'ep t•Ç 2,P Log it 

WWW coritnnunki mil go% tu 



\ I \1)11110MARANI1A11 PREFEITURA AIUNICIP Al. DE CES 1 RO NOS O Do MAR NINO AO AI SECRETARIA Ni(' MCI* OE ADMINIS1 R 1(, ÃO, COMER( IQ INDUST RI 'A, I' 
DESEN% 01,1 EMES I () ( URANO 

CNP.1 01 61' P111001-07 

que aplicou a penalidade. que sera concedida sempre que a lie:tante ressar:Irr ns preHer— rers;. 
ane ou omissão. depois de decorrido o prazo limite Para suspensa" PARAGRAFO ÚNICO - Asszinções pies istas nas altistas "c" e "C poderão ser aplicada- tnev ista tu alinea “b" 

CLAUSULA DÉCIMA • DA RESCISÃO CONTRATUA I. 
10 1 O presente ('O\ MATO podem ser rescindido undaterahnente pela ( ()VERÁ Í AN 1- v , 
conformidade com as disposições da lei Federal 01 14 1 3 3'21 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A me \cerdo total ou parcial dest e c ontraro orodaara a : 
consequenems contratuais pies Estas neste instrumento e na 1 sa Federai o' id 

PARÁGRAFO SEGUNDO A CON ASTE podei a remi. uniu este ( ontratrt 
tudrcial ou estrarudicial de qualquer indenizaçad 110,  seiguinics Casos 

af O não cumpi 'mento ou o cumprimento tnetrulat da, ci dayda ., ci,Miatua”, d 1 d:4. 
prazos definidos no Contrato 

lentidão do seu CUMIllimento 

estipulado. 
çt () atraso opustilicado da etittela 
dt A paralisação na prest açao dos sel ,e11111151.1 edli,d. e pre ia diii Nu as aii a ( n\iR \ 

ei .‘ Stibe011iliinUAO total da paicial do seu avii isiasái dar (Y‘i Rd. 1 11d , :der 
transferência total ou parcial bem “ffilt1 111.err f;1 i di , ,,,11/4 , . 

no denitelldirlentki das delelifillIdOe ,  da et 

g) O cOnieffinelliti leiter:1dt , de talha, Jia lie Hr!ed ti 

Ietleal II" ler 14 1 2o2 

h) \ deu etação de falem ia ou a insiiitoasilti de 

Mterasào soodal ou roddifis-ai,ão di 1.111,didddi ti di e 1/4t1; it .,1 emiur, 

esecução do Comi ato 
RatÓer• deintel eNSe 1'tibik».5 de dild efe .illeld Y 1111{11: ,̀ 1 '.)1,h“ 

auun idade da citada adounistiansa da UNIU \ 1 \\I (

Contrato 
k) OCOUR:11Cla 

Ontlato 

de Forma a lupa 11 11100 d 

de easai Ratinui au ii. kik,' laia 

CLÁUSULA DECINIA PRIMEIRA - DOs ( • N.M)S OMISSOs. 
1 1 1 Os casos Selai.' der ididos peia ( ele kktd‘i! rliidu tI l 

ditelaÇÕeS Nesses asas e , 111.1d0e,  Ileste hl ene. di0i,.1 Ide t i ra“ 

tedelal. Seguindo-se a [Inibo; Likihhin.t c. ,.11 ittudefic;.1 

CLÁUSULA DÉCni A SEG( NO.N 1.) t ALI ERM 'Tk() ( ON I R Aio 

12 1 O presente CO N. 1-12 10 perdetd alter.tde de,Jdas

legislação aplicasel atiaVes de I erion tht45. . ?dl -\ t'd'H , a. 

(1,ÁUSULA DÉCIMA TER( EIRA - I) k FIM ‘1.11AC it() 
11 1 A fiscalização da prestação de sei s ', era efetuada 1 tl:1' a l i uti • 

demais normas regulamentares pertinentes. por sei' dai desienado peia , a, 

qualquer tempo. determinar o que for necessdni, ree.tilarmaçà.... das ratas la je 

propor a aplicação das penalidades presumas neste inshamerh.. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRA1 AÇÃO. SESSÃO 01 TRANSFE.RËNt 

14 1 O presente CONTRATO não pudera ser objeto de cessasi ou satrertnuataçáo rk: 

com o prévio e expresso consentimento por escrito da CON [RAIA N. II s,v't.-
CONFORME Lei 14 1332021 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA --DA PUBLICAÇÃO,

Avenida iteicelmo Kubflsehek S. N Co, 2Q9-000 

wAva otulinAnavo inu to 1w



ESTADO DO MARANHAO 
TiTTURA MUNICIPAL IDE CEM RO NOVO DO MARANHÃO 

IW ADMINISTRAÇÃO, COMÉRCIO, INDÚSTRIA, 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

C NPJ 01,612,32310001-07 

ti eXinTIO do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE na imprensa oficiai. obedecendo 
disPos10 lut 91, caput, da Lei n..° 14 133. de 2021, e ao art 8'. 82', da Lei n 12527, de 2011. sendo a PLIHML.1 4. 

ição indispensável á sua eficácia 

DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
eleito o foro da Comarca de Maracacume - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privs1egado 

dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados. apos lido e achado conforme, as pane,  tt 

~ir tirTnam t) presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um so efeito 

Centro Novo do Maranhão - MA, 06 de fevereriro de 2025 

Asegro de kora égallpaICEDSOM ~DOS 

JOEDSON ALMEIDA DOS r=2737,97rJ6° 4 ,PF Ai, 

SANTOS:02379727350 
;  ou 3107551~0 I" tua( 5~ 

al=l0kEISON ALIAVA VOS SAMOS023797,7350 
~ar 201101N 111934 

JOEDSON ALMEIDA DOS SANTOS 

Prefeito Municipal de Centro Novo do Maranhão/MA 

CPI: nõ 023 797,273-50 

ALA, 
GANO 

GANDRA FILHO 
A ADVOGADOS ASSOCIADOS 

OAB/MA n° 24 596 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

CONTRATO N° SEMAD - INEX 3101/2025 
SERVIÇOS TECNICO ESPECIALIZADOS - ART. 74, III, "e", LEI 14.233/2021 

o 
CAD' 

o 
cç:X 

PROCESSO DE ORIGEM 
inesigibilidade N9 Mn 002/2025 
IF19 PROCESSO ADMINISTRATIVO. 09001/2025 

OBJETO CONTRATUAL 
Prestação de serviços de serviços de assessoria, auditoria e consultoria jurídico-tributarias, com 

especialização em revisão tributária, revisão de apuração de encargos e tributos, elaboração e interposição 

de defesa e recursos administrativos c/ou judiciais perante a Receita Federal do Brasil - RFB, Procuradoria 

da fazenda Nacional - PGEN e Conselho Administrativo de Recursos fiscais - CARF para atender as 

demandas do Ntunicipio de Vitoria do Mea rim/MA 

VALOR CONTRATUAL 
20% (vinte por cento) sobre o beneficio auferido pelo MUNICÍPIO DE VITÓRIA DO MEARIM/MA. Os 

pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, ou seja, após o trânsito em julgado da 

sentença ou acordão judicial, com a efetiva recuperação ou incremento dos recursos eventualmente 

pleiteados para o municipio, sendo que nos casos de acordos judiciais, somente após respectiva 

homologação do mesmo em Juizo, em até 20 (vinte) dias após o efetivo proveito económico em favor do 

Municipio, devendo a CONTRATADA comprovar o adimplemento das obrigações e o encaminhamento da 

documentação tratada neste subitem, observadas as disposições contidas no Projeto Básico e Contrato, 

atreves de credito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo comas valores 

contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL 31 de janeiro de 2025 
FINAL 31 de dezembro de 2025 

DADOS DO CONTRATANTE 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. CNN n2 05.646.807/0001-10 
Praça Rio Branco, s/ii, Centro. Vitoria do Mearim, Maranhão. 
Juscelino Leite de Brito Junior, CPF n9 602.952.683-95 

DADOS DO CONTRATADO 
GANDRA FILHO- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNP; ne 40.730.777/0001-26 
AVENIDA GE FULIO VARGAS, 1657, FABRIL, São Luis, Maranhão 
alarcsandra@houriail com, (98)99105-3594, 
Alan Eia lho Gandra, CPE n2 639.628 883-49 

FISCAL DO CONTRATO 
Juscelino Leite de Brito Junior 

Prefeitura Municipal de Vitoria do Meruim - MA I CNP.I: 05.646.807/0001-10 
Praça Rio Branco, ne 5/N, Centro, Vitoria do Morim, Maranhão, Brasil 
httpsfissinsv.vitoriadomearim.ma.gov.br/home 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO MEARIM 

PREÂMBULO 
Aos 31 de Janeiro de 2025, a Prefeitura Municipal de Vitória do Mearim - MA, através da Secretaria Municipal 
de Administração e Planejamento, inscrita no CNN n2 05.646.807/0001-10, em observância às disposições da 
Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021 na Presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o 
presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA LEGISLACÃO APLICÁVEL 

1..1. O presente Contrato tem como fundamento a INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO Ft lnex 001/2025, 
devidamente ratificada pelo Ordenador de Despesas da PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM/MA, 
Sr. Juscelino Leite de Brito Junior, CPF n2 602.952.683-95, Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento, CNPJ n2 05.646.807/0001-10, ao fim assinado, parte integrante deste Termo Contratual, 

independente de transcrição, conforme previsto art. 74, III, alínea - e- , combinado com o parágrafo único do 

art. 72 da Lei Federal n2 14.133/21 e suas alterações posteriores bem como no Artigo 252 da Lei Federal 14.039, 

de 17 de agosto de 2020, bem como nos documentos juntados nos autos e no parecer jurídico constante nos 

autos do processo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O Prestação de serviços de serviços de assessoria, auditoria e consultoria jurídico-tributárias, com 

especialização em revisão tributária, revisão de apuração de encargos e tributos, elaboração e interposição de 

defesa e recursos administrativos e/ou judiciais perante a Receita Federal do Brasil - RFB, Procuradoria da 

Fazenda Nacional - PGFN e Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF para atender as demandas do 

Município de Vitória do Mearim/MA - OBJETIVANDO: 

a) Consultoria e assessoria de Revisão Tributária do Município; 

bj Consultoria e análise de aferição e controle de documentos de regularidade fiscal e outros que visem 

minimizar e/ou inibir o passivo municipal perante o fisco; 

c) Consultoria e acompanhamento no levantamento fiscal de débitos do contratante perante a Receita Federal 

e Procuradoria da Fazenda Nacional; 

d) Quanto ao nem anterior, dever-se-á identificar os débitos existentes, elaborando os procedimentos cabíveis; 

e) Consultoria e acompanhamento na elaboração de parcelamentos de débitos e emissão de certidões; 

Prefeitura Municipal de Vitória do Mearim — MA 1 CNN: 05.646.1107/0001-10 
Praça Rio Branco, n 5/N, Centro, vitória do Mearim, Maranhão, Brasil 
MIPa//vriviii.vitorladomearim.ma.govinihome 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

00 Idir Anua 

f) Assessoria e monitoramento de autos de infração, inscrição em divida ativa, execução fiscal e 
acompanhamento dos parcelamentos e cobranças que o Municipio tenha ou possa vir a sofrer/ter perante a 
Receita Federal do Brasil na duração do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS VALORES, FORMA DE PAGAMENTO E REGIME DE EXECUCÃO 

3.1. Peia realização dos serviços elencados neste processo, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO 
honorários de êxito equivalente 20% (vinte por cento) sobre o beneficio auferido pelo MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
DO MEARIM/MA. Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, ou seja, após o trânsito 
em julgado da sentença ou acordão judicial, com a efetiva recuperação ou incremento dos recursos 
eventualmente pleiteados para o municiplo, sendo que nos casos de acordos judiciais, somente após respectiva 
homologação do mesmo em Juizo, em até 20 (vinte) dias após o efetivo proveito econômico em favor do 
Municipio, devendo a CONTRATADA comprovar o adimplemento das obrigações e o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições contidas no Projeto Básico e Contrato, através 
de credito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos 
na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico. 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Item Descriplo Marca Unidade Ctuant RS Unit R$ Total 

Prestação de serviços de serviços de 
assessona, auditoria e consultoria 
juriclico-tributanas, com especialização 
em revisão tributária, revisão de apuração 
de encargos e tributos, elaboração e 
interposição de defesa e recursos 
administrativos e/ou judiciais perante a 
Receita federal do Brasil - RFB, 
Procuradoria da Fazenda Nacional - PGFN 
e Conselho Administrativo de Recursos 
P,scais - CARF para atender as demandas 
do Municipio de Vitória do Mearim/MA 

Valor Total 

SERVIÇO 1 R$0,20 R5 0,20 

RS020 

5.1.1. A CONTRATADA compromete-se a fornecer todas as informações necessárias à propositura das medidas 
judiciais descritas neste contrato/Projeto Básico, bem como adimplir as despesas de viagem (transporte, estadia 
e alimentação), para a pratica de atos processuais pertinentes ao objeto deste contrato (quando necessárias), 
gastos de pastagem ou remessa junto à ECT, cópias reprográficas e autenticações, pagamento de perito contábil 
e/ou assistente técnico, ou quaisquer valores cujo dispêndio torne-se necessário no curso da lide, desde que 

autorizadas previamente por seu representante legal. 

Prefeitura Municipal de Vitória do Mearim - MA 1 CNN: 05.684.1107/0001-10 
Praça Rio Branco, na S/N, Centro, Vitória do Mearlm, Marantilo, Brasil 
Mtpsitisidarid.vitoriadomearlm.ma.gov.brihonie 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO MEARIM 

3L2, Eentuat sucumbência da parte adversária por verba honorária, qualquer que 
pe itere:ema ao prestador dos serviços advocatícios, que poderá proceder livremente 
da mesma, em seu proveito exclusivo. 

brança e recebimento 

5 1 3. No caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir do momento em que forem disponibilizados os 
valores em favor do Município CONTRATANTE, de forma total ou em parcelas, mediante a expedição de 
r receitário ou alvará judicial a ser recebido pessoalmente peio Prefeito Municipal ou a quem esse indicar 
men:ante procuração pública, fica expressamente consignado que o percentual equivalente aos honorários 

advosaticíos (Caput) será pago diretamente à CONTRATADA, por dedução da quantia a ser recebida pelo 
uorr unte e a ser desmembrado pelo Juiz na forma do § 42 do art, 22 da Lei n' 8306/94, independentemente 
ave. humo-anos sucumbenciais fixados judicialmente. 

3,1,4. No valor acima está incluído todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

cit,etes inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
,axa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

5 O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 4,9 do art. 22 e dos arts. 23 e 
clos da Lei n9 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim na forma 

ia Resolução 168/2011 de 14,057009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer outra norma que 

o destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo autorizado a 

°cabotas. 

Roí ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
resreztiva Nota Fiscal. A fatura e nota fiscal deverão ser emitidas em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VITORIA DO NIEARIMJNIA. 

3.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato da 
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciarios, trabalhistas e fiscais; 

3 3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

s a de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão 
untarnerite pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

ec3FM, referente a todos os créditos tributários federais e a Divida Ativa da União (DMA por elas 
aaniir stradias na Fauna da Portaria Conjunta RFB/PCFN ng 1.751, de 2 de outubro de 2014; (observado o que 

dispõe o mi, 39, parágrafo único da EC na, 106, promulgada em ide mato de 2020); 

ilandade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de Certi 
vida Ativa Estadual; 

Prefeitura Muniam.i a.Vitá.ia do *Markt MA 1 CNP': 05,646.807/ 000140 
Praça TO Branco, n* 5/N, Cento, Miaria do Mnçlm, Maranhão, eras* 
bttpJ/vww.Ôwia4onwa.n,ma.gov.b,/h,jgçe 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Negativa 
Oribitos inscritos na Divida Ativa Municipal; 

C) \t a de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço —FGTS, através de apresentação 
dc nir Certificado de Regularidade do FGTS; 

el Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
11r a tialno, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 

881 Coostatande-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito. 

ta que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
c-azo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

3.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos oigãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplència da contratada, bem 

c..anto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessas os para garantir o recebimento de seus créditos. 

3.6. Percisondo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
ei2usao pi °cesso administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

3.7 havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal e trabalhista. 

3$ Sera rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

econorn.c.dade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

3.9 Qua r CO do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

3 10 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ng 123, de 
2066, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficara condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
tsue faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5,11.REGIME DE EXECUÇÃO' O Regime de execução será indireta em empreitada por preço unitário. 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACÕES E RESPONSARIUDADES DA CONTRATADA 

4 tt Cor tratada deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve as especificações deste Projeto 
bes ro, em conformidade ainda com o teor da Minuta do Instrumento Contratual e em observância aos ditames 

Le ver:serei nls 14.133/11, independentemente de transcrição. 

Pretedura Mutilara' de 'Vitória do morim - MAl CNP': 05.646.807/0001-10 
Pt ma fito Sismo, ne tini, Centro, \diante do Morim, Maranhão, Br ase 
netos riverew.tritoritedotneatintma.grettri/home 

rara 5 de 15 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

4.2. Disponibikar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificados para a 
prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si toda a 
responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda 
judicial. 

4.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibifizados pelo Município. 

4.4. Prestar os serviços de Assessoria Jurídica em observância à ética profissional instituída pela Ordem dos 
Advogados do Brasil, avocando para si total responsabilidade quanto ao ajuizamento e eventuais ações bem 
corno acompanhamento do andamento dos Processos judiciais em que for constituído como procurador para o 
fim. 

4.5. Prestar de Consultoria Juridica em suas instalações (Quando necessário) durante o expediente normal e sem 
limite de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município de VITÓRIA DO 
MEARIM/MA. 

4.5.1. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar dúvidas, poderá ser 
efetuada informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através emails, ou correspondência durante o 
expediente normal de funcionamento da Prefeitura, sem limite de quantidade. 

4.5.2. O atendimento às eventuais consultas deverão serem elucidadas formalmente (por escrito) e 
devidamente assinada por profissionais devidamente qualificados para a prestação de serviços juridicos, 
devendo a resposta ser dada dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito horas) a contar da data e hora do seu 
recebimento. 

4.5.3. Na ocorrência de parecer jurídico, que deverá ser requisitado somente através do Secretário competente, 
ou da Procuradoria ou Assessoria Jurídica do Município, devendo o parecer ser concluído no prazo de 07 (sete) 
dias exceto casos excepcionais, devendo o citado instrumento ser devidamente assinado pelo signatário da 
contratada. 

4.6. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas para providências de 
pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil. 

4.7. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva responsável 
por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços, 
sem quaisquer ónus para o Município Contratante. 

4.8. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com a Lei 
14.133/21. 

4.9. A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo de informações prevista 
no Projeto Básico. 

Prefeitura Mandara de Vitória do Meedm - MA 1 CNN: 05.644-1107/000140 
Praça Rio Branco, na 5/N, Cano, Varie do Mearim, Mesenhão, /rad 
ntter//eneweftoriadoemarim.ene.gonbr/horne 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO MEARIM 

A 
RIM 

4.10 Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento 

de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive 
35 C17',1ribl: çèes previdentia ri a s fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, 

etc ficando exculida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de VITÓRIA 00 MEARINVMA por eventuais 

3 d'1.51;;',' es admmistrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplencia da CONTRATADA, com referência às suas 

elt-i•acões não se transfere a Prefeitura Municipal; 

z 11 D,sponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 

encargos secia,s, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do CONTRATO; 

12 Resooncer, pecunianarnente, por todos os danos ejou prejuizos que forem causados à União, Estado, 
Vamocio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

4.13 Respe,tar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho 
e ;eg:slação pertinente. 

4.1.4 A CONTRATADA compromete-se a fornecer todas as informações necessárias à propositura das medidas 
too cais descritas neste processo, bem como adimplir as despesas de viagem (transporte, estadia e 
alimentação), para a prática de atos processuais pertinentes ao objeto deste contrato (quando necessanasj, 
gastos de postagem ou remessa junto à ECT, cópias reprograficas e autenticações, pagamento de perito contábil 
efou assistente tecnico, ou quaisquer valores cujo dispêndio torne-se necessário no curso da lide, desde que 
autorizadas previamente por seu representante legal. 

4.15. Eventual si-cumbência da parte adversária por verba honorária, qualquer que seja a respectiva fixação, 
çerrencerá ao prestador dos serviços advocaticios, que poderá proceder livremente à cobrança e recebimento 
da mesma, em seu proveito exclusivo_ 

r, o caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir do momento em que forem disponibilizados os 
vaic-es em favor do Munrcipio CONTRATANTE, de forma total ou em parcelas, mediante a expedição de 
c recatei- J: ou ativara judicial a ser recebido pelo Municipio ou a quem esse indicar mediante procuração pública, 
fica expressamente consignado que o percentual equivalente aos honorários advocaticios (caput) será pago 
ciretarnente á CONTRATADA, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte e a ser desmembrada 
per:: 1,.35 ria forma do § 49 do art. 22 da Lei n' 8.906/94, independentemente dos honorários sucumbenciais 

a dos pd,c:almente. 

4.:?. tx.esular cs serviços de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico, anexo a este processo, 

CLAUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Preteriu ra Municipal da Vitoria do tuim - MA 1 CNN: 05.646.501/0001-10 
Prdia Rio Ilisant o, 5,(N. Cillittro, ~iria do Mearam. Maranhão, Brasil 
MIMIN oro dito. iadooteretien.madioa.briiona 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(a) Contratado(a) todas as condições necessárias ao pleno 

iimonmento das obr igações decorrentes deste instrumento, consoante estabelece a Lei ne 14.133/21 e suas 

itiii ações posteriores. 

5 SoLc tar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. 

jerst ,;L:r SerVi001 devidamente habilitado para acompanhamento da execução do contrato administrativo 

c° Yr:rire estabelece a Lei ne 14.133/21. 

54 Loinank acia) Conuatadola) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

cont-atua‘ d.ti:gerciando nos casos que exigem providencias corretivas 

5 5 rosroenc,ar os pagamentos ara(a) Contratado(a) á vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas 

pele Setor Competente 

Ncuficar extrajudicia;mente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do declinio na 

quaricia de dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar prejuízos financeiros à 
Adr^u-,.straçãO Publica. 

E 7 Ao,' -car as penaliciades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais. 

59 Asm;gurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos serviços. 

53. ALompannar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade, através da 
Lindane esponsave I pela gestão do contrato. 

5.1C. "111estar a Co ntrata da, em tempo.. hábil,as informações eventualmente necessárias à prestação dos serviços. 

E 11 Atestar as faturas e relatonos correspondentes a prestação de serviços, por intermédio cio servidor 

coii.:eter te 

CLAUSULA SEXTA DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

1 Executar os serviços de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico, anexo a este processo. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANCA E DO SIGILO 

1. A CONTRATADA sera responsável pela segurança, guarda, manutenção e Integridade dos dados, programas 

e vceo.rner,tot fiscos de armazenamento e transporte das aliou-nações existentes ou geradas durante a 
execução dos serviços, em conformidade cOrn a legislação vigente 

Preteriufa Moo:K.0M de Vitrina do Measan -MA 1 CNP': 05.646.807/0001-10 
Preta urro Branco, na SN [antro, Varada do Mearten, Maranhão, Brasa 
brios, errhahaoriadornearrnr.madov.brihome 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza a 

que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida 

divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL DE EXECUCÃO DOS SERVICOS 

8.1. Cs serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, deverão ser prestados nas instalações da 

contratante e no escritório da contratada, ou em outro local, de acordo com a necessidade, interesse e 

conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e especificas da execução dos 

serviços. Devendo toda e qualquer orientação técnica ser dada somente por profissionais devidamente 

habilitados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS (LGPDI 

10.1 A Contratante e a Contratada, por si e por seus colaboradores, obrigam-se, a atuar no presente Contrato 

em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física ("Titular) 

identificada ou identificável ("Dados Pessoais") e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre 

a mataria. 

P A Contratante e a Contratada, incluindo todos os seus colaboradores, comprometem-se a tratar todos os 

Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer contribuição da 

Contratada, ainda que este Contrato venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que derem causa 

ao seu término ou resolução. 

§22 A Contratante e a Contratada deverão manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que 

realizar, bem como implementar medidas, técnicas e organizacionais necessárias para proteger os dados contra 

a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, 

além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de Dados Pessoais 

sejam estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de 

governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis. 

53" O MUNICÍPIO não autoriza a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais elementos de Dados, 

produtos ou subprodutos que se originem, ou sejam criados, a partir do tratamento de Dados estabelecido por 

este contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE EXECUCAO DOS SERVICOS E VIGÉNCIA CONTRATUAL 

11.1. O prazo de execução do(s) serviço(s) objeto desta contratação se dará a partir da data da assinatura do 

contrato pelo período de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por vontade das partes ou com a 

continuidade das ações decorrentes dos objetos deste contrato, até que se esgotem todas as tramitações 

Oreleitura Munido', de Vitória do Mearim - MA 1 CNN: 05.646.307/0001-10 

Praça Rb Branco, na SM, Centro, Vitória do Mastim, Maranhin, Brava 
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cabiveis referente ao objeto desta licitação, em especial até o trânsito em julgado da ação e consequente 
recebimento da quantia que o município faz Jus. 

11.1.2.0 contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato pelo período de 12 (doze) 
meses podendo ser prorrogado por Vontade das partes ou com a continuidade das ações decorrentes dos 
objetos deste contrato, até que se esgotem todas as tramitações cabíveis referente ao objeto desta licitação, 
em especial ate o trânsito em julgado da ação e consequente recebimento da quantia que o município faz Jus, 
na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da lei n 14.133/2021. 

11.1.3. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
CONTRATADO. 

11.1.4.0 Serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a essencialidade dos serviços jurídicos, uma 
vez que o direito Tributário e Direito Administrativo versa de ramo especifico, e assume papel Fundamental. 

11.2.0 prazo para iniciar a execução dos serviços será de 05 (cinco) dias, contados da Assinatura do Contrato, 
sendo que, a contratada deverá assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a notificação. 

CIÁUSUUI. DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS 

12.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 04.12 Administração 

ClASSIFICAÇÃO: 04 122 0003 2.016 Manutenção de Serviços Administrativos Gerais 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.9039.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO. RELQUIL(BRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO E REGIME DE 
EXECU CÃO, 

13.1. O preço do contrato poderá ser reajustado, observado o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, contado a 
partir da data limite para apresentação da proposta. O índice de reajuste será o IGP-M/FGV - índice Geral de 
Preços do Mercado. Em caso de renovação do contrato, o índice de preços a ser utilizado para reajustamento 
desses serviços, caso o prazo de duração seja igual ou superior a um ano, será o IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas - FGV ou qualquer outro que vier a ser adotado subsidiariamente ou em substituição ao citado índice. 

13.1.1. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

Prefeitura Municipal de Marli do Mastim - MA 1 CNP/: 05.646.807/0001-10
Praça Mo branco, ne 5/N, Centro, Vitória do Morim, Maranhão, 11a111 
https://svamtvitoriadomearim.ma.dovárthome 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

13_1,2. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pieitea-lo, 

o.co:vera a ore:Jugo do direito. 

COn 

em ocorrera a precksão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 

S O :ealuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da CONTRATADA. 

:34 REEOUll.lERIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
en)i e in Ot consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso 

f rça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratua I, 

poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 

restabeeslcia a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição 
da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro iniciai do contrato, na forma da Lei Federal n.2 14.133/21. 

135, REGIME DE EXECUÇÃO:O regime de execução será indireta em empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

12 1 Peia inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração 
tecera aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 

ai Advertência; 

b) Multa: 

ts I) Muita de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso de recusa da licitante vencedora em 

assinar C; contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias Úteis, contados da data da notificação feita pela Contratante; 

t 2 Muita cie 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, ate o limite de 30 (trinta) 
d:ãs: 

b.3) Muita de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do 

pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias. 

b 5) Os valores das multas referidas negas cláusulas serão descontadas "ex- officio" da Contratada, mediante 

subtrat,10 a ser efetuada em qualquer fatura de credito em seu favor que mantenha junto a Secretaria de 
c onspeté nc:a, )ndepen dente de notificação OU interpelação Judicial ou extrajudicial. 

c) Suspensão Temporaria do direito de participar de licitação e impedimento de contratar corri a Administração, 

Pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

Prefeitura Municipal de Vitoria do adearim - MA 1 CNP/. 05.646.807/0001. 50 
Praça Me Branco, S/N,Centio, Vattria da Mann Maranhao, Brasil 
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Uarução de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, enquanto perdurarem os 

riot cis determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua reabilitação. 

e seta ainda imputada a Contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) eventual (is) 

tubcontratada(s) na prestação das serviços. 

CiÁUSUIA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA iNEXECUÇÃO D9 OBJETO 

1.5.1. Pe  'execução total ou parcial dos serviços previstos neste Contrato e/ou Projeto Basica, pela execução 

:lesses serviços em oesacortio com o estabelecido neste Contrato, e/ou peio descumprimento das obrigações 

ritt atUa S. o CONTRATANTE poder a, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da ocorrência, aplicar 

a C ON rrózsTADA as seguintes sanções: 

31 ::aventelIC:a r

Muita de 10,0% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da licitante vencedora 

em atatnar o Contrata dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 

Contratante: 

ti 2'i Mcita de 0,33% ao dia sobre o valor remanescente do presente Contrato, no caso de atraso injustificado na 

est'ega oe ouaicuer serviço, limitada a incidência de 30(trinta) dias; 

ic 3 Mita de 10,3% cumulativo com a letra "b.2", sobre o valor remanescente do presente Contrato, no caso 

cie t inpustificado na entrega de qualquer serviço, superior a 30 (trinta) dias 

t: 2i ris .aiores das muitas referidas nesta cláusula serão descontados "ex- officio" da Contratada, mediante 
s..ctraçao a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a Prefeitura 
V..,  ripai independerzte de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial 

si ,Jspensao Temporaria do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração. 

v prdz- de aze 02 (dois) anos. 

T.iecer ação de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, enquanto perdurarem os 

'nntvnir determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua reabilitação 

152, ke'a inevecução parciai do objeto a Contratada estará sujeita a multa compensatória de 10% (dez por 

inc dente sobre a parcela em atraso e, pela inexecução total do objeto estará sujeita á multa 

ci. mper satória de 10% (dez por cento) do valor global ora ajustada. alem da perda das cauções e demais 

gaiaimas prestadas (caso seja exigido no processo), em ambos os casos. Poderão, também, ser aplicadas, 
come-lamente, as multas moratonas as quais serão autónomas, enquanto a aplicação delas não exclui a das 

Prefeitura Municipal de Vitória da Miam - MA 1 CNN: 05.646.11117/0001-10 
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cootc ensatqrias sendo independentes e cumulativas. Nos casos de prejuízos excedentes aos valores das muitas, 
raie causados cor culpa da Contratada, a Administração podera cobrar indenização correspondente ao 

o r reíne• Aincidincia de quaisquer das multas maratonas previstas neste instrumento não eximira a 

Cc»i'ataoa da obrigação de efetuar os reparos e correções necessários na obra. 

5 C,' va!or caucionado (caso seja exigido no editalkonti ato) reverterá integralmente para o CONTRATANTE 

er, caso ao rescisão do CONTRATO por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação do disposto na Lei ng 

4.133: 1 e de apurar-se e cobrar-se, pela via própria, a diferença que houver em favor do CONTRATANTE. 

15 5 1 - A contratada reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na Lei 

se :1.133/21 

15 3.2 O CONTRATANTE descontará do valor caucionado o numerário que bastará reparação de danos a que a 

C-OtxT RAJADA causa na execução do objeto contratadas, hipótese em que a CONTRATADA deverá, em OS (cinco) 

das tdeis a contar da notificação administrativa, recompor o valor abatido para restaurar a integridade da 

cara r tia 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - Dé$ RESCISÕES CONTR&TUA1S E DOS DIREIT9S DA ADMINISTRAC,ÃO EM CASO DE 

RESCISÃO 

16.1 - A rescisão contratual poderá ser: 

:e 1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados na Lei n2 14,133/21; 

16 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

zunis-e:ente, reduzida a termo no processo licitatono, desde que haja conveniência da Administração; 

•ff. Em caso de rescisão prevista na Lei n2 14.133/21, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta 
resca cida das prelados regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 

1b5 - 0 CONTRATANTE podara rescindir o presente contrato mediante distrato entre as partes, não se 

to -Irando, porem, das obrigações totais assumidas quanto aos honorários advocaticios. 

S Caso sela determinada a revogação do mandato conferido a CONTRATADA para consecução dos serviços 
tont-asados, sem justa causa, os honorários advocaticios serão pagos conforme cláusula segunda, o qual incidirá 
tobf e todo; os benefícios financeiros decorrentes das medidas propostas. 

16.6 As rescsões contratuais obedecerão ao contraditório e ampla defesa. 

16,7 - Nos casos de cesc1510 previstos neste contrato, a Administração, adotara as seguintes providencias 

t 7.: Assunção imediata do o hiato do contrato, no estado e local que se encontrar. 

Prefeitura Municipal de Vitória do Morim - MA 1 CNN: 1.15.646.307/0001-10 
PraçA alogranm, nt SN, Centro, Vitoria do Mearim, Maranhão, (irmã 
http, if waminonadomealurnanaigovaighorne 

12 avo 1 ite 1-

4



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

16.7.2 —Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução 
do contrato, necessarios a sua continuidade; 

16.7.3 - Execução da garantia contratual, para ressarcimento à Administração e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos; e 

16.7.4 — Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à Administração, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos da legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

17.1 Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece a Lei n 14.133/21 e suas 

alterações. 

17.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 

representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal. 

17.3 - Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal e encaminhados à Comissão de Contratação e 

Ordenador de Despesas de Competência. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZACÃO DO(S) CONTRATO(SI 

18.1 - O 'acompanhamento e a fiscalização do objeto desta licitação serão exercidos por meio de um 

representante (denominado Fiscal), designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, 

conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 

surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos 

observados, e os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina a legislação. 

18.2 - Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, a 
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, 
exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

18.3 - Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal 
ou do substituto inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a 
CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução 
da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao objeto desta licitação, inclusive 
perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou 
desconformidade observada na execução do ajuste. 

18 4 • A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 
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ciec ,ses e POvdinc s que ultrapassem a competência do flsr.a cio contrato serão encaminhada.. a 
ccrnpetente da com-RAI-ANTE para adoção das medidas convenientes. 

I.LAUSULA DECIMA NONA — DAS DISPOSICÕEIFINAIS 

ente contiato e regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
'LYmt;ra ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

NJ'L na , crrna prevssta no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet, 
ater,çáo art 1caout, da Lei n 14.133, de 2021, e ao art. 8°, 529, da Lei n. 12 527, de 2011, c/c art 

,t, c se V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 
• 1)  t :C. a e to o Foro da Comarca de V;toria do Mearirn, para dirimir os litigios que decorrerem da execução 

"eirp_., de Contrato que não puderem ser compostos Pela conciliação, conforme art. 92, 419, da Lei n9

-21 

• 

PELA CONTRATANTE 

ASSINATURAS 

ká.LrelliTo leite dc Brita Motor 

(te 4dnenistr ação e Planejamento 

, rtana N31, NI 01 NE JANEIRO DL 2021 

Vitória do Mearim — MA, 31 de janeiro de 2025 

TESTEMUNHAS 

PELA CONTRATADA 

kCPF ir

 i  
Alan Fialho Gandra 

ng 639.628 883-49 

NOME 

PI tintura Municipal de %Mona do Mearim MA 1 CPARI, 05.646.807/0001-10 
Praça Rio Branco, mii 5/N, Cenho, Yhtertia do Mearim, Maranhão, Brasil 
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111"1"11  ~OS 
Avenida Pedro Cunha Mendes, -2-361 - Centro, Pedro do Rosário/MÁ 

CNPJ: 01.614.946/0001-00 

CONTRATO N° 49/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ADVOCATICIOS 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DO 
ROSÁRIO, sediada na Av. Pedro Cunha Mendes, 2361, Centro, Pedro do Rosário - Maranhão, inscrita 
no CNPJ sob o n° 01.614.946/0001-00, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Administração, Sr. JAD.SON DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS, inscrito no CPF 
sob o n°078.226.087-03, RG n°055543472015-7, residente e domiciliado nesta cidade, e o escritório Gandra 
Filho - Sociedade Individual de Advocacia, regularmente inscrito no CNPJ/Ivff sob o n° 40.730.777/0001-26, 
estabelecida na Av. Getulio Vargas, 1657, bairro Fabril, São Luis-MA, cep. 65.025-000, doravante denomina-
da CONTRATADA, neste ato representada pelo, Sr. Alan Fialho Gandra Falho, brasileiro, casado, advogado, 

"" devidamente inscrito na OAB/MA sob o n. 8.073, CPF N° 639.628.883-49, doravante denominada CONTRA-
TADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, Inexigibilidade de Licitação n°04/2025, fundamentado no 
Artigo 74 inciso III da Lei n° 14.133/2021 e Lei n° 14.039/2020, e demais normas correlatas, aplicáveis aos 
casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1 - Contristação de empresa escritório de advocacia para a ris ração de serviços jurídicos de recuperação de 
valores e créditos tributários, em especifico para regularizar retenção aos cofres municipais dos valores de Im-
posto de Renda (IR) de seus fornecedores, além de realizar recuperação de eventuais créditos tributários para o 
período não prescrito, visando defender os interesses e atender as necessidades da Prefeitura de Pedro do Rosá-
rio. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1 - A respectiva atuação contempla a atuação na esfera administrativa e judicial para postular o respectivo 
repasse. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DESPESAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
31 - O CONTRATANTE está isento de todas as despesas diretas e indiretas, tributos, encargos da legislação 
social, trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, enfim, todos os componentes de custo necessários à per-

Ø feita execução do objeto deste contrato, sendo essas de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 
CLÁUSULA QUARTA - DOS HONORÁRIOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 - Honorários advocaticios - Ad Existam. Na eventualidade de êxito na atuação, ou seja, no efetivo recebi-
mentos dos valores postulados motivada pela atuação contratada, o cliente pagará ao escritório o equivalente a 
20% (vinte por cento), sobre o valor repassado ao CONTRATANTE, estimado em R$ R$ 2.720.000.000,00 
(dois milhões e setecentos e vinte mil reais), que representará o valor de R$ 544.000,00 (quinhentos e quarenta 
e quatro mil reais). 
4.1.1 O respectivo valor deverá ser pago na conta corrente da Contratada. 
4.2 - Caso o CONTRATANTE descumpra as condições e obrigações pactuadas, o CONTRATADO poderá 
realizar a execução judicial do instnunento contratual em razão deste se caracterizar título executivo extrajudi-
cial. 
4.3 O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 4" do art. 22 e dos arts. 23 e 24 
todos da Lei n° 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim na forma do 
art. 22 da Resolução 168/2011 de 14.05.2009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer outra norma que 
venha regulamentar o destaque de honorários contristareis no âmbito do Poder Judiciário, sendo autorizado o 
destaque dos honorários advocaticios contratuais apenas sobre o valor dos encargos moratórios. 
4.4 O pagamento dos honorários advocaticios pelos serviços objeto deste contrato será efetuado apenas com os 
encargos moratórias obtidos no processo, seguindo os parâmetros fixados pelo Supremo Tribunal Federal no 

1 
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julgamento ADPF 528, na qual entendeu em caso análogo pela inconstitucionalidade do pagamento de honorá-
rios advocaricios contratuais com recursos públicos. 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO 
5 - O contrato terá a duração de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser pror-
rogado nos termos do art 107 da Lei n°14.133/2021. 
5.1 - O prazo máximo para propositura da ação é de 60 (sessenta) dias úteis, contados da entrega de toda a do-
cumentação necessária do município CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 
6.1 — Executar dentro da melhor técnica e qualidade os serviços necessários à realização do objeto deste contra-
to conforme especificações do Termo de Referência e de sua Proposta, com os recursos necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais; 
6.2 - Responsabilizar-se integralmente pela perfeita alocução dos serviços contratados, não podendo eximir-se, 
ainda que parcialmente, atribuindo quaisquer falhas ou deficiências dos serviços a erros de especificação dos 
serviços contratados; 
6.3 - Amar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou 
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à PREFEI-
TURA ou a terceiros; 
6.4 - Utilizar profissional habilitado e com conhecimentos específicos dos serviços a serem executados, de con-
formidade com as normas e determinações em vigor, 
6.5 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais, comerciais, tribu-
tárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
CONTRATANTE; 
6.6 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de apren-
diz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em traba-
lho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.7 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na lei; 
6.8 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

Ø subcontratar qualquer serviço a que está obrigada; 
6.9 — Os profissionais empregados pelo CONTRATADO, na execução do objeto do contrato, não terá nenhu-
ma vinculação empregaticia com o CONTRATANTE, descabendo, portanto, imputação de qualquer obrigação 
social a esta; 
6.10 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos e elaboração de defesa junto às Cortes de Con-
tas, Ministério Público e demais órgãos, envolvendo eventuais questioruimentos decorrentes da presente contra-
tação, desde que o CONTRATANTE comunique previamente ao CONTRATADO as notificações recebidas, 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis contados do prazo final para apresentação da defesa. 
6.11 - cumprir as exigências de reserva de cargos prevista an lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1 — Outorgar instruanento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA 
para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato. 
7.2 — A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório eiou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou 
dado causa a rescisão contratual, estando sujeito as culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder. 
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7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato. 
7.4 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusu-
las contratuais e os termos de sua Proposta. 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventu-
almente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade, nos termos da Cláusula 
oitava - Penalidades, deste Contrato. 
7,8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua con-
tratação. 
7.8 - Correm por conta do escritório todas as despesas para acompanhamento dos processos e prática dos 
atos, tais como cópias, deslocamentos, acompanhamento de publicações, etc. 

CLÁUSULA OITAVA — PENALIDADES 
1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
111 - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11 - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
1.2 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 
do caput do art. 155 da  Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
1.3 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco déci-
mos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n° 
14.133/2021. 
1.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III. IV, V. VI e VII do calma do art. 155 da  Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Adminis-
tração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
1.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X. XI e XII do cama do art. 155 da  Lei n° 14.133/2021, bem co-
mo pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, AL IV, V, VI e VII do capta do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 deste artigo, e impedirá o res-
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ponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federati-
vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

CLÁUSULA NONA — RESCISÃO 
9.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em Lei ou Regulamento, em conformidade com o disposto na Lei n° 14.133/2021 

CLÁUSULA DÉCIMA — SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
10.1 - Este contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transfer:rija. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa de que trata o objeto, está a cargo do elemento orçamentário: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — FORO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Pinheiro, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do pre-
sente instrumento. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Pix do Rosário - MA, 10 de fevereiro de 2025 

ce: iee -t 

'WILSON DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS 

Secretário Municipal de inistração de Pedro do Rosário-MA 

41 -U... 
o G ra • o 

Represen r te Legal da Empresa Contratada 

e TESTEMUNHAS: 
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RESENHA DO CONTRATO in 47/2025 

RESENHA.CONTRATO in 47/2025 PARTES: CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO/NA, E DE OUTRO LADO, O 
INSTITUTO CONVIVER. SOLIDARIEDADE ABENÇOAR. CNPJ n.9
56.069.901/0001-94. OBJETO: Contratação de empresa para prestação 
de serviços de capacitação técnica aos Profissionais da Educação do 
Município de Pedro do Rosário do Maranhão/NA. AMPARO LEGAL: Lei 
Federal n9 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR N111.23 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006. VALOR GLOBAL: R$ 330.120,00 (trezentos e trinta 
mil e cento e vinte reais). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. PEDRO DO 
ROSARIChMA, 05 DE FEVEREIRO DE 2025. ASSWATUFM: JOSÉ ADAIRSON 
BEZERRA JUNIOR; Secretário Municipal de Educação; VILMA MESQUITA 
LIMA - Representante Legal. 

Publicado por JOSE LEANDRO SILVA RABELO 
Código Identificador 1143d318be6a8b2109dc929cadi595a 

RESENHA DO CONTRATO 142 48/2025 

REEILHA.CONTRATO 413/2025.PARTES: CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DEffilifinÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LADO A PREFEITURA 
IUNICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO/NA.

CONVIVER, SOLIDARIEDADE ABENÇOAR, CNP)
ROSÁRIO/NA. E DE OUTRO LADO, O 

56.069.901/000144. OBJETO: Contratação de empresa para prestação 
de serviços de capacitação técnica aos Profissionais da Saúde do 
Município de Pedro do Rosário do Maranhão/NA. AMPARO LEGAL: Lei 
Federal n9 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR N11123 DE 14 DE 

EZEMBRO DE 2006. VALOR GLOBAL: R$ 459.108,00 (quatrocentos e 
unguenta e nove mil e cento e oito reais). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
PEDRO DO ROSAMO-MA, 05 DE FEVEREIRO DE 2025. ASSINATURA: 
IOLANDA TEIXEIRA SERRA; Secretária Municipal de Saúde; VILMA 
rESQUITA UMA - Representante Legal. 

Publicado por JOSE LEANDRO SUMA RABELO 
Código identificador: c8721c7db.16b9d59623676a15eb617a6 

RESENHA DO CONTRATO 112 49/2025 

REMHA.CONTRATO 49/2025.PARTES: CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DWIfiÇOS. QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUilICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO/MA E DE OUTRO LADO. O 

EICRITOMO GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
NPJ n9 40.730.777/0001-26). OBJETO: Contratação de empresa 

iscritório de advocacia para a prestação de serviços jurídicos de 
ecuperação de valores e créditos tributários, em específico para 
eguiarizar retenção aos cofres municipais dos valores de Imposto de 

Renda (IR) de seus fornecedores, além de realizar recuperação de 
eventuais créditos tributários para o período não prescrito, visando 
defender os interesses e atender as necessidades da Prefeitura de 
Pedro do Rosário. AMPARO LEGAL: Lei Federal 0 14.133/2021, LEI 
COMPLEMENTAR N9123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. VALOR GLOBAL: 
R$ 544.000,00 (quinhentos e quarenta e quatro mil reais). VIGÊNCIA. 12 
(doze) meses. PEDRO DO ROSARIO-MA, 10 DE FEVEREIRO DE 2025. 
ASSINATURA: MILSON DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS; Secretário 
Municipal de Administração; ALAN FIALHO GANDRA FILHO-
Representante Legal. 

Publicado por JOSE LEANDRO SILVA RABELO 
Código identificador: d6Eifiebc73~1563112388470c9fb6d2e 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N1140/2021 

YE.VEREIRO DF 2025 Vai . 19 N ' 3539 20:5 
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RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRA 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
DO ROSÁRIO/NA.  DE OUTRO LADO,. A EMPRESA 
SERVIÇOS (CM; ri9 25.961.143/0000140). 
12 (doze) meses a vigancla do Contrato 40/2 
serviço de Internet, com fornecimento de link 
atender as necessidades do Município de Pedro do 
LEGAL: art. 57, 11 da LEI ir 8.666/93 e suas alterações postenore 
PEDRO DO ROSAMO-MA, 10 de FEVEREIRO DE 2025. ASSINATURA: 
JAILSON DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS, Secretário Municipal de 
Administração; WILLIAM DANILO DA SILVA RAMOS- Representante 
Legal. 
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Publicado por JOSE LEANDRO SILVA RABELO 
Código identificador bc8a93b91603fIgiffab262beffa Ice 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N941/2021 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N941/2021 QUE 
ENTRE Si CELEBRAht, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO 
DO ROSÁRIO/MA, E DE OUTRO 1/00, A EMPRESA W D DA SILVA RAMOS 
SERVIÇOS (aPj 0 25.961.143/00001-90). OBJETO: Prorrogar por mais 
12 (doze) meses a vigência do Contrato ne 41/2021 de prestação de 
serviço de Internet, com fornecimento de lirik dedicado 24 horas para 
atender as necessidades do Município de Pedro do Rosário/MA. AMPARO 
LEGAL: art. 57, II da LEI N• 8.666/93 e Suas alterações posteriores. 
PEDRO DO ROSARIO-MA, 10 de FEVEREIRO DE 2025. ASSINATURA: 
IOLANDA TEIXEIRA SERRA, Secretária Municipal de Saúde; WILLIAM 
DANILO DA SILVA RAMOS- Representante Legal. 

Publicado por JOSE LEANDRO SILVA RABELO 
Código identificador: cb196d2a4657abf42d2a4055785e3f76 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 14042/2021 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N942/2021 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO 
DO ROSÁRIO/MA E DE OUTRO LADO. A EMPRESA W D DA SILVA RAMOS 
SERVIÇOS (CNP no 25.961.143/130001-90). OBJETO: Prorrogar por mais 
12 (doze) meses a vigência do Contrato n°42/2021 de prestação de 
serviço de Internet com fornecimento de link dedicado 24 horas para 
atender as necessidades do Município de Pedro do Rosário/NA. AMPARO 
LEGAL: art. 57. II da LEI li• 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
PEDRO DO ROSAR/O-MA. 10 de FEVEREIRO DE 2025. ASSINATURA: JOSÉ 
ADAIRSON BEZERRA JÚNIOR, Secretário Municipal de Educação; 
WILUAM DANILO DA SILVA RAMOS- Representante Legal. 

Publicado por JOSE LEANDRO SILVA RABELO 
Código Identificador: 4830dbil7bc612.519065dO35767e034b 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADMVO AO CONTRATO N943/2021 

RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N943/2021 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO 
DO ROSÁRIO/NA, E DE OUTRO LADO, A EMPRESA W D DA SILVA RAMOS 
SERVIÇOS (CNP, 0 25.961.143/00001-90). OBJETO: Prorrogar por mais 
12 (MU) meses a vigência do Contrato 0 43/2021 de prestação de 
serviço de Internet, com fornecimento de link dedicado 24 horas para 
atender as necessidades do Município de Pedro do Rosário/MA. AMPARO 
LEGAL: art. 57. II da LEI N 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
PEDRO DO ROSARIO-MA, 10 de FEVEREIRO DE 2025. ASSINATURA: 
MEIRE CELA MEDEIROS SERRA. Secretária Municipal de Assistência 
Social: MIMAM DANILO DA SILVA RAMOS- Representante Legal. 

Publicado por: JOSE LEANDRO SILVA RABELO 
Código identificador 402d9108a45242131eb76930066t3cb5 

www.famem.orc .br 73.94 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

CONTRATO N2 SEMAD - INEX 3101/2025 
SERVIÇOS TÉCNICO ESPECIALIZADOS - ART. 74,111, "e", LEI 14.233/2021

o 
Cê% 

PROCESSO DE ORIGEM 
Inesigibilidade N9 Ines 002/2025 
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO. 09001/2025 

OBJETO CONTRATUAL 
Prestação de serviços de serviços de assessoria, auditoria e consultoria jurídico-tributárias, com 
especialização em revisão tributaria, revisão de apuração de encargos e tributos, elaboração e interposição 
de defesa e recursos administrativos e/ou judiciais perante a Receita Federal do Brasil - RFB, Procuradoria 

da Fazenda Nacional - PGFN e Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF para atender as 

demandas do Municipin de Vitoria do Mearim/MA 

VALOR CONTRATUAL 
20% (vinte por cento) sobre o beneficio auferido pelo MUNICÍPIO DE VITÓRIA DO MEARIM/MA. Os 
pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, ou seja, após o ['tisno em julgado da 
sentença ou açora° judicial, com a efetiva recuperação ou incremento dos recursos eventualmente 
pleiteados para o muructpro, sendo que nos casos de acordos judiciais, somente após respectiva 
homologação do mesmo em Juizo, em até 20 (vinte) dias após o efetivo proveito económico em favor do 
Municipio, devendo a CONTRATADA comprovar o adimplemento das obrigações e o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições contidas no Projeto Básico e Contrato, 
através de credito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores 
contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL 31 de janeiro de 2025 
FINAL 31 de dezembro de 2025 

DADOS DO CONTRATANTE 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. CNN n2 05.646.807/0001-10 
Praça Rio Branco, s/n, Centro, Vitoria do Mearim, Maranhão. 
Juscelino Leite de Brito Juntor, CPF rit 602.952.683-95 

DADOS DO CONTRATADO 
GANDRA FILHO • SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNN nE 40.730.777/000146 
AVENIDA GETULIO VARGAS, 1657, FABRIL, São Luis, Maranhão 
alari_gandra@hatniail com, (98) 99105-3594, 
Alan Fialho Gandra, CPI.- n2 639.628 883-49 

FISCAL DO CONTRATO 
Justelino Leite de Brito Junior 

Prefeitura Municipal de Vitoria do Menne, - MA 1 CNN: 05.646.1307/0001-10 
Praça Rio Branco, n1 S/N, Centro, Vitória do Maruim, Maranhão, Brasil 
https.//www,vitoriadomearim.ma.gois.brihome 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

PREAMBULO 
Aos 31 de Janeiro de 2025, a Prefeitura Municipal de Vitória do Mearim - MA, através da Secretaria Municipal 
de Administração e Planejamento, inscrita no CNPJ n2 05.646.807/0001-10, em observância às disposições da 
Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o 
presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contrataçâo em epigrafe, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA DA LEGISLACÃO APLICÁVEL 

1.1. O presente Contrato tem como fundamento a INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO W lnex 001/2025, 
devidamente ratificada pelo Ordenador de Despesas da PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARINI/MA, 
Sr. Juscelino Leite de Brito Junior, CPF n2 602.952.683-95, Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento, CNPJ n2 05.646.807/0001-10, ao fim assinado, parte integrante deste Termo Contratual, 
independente de transcrição, conforme previsto art. 74, DI, alínea - e- , combinado com o parágrafo único do 
art. 72 da Lei Federal n2 14.133/21 e suas alterações posteriores bem como no Artigo 252 da Lei Federal 14.039, 
de 17 de agosto de 2020, bem como nos documentos juntados nos autos e no parecer jurídico constante nos 
autos do processo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O Prestação de serviços de serviços de assessoria, auditoria e consultoria jurídico-tributárias, com 

especialização em revisão tributária, revisão de apuração de encargos e tributos, elaboração e interposição de 

defesa e recursos administrativos e/ou judiciais perante a Receita Federal do Brasil - RFB, Procuradoria da 

Fazenda Nacional - PGFN e Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF para atender as demandas do 
municipio de Vitória do Mearim/MA - OBJETIVANDO: 

a) Consultoria e assessoria de Revisão Tributária do Municipio; 

b) Consultoria e análise de aferição e controle de documentos de regularidade fiscal e outros que visem 
minimizar e/ou inibir o passivo municipal perante o fisco; 

c) Consultoria e acompanhamento no levantamento fiscal de débitos do contratante perante a Receita Federal 

e Procuradoria da Fazenda Nacional; 

d) Quanto ao item anterior, dever-se-á identificar os débitos existentes, elaborando os procedimentos cabíveis; 

e) Consultoria e acompanhamento na elaboração de parcelamentos de débitos e emissão de certidões; 

Prefeitura Municipal de Vitória do Mearia — MA 1 CNP!: 05.646.107/0001-10 

Praça Rio Branco, rd 5/N, Centro, Waterla do Mearim, Maranhao, Brasil 
htips://vivivr,vitarledornearim.ma.gov.br/home 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

VITORIA 

fl Assessoria e monitoramento de autos de infração, inscrição em divida ativa, execução fiscal e 
acompanhamento dos parcelamentos e cobranças que o Município tenha ou possa vir a sofrer/ter perante a 
Receita Federal do Brasil na duração do contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS VALORES. FORMA DE PAGAMENTO E REGIME DE EXECUCÃO 

3.1. Peia realização dos serviços elencados neste processo, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO 
honorarios de êxito equivalente 20% (vinte por cento) sobre o beneficio auferido pelo MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
DO MEARIM/MA. Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, ou seja, após o trânsito 
em julgado da sentença ou acordão judicial, com a efetiva recuperação ou incremento dos recursos 
eventualmente pleiteados para o municipio, sendo que nos casos de acordos judiciais, somente após respectiva 
homologação do mesmo em Juizo, em até 20 (vinte) dias após o efetivo proveito econômico em favor do 
Municipio, devendo a CONTRATADA comprovar o adimplemento das obrigações e o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições contidas no Projeto Básico e Contrato, através 
de credito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos 
na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico. 

Item 

1 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
DASCTiÇãO Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

Prestação de serviços de serviços de 
assessoria. auditoria e consultoria 
jundico-tributanas, com especialização 
em rmisão st 'botaria, revisão de apuração 
de encargos e tributos, elaboração e 
interponk de defesa e recursos 
administrativos e/ou judiciais perante a 
Receita Federal do Brasil - RFB, 
Procuradoria da Fazenda Nacional - PGFN 
e Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais - CAPE para atender as demandas 
do Municiam de Vitória do Meanm/MA 

Valor Total 

SERVIÇO 1 RS 0,20 R$ 0,20 

3.1.1. A CONTRATADA compromete-se a fornecer todas as informações necessárias à propositura das medidas 
judiciais descritas neste contrato/Projeto Básico, bem corno adimplir as despesas de viagem (transporte, estadia 
e al:rnentação), para a prática de atos processuais pertinentes ao objeto deste contrato (quando necessárias), 
gastos de pastagem ou remessa junto à ECT, cópias reprográficas e autenticações, pagamento de perito contábil 
e/ou assistente técnico, ou quaisquer valores cujo dispêndio torne-se necessário no curso da lide, desde que 
autorizadas previamente por seu representante legal. 

Prefeitura Municipal de Vitória do Maldita - MA 1 CNP!: 05.646.807/0001-10 
Praça Rb tranco, ne 5/N, Centro, Vitória do Meado', Maranhão, Boba 
Atips://www.vItorladomaarlmina.govisdhome 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO MEARIM 

E'.entual sucumbência da parte adversária por verba honorária, qualquer que seja a respectiva fixação, 
ao prestador dos serviços advocaticios, que poderá proceder livremente à cobrança e recebimento 

mesma, em seu proveito exclusivo. 

3 IS, No caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir do momento em que forem disponibilizados os 
"acres em favor do hAunicipio CONTRATANTE de forma total ou em parcelas, mediante a expedição de 
precatei 'o ou alvará judicial a ser recebido pessoalmente pelo Prefeito Municipal ou a quem esse indicar 
rei' ante procuração pública, fica expressamente consignado que o percentual equivalente aos honorários 
a mccatir os tcaput) será pago diretamente á CONTRATADA, por dedução da quantia a ser recebida peio 
com: tuinte e a ser desmembrada peio Juiz na forma do 5 42 do art. 22 da Lei n° 8.906/94, independentemente 

5 1-0St rariO5 sucumbencia is fixados judicialmente. 

3 1 4. No vaJor acima esta incluido todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
cibjetz, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
ncidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
coei/Taxação. 

5.1.5 C presente instrumento é valido e eficaz para a aplicação do disposto no 5 4.9 do art. 22 e dos ara. 23 e 
24 tecos da Lei n2 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim na forma 
co ”. 22 da Resolução 168/2011 de 14.05.2009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer outra norma que 
venha regulamentar o destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo autorizado o 
destaque det nonorarics advocaticios. 

5 da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A fatura e nota fiscal deverão ser emitidas em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
V:TÓRIA DO MEARiM/MA. 

3.3. O pagamento fica condicionado, á satisfação de todas as condiçaes estabelecidas em contrato e da 
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciá rios, trabalhistas e fiscais; 

3.3.1. Desera vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a Prova de regulandade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão 
er ser: da conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Naric,rral tftTiFN, referente a todos os creditos tributários federais e á Divida Ativa da União (DAU) por elas 
adrunistrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; (observado o que 
dispõe o art. 32, parágrafo único da EC f12. 106, promulgada em ide inalo de 2020)., 

bj A remprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de Certidão Negativa
de Delidos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

Podadura Municipal da SOMO* do Measim - MA 1 Caiai. 05.646.807/0001-10 
Peaça Rio Branco, na 5/N, Centro,Viràrra do Mesmo Maranhão, Brasil 
BOM //www vaorlarlormaranania.govAr/home 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

c) A comprovação de regularidade para coma Fazenda Municipal devera ser feita através de Certidão Negativa 
de ttos INSif 4lOS na Divida Ativa Municipal; 

Je) '”' .eva de s}tuação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço —FGTS, através de apresentação 
do Rr Certd[cado de Regularidade do FGTS; 

t' ) Cert,Z1:10 Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos adimplidos perante a Justiça do 

ab:no, meziante a apresentação de Certidão Negativa. 

Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

caro que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize Sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, O 

vazo podera ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

35 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
rgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia da contratada, bem 

:orno quarto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
nece ssa rlos para garantir o recebimento de seus créditos. 

3.5. Per; st.ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
a..,:cs ao processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

1.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se decida 
pe'a rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal e trabalhista. 

3 E. Seta rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

econcrnc!dade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em oua;quer caso, pela maxima autoridade da contratante. 

3.9 Quando do pagamento, sara efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

3.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2 123, de 
:Len. não sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto o pagamento ficara condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
flue faz ,us ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

3.11 REGIME DE EXECUÇÃO: O Regime de execução será indireta em empreitada por preço unitário. 

~LILA QUARTA - DAS OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

4.1 A contratada deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve as especificações deste Projeto 
Pas co, em conformidade ainda com o teor da Minuta do Instrumento Contratual e em observância aos ditames 

Xrj
da Lei Federal ng 14.133/21, independentemente de transcrição. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

4.2. Disponibihzar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificados para a 
prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si toda a 
responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda 
judicial. 

4,3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo Município. 

4.4. Prestar os serviços de Assessoria Jurídica em observância à ética profissional instituída pela Ordem dos 
Advogados do Brasil, evocando para si total responsabilidade quanto ao ajuizamento e eventuais ações bem 
como acompanhamento do andamento dos processos judiciais em que for constituído como procurador para o 
fim. 

4.5. Prestar de Consultoria Jurídica em suas instalações (Quando necessário) durante o expediente normal e sem 
limite de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município de VITÓRIA DO 
MEARIM/MA. 

4.5.1. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar dúvidas, poderá ser 
efetuada informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através emails, ou correspondência durante o 
expediente normal de funcionamento da Prefeitura, sem limite de quantidade. 

4.5.2. O atendimento às eventuais consultas deverão serem elucidadas formalmente (por escrito) e 
devidamente assinada por profissionais devidamente qualificados para a prestação de serviços jurídicos, 
devendo a resposta ser dada dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito horas) a contar da data e hora do seu 
recebimento. 

4.5.3. Na ocorrência de parecer jurídico, que deverá ser requisitado somente através do Secretário competente, 
ou da Procuradoria ou Assessoria Jurídica do Município, devendo o parecer ser concluído no prazo de 07 (sete) 
dias exceto casos excepcionais, devendo o citado instrumento ser devidamente assinado pelo signatário da 
contratada. 

4.6. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas para providências de 
pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil. 

4.7. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva responsável 
por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços, 
sem quaisquer õ nus para o Município Contratante. 

4.8. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com a Lei 
14.133/21. 

4.9. A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo de informações prevista 
no Projeto Básico. 

'Maura Municipal de visada do Meada, - MA 1 CNN: 05.646.1107/0001-10 
Praça Rio Branco, na 5/N, Centro. Visaria do Med" Maranhao, %tad 
nepoliwww.vitodadomearim.ma.gov.hr/home 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

00 MEAR al 

le Papr seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento 

de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive 

as centribu cíées previgencianas fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, 

etz f :ciando excluida quajquer solidariedade da Prefeitura Municipal de VITÓRIA DO MEARIM/MA por eventuais 

auuaçies acsim riistrativas e/ou judiciais uma vez que a iria dimplencia da CONTRATADA, com referência às suas 

rt- ,;.5es se transfere a Prefeitura Municipal; 

.2. 11. Ónix:intik/ar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 

encargos 500315, trabaihistas e previdendários relacionados com o objeto do CONTRATO; 

4 1:1 Responder, pecunianamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados á União, Estado, 

'‘funici c' o zu terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

4 i r' Sespetar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho 

eg.siaçâo pertinente. 

4.1 . A CONTRATADA compromete-se a fornecer todas as informações necessárias à propositura das medidas 
2./.11c.fiis descritas neste processo, bem como adimplir as despesas de viagem (transporte, estadia e 

diimentaçãor. Para a pratica de atos processuais pertinentes ao objeto deste contrato (quando necessanas), 
gastos de pcstagem ou remessa junto á ECT, cópias reprograficas e autenticações, pagamento de perito contatai 

e/ou astittente técnico, ou quaisquer valores cujo dispêndio torne-se necessário no curso da lide, desde que 
a Ltr.r ii3cas previamente por seu representante legal. 

c:5. Eve- tua: sucurnbência da parte adversaria por verba honorária, qualquer que seja a respectiva fixação, 
certencer a ao prestador cios serviços advocaticios, que poderá proceder livremente à cobrança e recebimento 
da mesma, em seu proveito exclusivo. 

c.15. No caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir do momento em que forem disponibilizados os 
vaives em favor do Municipio CONTRATANTE, de forma total ou em parcelas, mediante a expedição de 
precatono ou alvará judicial a ser recebido pelo Municipio ou a quem esse indicar mediante procuração pública, 
t,ca expressamente consignado que o percentual equivalente aos honorários advocaticios (caput) será pago 
diretamente a CONTRATADA, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte e a ser desmembrada 
pe:0 :Liz na forma do 5 42 do art. 22 da Lei n• 8,906/94, independentemente dos honorários sucumbenciais 
fixados Judic;almerae 

417. E? eCUtar C e-- serviços de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico, anexo a este processo. 

CLAuSULA QUINTA - 0A5 OBRIÇACÕES E RESPONSABIUDADES DA CONTRATANTE 

Pref eitura Municipal de Vitdria do Morim - MAI CNPM05.645.507/0001-10 
Praça Rio br.nro, at SIN. Centre, Vitoriar do Meari"Matanbão. Dread 
Mtps.// weire.vita&haddenearintma.ade.brifhome 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO MEARIM 

5.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(a) Contratado(a) todas as condições necessárias ao pleno 
.mpr ax,eolC., das obrigações decorrentes deste instrumento, consoante estabelece a Lei ne 14.133/21 e suas 

alterações posteriores. 

A' 2 ecução do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. 

5 3 .:cstrur servidor devidamente habilitado para acompanhamento da execução do contrato administrativo 

conforme estabelece a Lei n9 14.133/21. 

5 o. comunicar ao(à) Contrata doia) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

coPtatuoi (F :Rendando nos casos que exigem providencias corretivas. 

5 5. 3 rov aenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) á vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas 

pele Setor Competente. 

5.6 Notificar extrajudicialrnênte a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do declinio na 

oba dacie dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar prejuízos financeiros á 
Administração Publica. 

57 Apitar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais. 

5 B. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos serviços. 

9 Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade, através da 
responsavei pela gestão do contrato. 

Pesiás a Contrata da, ern tempo hábil, as informações eventualmente necessáriasà prestação dos serviços. 

Aresta, as 3aturas e felatorlos correspondentes a prestação de serviços, por intermédio do servidor 

comoetente 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

-4 1 Executar OS serviços de acordo comas especificações constantes no Projeto Básico, anexo a este Processo. 

CLAUSUIA SÉTIMA - DA SEGURANÇA E DO SIGILO 

7 1. A CONTRATADA sera responsavel pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados, programas 

e procedimentos flocos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas durante a 
e Sec ução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente. 

ieeleauia Municipal de Vitória do Mastim - MA 1 CNPE 05.646.807/0001-10 
Praça Ria ao anca, ar WN, Cenho, Vitoriado Morim, Marainhlo, arma 
Impai/ wenevdoriadomeaorn.ma.sov.britiome 
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WAMI 
MARANHAOZINHO 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANHÃOZINHO 

CONTRATO N° 034/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°004/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 023/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 
O MUNICÍPIO DE MARANHÃOZINHO E A 
GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, CLAUSULAS E CONDIÇÕES 
A SEGUIR: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANHÃOZINHO, Estado do Maranhão, inscrito(a) no CNPJ 

sob o n°01.612.32710001-87 por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, Indústria e 

Comércio, CNPJ n° 01.612.327/0001-87, Rua Boa Vista, s/n, Centro, Maranhãozinho, Maranhão, 

por intermédio do Sr. ANTÔNIO DIAS CARNEIRO FILHO, CPF n° 240.963.693-49, doravante 

denominada CONTRATANTE e a Empresa GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica: 40.730.777/0001-26 

Localização: Av. Getúlio Vargas, n° 1657, CEP n° 65.025-000, Fabril, São Luis/MA Endereço 

eletrônico: contato@gandraadvocacia.adv.br, neste ato representada pelo Sr. ALAN FIALHO 

GANDRA FILHO, OAB/MA n° 8.073, Sócio Administrador, em observância às disposições da Lei 

n° 14.133, de 1° de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em 

assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, 

nas seguintes cláusulas e condições: 

• CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a Contratação de Pessoa Jurídica para PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS JURÍDICOS DE RECUPERAÇÃO DE VALORES E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, EM 

ESPECÍFICO PARA REGULARIZAR RETENÇÃO AOS COFRES MUNICIPAIS DOS VALORES 

DE IMPOSTO DE RENDA (IR) RETIDO NA FONTE, ALÉM DE REALIZAR RECUPERAÇÃO DE 

EVENTUAIS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PARA O PERÍODO NÃO PRESCRITO, VISANDO 

DEFENDER OS INTERESSES E ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE 

MARANHÃOZINHO/MA. 
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bern.le 

Em caso de divergência entre o colocado no Termo de Referência e o disp 

instrumento contratual, prevalecerá o acordado no contrato, uma vez que é um d 

posterior (logo, mais recente) e o único assinado por ambas as partes 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR 

À prestação dos serviços técnico-especializados se exige o percentual de 20% (vinte por cento) 

do total efetivamente recuperado em favor da Municipalidade, constando esse do valor do 

presente Termo de Contrato é de R$ 6.668.910,62 (seis milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, 

novecentos e dez reais e sessenta e dois centavos). 

Destaca-se que a remuneração se dará na hipótese de êxito das medidas recuperatórias, passando 

a ser devida no momento em que for expedido o precatório competente, com o destaque dos 

honorários contratuais nos termos do art. 22, §4° da Lei n° 8.906/1994, em conformidade com a 

proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

!te 

m 

Descrição Unid. Quant R$' 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS 

DE RECUPERAÇÃO DE VALORES E 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, EM 

ESPECÍFICO PARA REGULARIZAR 

RETENÇÃO AOS COFRES MUNICIPAIS 

DOS VALORES DE IMPOSTO DE RENDA 

(IR) RETIDO NA FONTE, ALÉM DE 

REALIZAR RECUPERAÇÃO DE 

EVENTUAIS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

PARA O PERÍODO NÃO PRESCRITO, 

VISANDO DEFENDER OS INTERESSES E 

ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA DE GOVERNADOR NUNES 

FREIRE/MA 

MÊS 12 

20% (VINTE POR 
CENTO) DO TOTAL 

EFETIVAMENTE 
RECUPERADO EM 

FAVOR DA 
MUNICIPALIDADE 

O valor estipulado inclui custos e despesas diretas e indiretas, como despesas de viagem, 

hospedagem e refeições. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 

O pagamento decorrente da execução do objeto desta Dispensa de Licitação, ser 

pelo Departamento de Tesouraria do Município, na conta do contratado através d 

transferência bancária em favor de GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA— CNPJ: 40.730.777/0001-26, Banco do Brasil — Agência: 5789-4, Conta: 

11.425-1, nas seguintes condições: 

Serão prestados os serviços vinculados ao Contrato, como acompanhamento 

processual, elaboração de pareceres, peças e realização de consultoria de forma 

remota, durante horário comercial, de 8 (oito) horas às 18 (dezoito) horas em dias úteis, 

de segunda-feira a sexta-feira a partir da sede do escritório, localizado à Av. Getúlio 

Vargas, n° 1657, Canto da Fabril, São Luis/MA. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem que esta apresente, previamente, 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA. Em caso de irregularidade na emissão dos 

documentos fiscais, o prazo será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 

regularizados. 

As Partes concordam que a prestação do serviço objeto deste contrato será formalizada por meio da 

emissão de uma única Nota Fiscal, abrangendo o valor total contratado. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

A proposta de prestação de serviços técnicos infra tem validade de 30 (trinta) dias a contar de sua 

assinatura. 

CLÁUSULA QUINTA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 
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e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao for 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato 

de Referência. 

f) Áplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado. 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatõrios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

i) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

j) Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

a. — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos 

termos do §4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021. 

b. — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Executar os serviços na forma ajustada 

b) Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, 

relativamente aos serviços. 

c) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 

pela Contratante. 

d) Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que 

porventura ocorram nos serviços a serem executados e ouso indevido de patentes e registros. 

e) A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição aos 

serviços 

0 
9) 

Prestar informações solicitadas pelo CONTRATANTE durante a execução deste Contrato. 

Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal relacionados a 

este contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; e 
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h) Assumir, ainda a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais r 

execução deste contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para cobertura do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

02 PODER EXECUTIVO 
02 02 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
02 02 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
04 Administração 
04 122 Administração Geral 
04 122 0004 ORGANIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
04 122 0004 3081 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO. 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSSOA JURIDICA 

Sem prejuízo do disposto acima, compromete-se o CONTRATANTE de enviar à 

CONTRATADA, após a assinatura desta avença, a cópia da Nota de Empenho vinculada ao 

Serviço definido no objeto deste contrato, atestada e expedida pelo ordenador de despesas 

competentes do CONTRATANTE, para fins de conferência da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA: DA ALTERAÇÃO 

Este Contrato poderá ser modificado no todo ou em parte, de acordo com as partes mediante 

assinatura de Termo Aditivo, com base no Art. 124 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA: CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

a) Nos termos do artigo 115 Lei n° 14.133 de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário a regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

b) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

c) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com execução do contrato indicando dia mês e ano bem como o nome dos 
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funcionários eventualmente envolvidos, determinado o que for necessário á reg 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade 

cabível. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

a) Sem prejuízo de outras sanções previstas na lnexigibilidade, a empresa vencedora ficará 

sujeita às seguintes deliberações pelo inadimplemento: 

b) Ressalvados os casos de força maior, ou fortuito, devidamente comprovados, estará 

sujeita a CONTRATADA além das sanções previstas na Lei Federal n°. 14.133/21, pelo 

descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora estabelecidas, as seguintes 

penalidades: 

c) A não observância do prazo de prestação dos serviços pela CONTRATADA implicará 

em multa moratória, não compensatória de 0,16% (dezesseis décimos por cento) por dia de 

atraso, sobre o valor total da fatura, até o limite de 10 (dez) dias, independentemente das sanções 

legais, que possam ser aplicadas, de acordo com os Artigos 155 e 156 da Lei Federal n°. 

14.133/21 e suas alterações, salvo se o prazo for prorrogado pela CONTRATANTE; 

d) Findo o prazo de entrega do objeto da dispensa pelo vencedor e não cumprida a 

obrigação, sem apresentação de justificativa coerente, o empenho e outros atos expedidos 

pelo Município, serão tornados sem efeito; 

e) A aplicação das multas dar-se-á cumulativamente, à medida que cada cláusula deixar 

de ser cumprida; 

f) As multas estabelecidas nesta cláusula serão consideradas dívida líquida e certa e 

deverão ser pagas em até 30 (trinta) dias, contados da sua cobrança, decorrido este prazo, tais 

multas serão descontadas de qualquer importância devida à CONTRATADA, ou ainda, cobradas 

judicialmente, servindo para tanto o presente instrumento como título executivo extrajudicial; 

9) Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município poderá, além da aplicação 

das multas previstas nos itens anteriores, aplicar as penalidades de advertência e suspensão 

temporária de participação em licitações, além do impedimento do contrato; 

h) O valor da multa será descontado de qualquer fatura ou crédito existente em favor da 

CONTRATADA, perante o Município, nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA que 

tenha sido multada, antes de pagar ou relevada multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
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O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, 

das partes contratantes, assegurará à outra o direito de dá-lo por rescindido, media e 

comunicação prévia, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça de Gov. Nunes Freire/MA, com renúncia expressa de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, 

as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

Maranhãozinho/MA, 05 de maio de 2025. 

ANTÔNIO DIAS CARNEIRO FILHO 
Secretário Municipal de Administração 

CONTRATANTE 

ALAN FIALHO Malm.„ ° 
AiMd 

GANDRA FILHO ;;;;0°Zu1DRA nulo 

Alan Fialho Gandra Filho 
OAB/MA n° 8.073 

CNPJ 40.730.777/0001-26 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

CPF N° 

CPF N° 
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N2 150 Designar JOSÉ LUIZ BORDIGNON, matrícula SIAPE n° 
6102394, para exercer o mandato de Conselheiro pio tempore re-
presentante da Fazenda Nacional junto à Primeira Turma Especial da 
Terceira Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais deste 
Ministério. 

N2 151 Designar PAULO SERGIO CELAN', matrícula SIAPE 
1261161, para exercer o mandato de Conselheiro Suplente repre-
sentante da Fazenda Nacional junto a Primeira Câmara da Terceira 
Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais deste Mi-
nistério, com duração de 3 (três) anos, contados na forma do art. 40 
do Anexo II do Regimento Interno do CARP. 

N2 152 Designar PAULO SÉRGIO CELAN', matrícula SIAPE n° 
1261161, para exercer o mandato de Substituto de Conselheiro re-
presentante da Fazenda Nacional junto a Primeira Câmara da Terceira 
Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais deste Mi-
nistério. 

N2 153 Designar MARA CRISTINA SIFUENTES, matrícula SIAPE 
n° 1255577, para exercer o mandato de Conselheiro Suplente re-
presentante da Fazenda Nacional junto à Segunda Câmara da Terceira 
Seç Conselho Administrativo de Recursos Fiscais deste Mi-
aia de 3 (três) anos, contados na forma do art. 40 
do ao egnnento Interno do CARF. 

N' 154 D 
n° 1255577, p 
representante da F 
ceira Seção do Canse 
Ministério. 

RISTTNA SIFUENTES, matrícula SIAPE 
dato de Substituto de Conselheiro 

to a Segunda Câmara da Ter-
de Recursos Fiscais deste 

N2 155 Designar ALAN FIALHO 
0133292, para exercer a mandato de 
sentante da Fazenda Nacional junto à Terceira 
Seção do Conselho Administrativo de Recursos 
Matéria, com duração de 3 (três) anos, contados na 
do Anexo II do Regimento Interno do CARP. 

N' 156 Designar ALAN FIALHO GANDRA, matricula SIAPE n 
0133292, para exercer o mandato de Substituto de Conselheiro re-
presentante da Fazenda Nacional junto à Terceira Câmara da Terceira 
Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais deste Mi-
nistério. 

SIAPE n° 

N' 157 Designar WINDERLEY MORAIS PEREIRA, matrícula SIA-
PE n° 1145666, para exercer o mandato de Conselheiro Suplente 
representante da Fazenda Nacional junto à Quarta Câmara da Terceira 
Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais deste Mi-
nistério, com duração de 3 (três) anos, contados na forma do art. 40 
do Anexo II do Regimento Interno do CARF. 

N2 158 Designar W1NDERLEY MORAIS PEREIRA, matrícula SIA-
PE n° 1145666, para exercer o mandato de Substituto de Conselheiro 
representante da Fazenda Nacional junto a Quarta Câmara da Terceira 
Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais deste Mi-
nistério. 

GEADO MANTEGA 

DESPACHOS DO MINISTRO 
Em 2 de fevereiro de 2010 

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da 
competência prevista no art. 2° do Decreto n° 1.387, de 7 de fevereiro 
de 1995, com nova redação dada pelo Decreto o' 3.025, de 12 de 
abril de 1999, autoriza o afastamento do Pais de MARCOS BE-
ZERRA ABBOTT GALVÃO, Secretário de Assuntos Internacionais - 
SAIN, no período de 15 a 20 de fevereiro de 2010, com ônus, na 

forma do disposto no inciso IV do art. 1° do citado Decreto, a fim de 
preparar e participar de Reunião do Comité de Desenvolvimento do 
Banco Mundial, em Washington, EUA (Processo 12120.00002/2010-
00). 

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da 
competência prevista no art. 2° do Decreta n° 1.387, de 7 de fevereiro 
de 1995, com nova redação dada pelo Decreto n° 3.025, de 12 de 
abril de 1999, autoriza o afastamento do País de MARCOS BE-
ZERRA ABBOTT GALVÃO, Secretário de Assuntos Internacionais - 
SAN, no período de 23 de fevereiro a 02 de março de 2010, com 

Ónus, na forma do disposto no incisa IV do art. 1° do citado Decreto, 
a fim de participar de Reunião do 0-20, em Seul, Coréia do Sul 
(Processo n° 12120.000015/2010-71). 

CUIDO MANTEGA 

RETIFICAÇÃO 

No Despacho do Chefe de Gabinete do Ministro de Estado 
da Fazenda de 28 de janeiro de 2010, publicado no D.O.U. de 29 de 

a. •ini 1 .‘arla * CW17 no 

N S 
TO É 
MS AZ 
lhe foi conferida pe 
Ministro de Estado
de 04 de outubro de 2 
com o artigo 34, da Lei n 
seguinte servidora: 

N2 41-1- SUZEL WHITAKER DE 
MAN, matrícula SIAPEcad a° 18460 e 
da Fazenda Nacional, Código PFN-411001, 
partir de 01.11.2009. (Proc. n° 15604.001600/200 

CRISTINA CALVET GUIMARÃE 

SECRETARIA EXECUTIVA 
SUBSECRETÁRIA DE PLANEI 

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃ 

PORTARIAS DE 3 DE FEVEREIRO DE 201 

TO E ADMINISTRAÇÃO, SUBSTITUTO, DA SECRETARIA EXE-
CUTIVA DO MINISTÉRIO 

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇ 

DA FAZENDA, no uso da competência 
que lhe foi subdelegada pelo inciso V do art. 1° da Portaria MF n° 
393, de 14 de julho de 2009, resolve: 

N2 95- Dispensar RA1MUNDA CLEMENTE DE JESUS, Agente 
Administrativo, matricula SIAPE n° 0124842, da Função Gratificada, 
código FG-1, da Gerência Regional de Administração do Ministério 
da Fazenda no Estado do Rio Grande da Bahia. 

N' 96 -Designar MARINALVA CARDOSO SILVA, Agente Admi-
nistrativo, matrícula SIAPE n° 0124540, para exercer a Função Gra-
tificada, código FG-1, da Gerência Regional de Administração do 
Ministério da-Fazenda no Estado do Rio Grande da Bahia. 

AUGUSTO AKIRA CHTBA 

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS 
HUMANOS 

PORTARIAS DE 1 2 DE FEVEREIRO DE 2010 

A COORDENADORA-GERAL DE RECURSOS HUMA-
NOS, DA SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO MI-
NISTERIO DA FAZENDA, usando da delegação de competência que 
lhe foi conferida pela Portaria n°290, de 3 de setembro de 2004, do 
Ministro de Estado da Fazenda, publicada no Diário Oficial da União 
de 04 de outubro de 2004, resolve declarar vago em virtude de 
falecimento, de acordo com o artigo 33, inciso IX, da Lei n°8.112, de 
11 de dezembro de 1990, o cargo ocupado pelo seguinte servidor: 

NI 40-1- ROBERTO CÉSAR GALVÃO PORTO, matricida SIAPE-
cad n° 25368 e SIAPE n° 758181, Psicólogo, Código NS-489053, 

Padrão El, a partir de 17.12.2009 (SOLICITAÇÃO DE 
-GRA/RJ n" 01/2010). 

ENADORA-GERAL DE RECURSOS HUMA-
RE ARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-

O DA SECRETARIA EXECUTIVA DO MI-
usando da delegação de competência que 

° 290, de 30 de setembro de 2004, do 
no Diário Oficial da União 

ceder exoneração, de acordo 
l de dezembro de 1990, a 

TOS ROS-
orador 

a 

GERÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
NO AMAPÁ 

PORTARIAS DE 2 DE FEVEREIRO DE 2010 

MI-
NISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAP no uso suas atribuiçbes 

, O GERENTE REGIONAL DE; 
de 

ADMINISTRAÇÃO DO 

conferidas pelo Artigo 1° da Portaria S OA/MF n° 986, de 11 de 
novembro de 2009, publicada no DOU. n°216, de 12 de novembro 
de 2009, tendo em vista o disposto no artigo 2° da Portaria SRIEMP 
n° 2.874, de 23 de outubro de 2009, publicada no D.O.U. n° 206, de 
28 de outubro de 2009, resolve: 

N2 97- Retificar a Portaria n° 0089, de 28 de janeiro de 2010, pu-
blicada no Diário Oficial da Unias) n° 21 de 01/02/2010, seção - 2, 
pagina n° 32, que declarou a aposentadoria Compulsória ao servidor 
BIANOR CAMPOS RAMOS, SIAPE: 1048926, leia-se a contar de 
07/01/2010, ficando ratificadas os demais termos do Processo n° 
16439.001626/2009-70. 

N' 98 Retificar a Portaria n° 0090, de 28 de janeiro de 2010, pu-
blicada no Diário Oficial da União n°21 de 01/02/2010, seção -2, 
pagina it 32, que declarou a aposentadoria Compulsória ao servidor 
GLAUBER BORGES DE WUJO, SIAPE: 01714, leia-se De-
clarar aposentado compulsoriamente aos 70 anos de idade o servidor 
GUABERTO BORGES DE ARAÚJO, SIAPE: 101714, a contar 
06/01/. 

N° 99 - Retificar a Podaria n° 0078, de 28 de janeiro de 2010, 
publicada no Diário Oficial da União n" 21 de 01/02/2010, seção - 2, 
pagina n° 32, que declarou a a sória servidor 
LUCIO SOARES DOS SANTINTSIIRIAIPQR: 115 311') 

ao 
, leia-se a 

e  
contar 

de 24/01/2010, ficando ratificados os demais termos do Processo 
16439.001607/2009-43. 

TI* 100 - Retificar a Portaria n° 0077, de 28 de .janeiro de 2010, 
publicada no Diário Oficial da União n°21 de 01/02/2010, seção - 2, 
pastitattrA qu_e_deplarou a aposentadoria Co~siSria ao servidor 

IRA, SIAPE: 101019497, Ws.-se a contar de 
..MYSWU ../ EK.K " . . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO 
MARANHÃO 

ERRATA DO EXTRATO AVISO DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA SRP N2 002/2025-CPL. PROC. ADM. N2 057/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO in 057/2024. CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA SRP N2 002/2025-CPL. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA CONSTRUÇÃO DE ÚNIDADE BÁSICA DE SAÚDE, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, EM APOIO AO 
MUNICÍPIO DE CENTRO NOVO DO MARANHÃO/MA. ONDE SE LÊ: 20 de 
fevereiro de 2024. LEIA-SE: 20 de fevereiro de 2025, PUBLICADO: 
DIÁRIO DA FAMEM - QUARTA-FEIRA, 05 de fevereiro de 2025, EDIÇÃO 

3535/2025, PÁGINA 23/129. Centro Novo do Maranh o MA, 17 de 
fevereiro de 2025. DE CO,t):\ 

Publicado por ANDRe 
Código Identificador aaed97ab1a3 

ERRATA DO EXTRATO AVISO DE LICITAÇÃO 
ELETRÔNICA SRP N2 006/2025-CPL. PROC. 

• PROCESSO ADMINISTRATIVO 242 059/2024. CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA SRP N2 006/2025. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA CONSTRUÇÃO DE &IDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS 
TIPO I, LOCALIZADA NO BAIRRO PINHEIRO, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, EM APOIO AO MUNICÍPIO DE 
CENTRO NOVO DO MARANHÃO/MA. ONDE SE LÊ: 28 de Janeiro de 
2024. LEIA-SE: 28 de janeiro de 2025. PUBUCADO: DIÁRIO DA FAMEM - 
SEXTA-FEIRA, 14 de fevereiro de 2025. EDIÇÃO 3542/2025, PÁGINA 
23/130. Centro Novo do Maranhão/MA, 17 de fevereiro de 2025. 

Publicado por: ANDRé LUÍS BARROSO BEZERRA 
Código identificador 182a6349a0c2048666d467d08922eb71 

nekornommrsnowanfrapia 
eammaiwormantortanapia 

PIIPUSAWARPINIMAIPM"04~.~TRATO 
4PMffilélIMMALMWIikWARTUDIGNUARIA 
NWilientagERAWIRWMAÇáotnaMetgacrUltdaria; 
Eir4fakPLI;14.1WANNalkettelreANIMAPYDaDos 
8492.91/41~145:01nZliMISMItga1.ÇNth#1 
41(141~.141titiskaIMSegfarall, 
keISPIAMPILIC"73~4~4740~.~(0 
unlataoarrigiattillilfriradé 
kitaceralt~als.Wlitle~tiSsod 

ÇOnit, IVO 71~!Trt4 
'aft0M: .10) ~to 

throlaft 
nriten;Nfiabdo 

Homot a 
'HUM:NUM 

401):*(41-0 ttskiii$ 
240!.90t0st1 ENIWNTIL 
IWAISMOGENC( ( Oh:Mica, 
çfflitotOaMtWiltZaWaillt~rACAQ 
ORCAMENIMJAMMEMMINICIMIMILAMNRY0113o 
kt-~(~ 421~~~1004:1~1S," 
çnclOYMINSUP—Egaviii8040~5gatigKI, 
Arg(PLX(MaRCURNOWNANC~Sal.1~JIMNW04 
Agiffialgraff-~411.1"2" 1"WPESTA 0
Ar2R~ATIYaa5WOXIATIERWenAosit 
WiteRNAEIRLTWWWW15111AninkIWNC45; 
Mogi.~(111~2~~MaçgnellinK 3(4;59,9 
sIGNA14RIRMQVUotiMea1o 0OSaftereted 
P~PaasktrOaratWia20Ç-U_Stt4A, ,e 
ild(CP~542134,1947450"elarbj4Me' 5l4tAN 
rIWIRAMPM: fi11iacilaffM09~214~aelé 
COrWWITCen173749.~nlátitellan(~1. f9109#92.N 

Publicado por: ANORe LUIS BARROSO BEZERRA 
Código identificador: 5db22a9c9eba14b2e47e733db7bfd552 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS al• 04/2025- CPL/PMC 
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LICITAÇÕES 

EXTRATO 

• EXTRATO DE 1° ADITIVO AO CONTRATO 086/2024, 
ASSINADO EM 05/05/2025. 

1:: )(TRATO DE 1° ADITIVO AO CONTRATO 086/2024, assinado 
en- 5/05/2025. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS EM 
GERAL E AQUISIÇÃO DE PEÇAS EM GERAL PARA OS 

IrtICULOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA 
E VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARANHÃOZINHO-MA. Processo Administrativo n° 048/2024. 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 021/2024. CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal de Administração, Indústria e Comércio, 
CNPJ n° 01.612.327/0001-87, CONTRATADO: JOAO CARDOSO 
ALVES NETO, CNPJ n° 02.125.731/0001-99. Valor Global: R$ 
39.091,62 (trinta e nove mil, noventa e um reais e sessenta e dois 
centavos). Vigência Inicial: 21 de Outubro de 2024. Vigência Final: 
21 de Outubro de 2025. Antônio Dias Carneiro Filho - Secretário. 
.VÍnranhãozinho - MA, 5 de Maio de 2025. 

EXTRATO 

EXTRATO DE, 10 ADITIVO AO CONTRATO 093/2024, 
ASSINADO EM 06/05/2025 

EXTRATO DE 1° aditivo ao contrato 093/2024, assinado em 

06/05/2025. Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO 
DE MATERIAS DE CONSTRUÇÃO, ELETRICO E HIDRAULICO, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARANHÃOZINHO/MA Processo Administrativo 
n° 047/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico n° 019/2024. 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Administração, Indústria 
e Comércio, CNPJ n° 01.612.327/0001-87, CONTRATADO: 
ROGERIO P. DE SOUZA, CNPJ n° 11.330.896/0001-93. Valor 
Global: R$ 231.189,38 (duzentos e trinta e um mil, cento e oitenta 
e nove reais e trinta e oito centavos). Vigência Inicial: 11 de 
Novembro de 2024. Vigência Final: 11 de Novembro de 2025. 
Antônio Dias Carneiro Filho - Secretário. Maranhãozinho - MA, 6 
de Maio de 2025. 

EXTRATO 

EXTRATO DE 1° ADITIVO AO CONTRATO 110/2024, 
ASSINADO EM 05/05/2025 

EXTRATO DE 1° aditivo ao contrato 110/2024, assinado em 
05/05/2025. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS EM 
GERAL E AQUISIÇÃO DE PEÇAS EM GERAL PARA OS 
VÉICULOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA 
DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MARANHÃOZINHO-MA. Processo Administrativo n° 048/2024. 
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 021/2024. CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal de Administração, Indústria e Comércio, 
CNPJ n° 01.612.327/0001-87, CONTRATADO: PAIVA AUTO 
PECAS LTDA, CNPJ n° 37.422.955/0001-47. Valor Global: R$ 
31.103,70 (trinta e um mil, cento e três reais e setenta centavos). 
Vigência Inicial: 27 de Dezembro de 2024. Vigência Final: 26 de 
Dezembro de 2025. Antônio Dias Carneiro Filho - Secretário. 
Maranhãozinho - MA, 5 de Maio de 2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 034/2025, ASSINADO EM 
30/04/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N° 034/2025, assinado em 
30/04/2025. Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTÍVEL (GASOLINA E ÓLEO DIESEL) EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS DA AGENCIA 
NACIONAL DE PETRÓLEO — ANP, PARA ATENDER AS 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico https://marenhaozinho.ma.gov.bridiariooficial, Documento assinado digitalmente e com 
código: DOM-13052025139 carimbo de tempo. 
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t.L:'-ZESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE. Processo 
Ac inistrativo n° 016/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico n° 
r'i 1/2024. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Administração. Indústria e Comércio, CNPJ n° 
01.612.327/0001-87, CONTRATADO: I G A MELO E CIA LTDA, 
CNPJ n° 32.059.780/0001-31. Valor Global: R$ 1.294.900,000 (um 
milhão, duzentos e noventa e quatro mil e novecentos reais). 
Vigência Inicial: 30 de Abril de 2025. Vigência Final: 30 de Abril de 
2026. António Dias Carneiro Filho - Secretário. Maranhãozinho - 
MA, 30 de Abril de 2025. 

•~11 
EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 035/2025, ASSINADO EM 
05/05/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N° 035/2025, assinado em 

115/05/2025. Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS DE 
ECUPERAÇÃO DE VALORES E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, 
M ESPECÍFICO PARA REGULARIZAR RETENÇÃO AOS 

COFRES MUNICIPAIS DOS VALORES DE IMPOSTO DE RENDA 
(IR) RETIDO NA FONTE, ALÉM DE REALIZAR RECUPERAÇÃO 
DE EVENTUAIS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PARA O PERÍODO 
NÃO PRESCRITO, VISANDO DEFENDER OS INTERESSES E 
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE 
MARANHÁOZINHO/MA.. Processo Administrativo n° 023/2025. 
Pilnd al i d ade : Inexigibilidade n° 004/2025. CONTRATANTE: 
Se -etaria Municipal de Administração, Indústria e Comércio, 
c NiPJ n° 01.612.327/0001-87, CONTRATADO: GANDRA FILHO - 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n° 
40.730.777/0001-26. Valor estimado de recuperação: R$ 
6.668.910,62 (seis milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, 
novecentos e derreais e sessenta e dois centavos). Vigência 
Inicial: 5 de Maio de 2025. Vigência Final: 5 de Maio de 2026. 
Antônio Dias Carneiro Filho - Secretário. Maranhãozinho - MA, 5 
de Maio de 2025. 

e 
OUTRAS PUBLICAÇÕES 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL. PREGÃO - 
ELETRÔNICO N° 006/2025 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL. PREGÃO - 
ELETRÔNICO N° 006/2025. A Prefeitura Municipal de 
Maranhãozinho — MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021 
e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.° 123/2006 
e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
:NE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
i:,OS SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, 
81 3EDOURO, GELADEIRA, FREEZER, ENTRE OUTROS, COM 

D.O. PODE 
o

("€.5
'7, à 
capapFORNECIMENTO DE TODAS AS PEÇt 

INSUMOS, MATERIAIS, FERRAMENTA USO 
NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DOS SÉ 
ATENDER AS NECESSIDADES DA PRE ITURA 

IVO 

S, 
A 
A 

AL 
DE MARANHÃOZINHO/MA. A sessão será s do 
Portal Licita Maranhãozinho, pelo ender trónico 
https://www.licitamaranhaozinho.com.bil, com data de abertura 
agendada para 19 de maio de 2025 ás 09:00h. O edital e seus 
anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
Município pelo endereço www.maranhaozinho.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço Portal Licita Maranhãozinho, 
https://walicitamaranhaozinho.com.br/ e ainda no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Maranhãozinho - MA 
06 de maio de 2025. 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico https://maranheozinho.ma.gov.bridieriooficial, Documento assinado digitalmente e com 

código: DOM-13052025139 carimbo de tempo. 
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GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

AV. GETULIO VARGAS N2 1657, FABRIL REG 1) 73 
São Luis - MA CEP: 65.025-000 

CNPJ: 40.730.777/0001-26 

ATIVO 

CIRCULANTE 

DISPONIBILIDADES 

Banco cllgovimento 

111 TOTAL DO ATIVO 

BALANÇO DE ABERTURA EM 26.01.2021 

120.000,00 PASSIVO 

120.000,00 PATRIMÓNIO LIQUIDO 

120.000,00 Capital Social 

120.000,00 

120.000,00 TOTAL DO PASSIVO 

120.000,00 

120.000,00 

120.000,00 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO DE ABERTURA da firma GANDRA FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
somando a importância de RE 120.000,00 (Cento e vinte mil reais), no seu ATIVO E PASSIVO. 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO 
CPF: 639.628.883-49 

OAB/MA: 8073 

São Luis - MA, 15 de março de 2021 

LUCEANDRO 
CARVALHO ux6"2:5dos =r"" 
SILVA ene 

LUCEANDRO CARVALHO SILVA 
CPF: 059.499.323-74 

CRC-MA: 015126 
Contador 



Cai 
MARANHÃO ANOS 

Certifico, que o Balanço Patrimonial Ano 2024 do exercício da sociedade 

denominada: "GANDRA FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" 

(CNPJ:40.730.777/0001-26) registrada sob o número OABMA 1203 na data 23 de 

janeiro de 2025, foi e arquivado nesta seccional conforme (Protocolo n.° 

10.0000.2025.001170-7, ID#10055714) atendendo ao Estatuto da Advocacia e da 

Ordem dos Advogados do Brasil (EAOAB), Regulamento Geral, pelo Provimento 

n°170/2016. Por ser expressão da verdade, lavro a presente certidão, que vai 

assinada por IVALDO CORREIA PRADO FILHO Secretário Adjunto da Ordem dos 

Advogados do Brasil - Seção Maranhão. 

COMISSÃO DE SOCIEDADES 
Central de Atendimento: (98) 2107-5454 / 2107-5429 

E-mail: sociedade@oabma.org.br WhatsApp: 98 99161-1092 

Endereço Sede OAB 

Proc. 1000002025.001170-7- ID#10055717 - Página 1 dei. 



Documento(s) assinado(s) eletronicamente, conforme horário oficial de Brasilia, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no ambito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto n°8539, de 8 de outubro de 2015. 

Certidão de balanço patrimonial - nage. 1-1 

Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 23/01/2025, às 19:15. IV 
PRADO FILHO, em 24/01/2025, às 1421. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site c, 
https://validador.oab.org.br, informando o código 1005-5717-0E. -.:.? :47 
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Certifico, que o Livro Diário n°002, exercício 2024, contendo 6 folhas da sociedade 

denominada: "GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" sob 

Protocolo n.° 10.0000.2025.001170-7, (ID#10055709) desde 23 de janeiro de 2025, 

atendendo ao estabelecido no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do 

Brasil (EAOAB), Regulamento Geral, pelo Provimento n°170/2016. Por ser expressão 

da verdade, lavro a presente certidão, que vai assinada por IVALDO CORREIA 

PRADO FILHO Secretário Adjunto da Ordem dos Advogados,do Brasil - Seção 

Maranhão. 

COMISSÃO DE SOCIEDADES 
Central de Atendimento: (98) 2107-5454/ 2107-5429 

E-mail: sociedade@oabma.org.br WhatsApp: 98 99161-1092 

Endereço Sede OAB 

Proc. 10,00002025.001170-7. ID#10055714 - Página 1 dei. 



Documento(s) assinado(s) eletronicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 8°, caput, do Decreto n°8539, de 8 de outubro de 2015. 
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Folha: 1 de 6 

TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente livro Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 6 em uma 
via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário n° 002, referente ao 
período 01/01/2024 a 31/12/2024, com encerramento do exercício social em 
31/12/2024, da firma GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, estabelecida no(a) AVENIDA GETULIO VARGAS, n° 1657, 
bairro FABRIL, CEP 65025-000, cidade São Luis, estado MA, inscrita no 
C.N.P.J. 40.730.777/0001-26 e registrada no(a) OAB-MA soba n° N° 1203 por 
despacho de 26/01/2021. 

São Luis-MA, 1 de Janeiro de 2024 

Alan Fialho Gandra Filho Mateus Silva Marques 
Advogado Contador 

CPF-639.628.883-49 CPF-013.492.973-05 
ALAN RALHO , 
GANDRA .9444,9904.444 CRC - MA - 009947-8-0 
FAHO:639428883 f ZOWN 13 

49 

4 Assinado de 
MATEUS , forma digital por 
SILVA 44. MATEUS SILVA 

MARQUE?O
‘MARQUES:013492 
9 

1349297305 Dados:2025.01.22 
, 16:39:22 -03'00' 

TERMO DE ABERTURA 

Certifico que, o presente Livro Diário n° 002, relativo ao ano de 2024, contendo 6 Folhas Eletronicamente 
numeradas de 1 A 6 da Sociedade "GADRA FILHO- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", registrada 
nesta Seccional sob o n°1203, conforme prevê o Art.9° do Provimento n°170/2016 do EOAB, desde: 26 /01/ 2021. 

•905-5709-0C 
1:1 

Pra°. 10.0000.2025.001170-7 - ID#10055709 - Pagina 1 de 8. 



Livro Diário N°. 2 
npresa: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 40.730.777/0001-26 

Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS, Complemento: , N.°: 1657, Bairro: FABRIL, Cidade: SIM Luís, Estado: MA. CEP: 65 

Data 

05/01/2024 

10/01/2024 

20/01/2024 

31/01/2024 

:i 0/02/2024 

10/03/2024 

le 10/04/2024 

10/05/2024 

0/06/2024 

10/07/2024 

10/08/2024 

111 10/09/2024 

.0/10/2024 

05/11/2024 

10/11/2024 

30/11/2024 

05/12/2024 

1U/12/2024 

905-5709-0c 
iii 

Chave Débito Estab Centro Crédito Estab 
1 2.01.01.0303.0004 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 

2 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 

1 2.01.01.03.03.0005 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 

1 3.01.01.03.02.0008 0390 001 2.01.01.03.03.0004 0390 

1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 

1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 

1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 

1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 

1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 

1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 

1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 

1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 

1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 

1 2.01.01.03.03.0004 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 

1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 

2 3.01.01.01.03.0002 0390 001 2.01.01.03.03.0005 0390 

1 2.01.01.03.03.0005 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 

1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 

Proc. 10.0000.2025.001170-7 - ID#10055709 - Página 2 de 8. 

Centro Histórico 

0  DE C8,17ta: 2 de 6 

Forteff,o lábil 

jP 43.0 I G rr_ 
5 V lor 

001 P9. Salários  1. 2,00 
Totais do d 12,00 

001 Receita De Prestação De 51.250,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 61.250,00 
001 Pg. Simples 3.176.80 

Totais do dia 20: 3.178,80 
001 P9. Salários 18.000,00

Totais do dia 31: 18.000,00 
Totais do mês de Janeiro: 73.838,80 

001 Receita De Prestação De 52.000,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 52.000,00 
Totais do mês de Fevereiro: 52.000,00 

001 Receita De Prestação De 48.400,00 
Serviços 

001 

Totais do dia 10: 48.400,00 
Totais do mês de Março: 48.400,00 
Receita De Prestação De 49.840,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 49.840,00 
Totais do mês de Abril: 49.840,00 

001 Receita De Prestação De 50.000,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 60.000,00 
Totais do mis de Maio: 60.000,00 

001 Receita De Prestação De 50.600,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 50.800,00 
Totais do mês de Junho: 60.600,00 

001 Receita De Prestação De 52.000,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 52.000,00 
Totais do mês de Julho: 52.000,00 

001 Receita De Prestação De 54.260,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 54.260,00 
Totais do mês de Agosto: 54.280,00 

001 Receita De Prestação De 56.000,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 56.000,00 
Totais do mês de Setembro: 56.000,00 

001 Receita De Prestação De 54.600,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 54.600,00 
Totais do mês de Outubro: 64.800,00

001 P9. Salários 16.500,00
Totais do dia OS: 16.600,00 

001 Receita De Prestação De 48.400,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 48.400,00 
001 Pg. Simples 37.041,00 

Totais do dia 30: 37.041,00 
Totais do mós de Novembro: 101.941,00 

001 Pg. Simples 34.041,00 
Totais do dia 05: 34.041,00 

001 Receita De Prestação De 50.000,00 
Serviços 

Continua_ 



Livro Diário N°. 2 
Empresa: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 40.730.777/0001-26 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS, Complemento: , N.o: 1657, Bairro: FABRIL, Cidade: São Luis, Estado: MA, CEP: 6502 

Data 

31/12/2024 
11/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

11 11/12/2024 

i1/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

• 31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

.e 31/12/2024

31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

31/12/2024 

c05-5709-0C 

Chave Débito Estab Centro Crédito Estab 

1 3.01.01.03.02.0010 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 
2 3.01.01.03.02.0002 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 

3 3.01.01.07.01.0023 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 

4 3.01.0t03.02.0001 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 

5 3.01.01.03.02.0004 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 

6 3.01.01.03.02.0006 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 

10 3.01.01.01.01.0001 0390 001 

10 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

10 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

10 6.01.01.01.01.0901 0390 001 

10 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

10 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

10 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

10 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

10 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

10 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

10 2.07.01.01.01.0002 0390 

10 3.01.01.01.03.0002 0390 

10 3.01.01.03.02.0001 0390 

10 3.01.01.03.02.0002 0390 

10 3.01.01.03.02.0004 0390 

10 3.01.01.03.02.0006 0390 

10 3.01.01.03.02.0008 0390 

10 3.01.01.03.02.0010 0390 

10 3.01.01.07.01.0023 0390 

10 6.01.01.01.01.0001 0390 
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Centro Histórico 

e6 

ubrt Valor 

001 
001 

001 

001 

001 

001 

001 

001 

001 

001 

001 

001 

001 

001 

001 

001 

Totais do dia 10: 
Pg. Sistema 
Pg. Despesas 
Administrativas 
Pg. Despesas Com 
Prestação De Serviços 
Pg. Despesas 
Administrativas 
Pg. Material De Uso e 
Consumo 
Pg. Despesas 
Administrativas 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercido 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercido 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 

ncerramento Do 
xercicio 
ncerramento Do 
xercício 
ncerramento Do 
xercicio 
ncerramento Do 
xercício 
ncerramento Do 
xerdclo 

Totais do dia 31: 
Totais do mês de Dezembro: 

50. 00 
8.5.1,00 

19.200,00 

120.000,00 

3.300,00 

8.000,00 

3.300,00 

617.350,00 

3.30000 

3.30000 

8.000,00 

8.500,00 

18.000,00 

19.200,00 

37.041,00 

120-000.00 

400.009,00 

400.009,00 

37.041,00 

3.300,00 

19.20000 

8.000,00 

3.300,00 

18.000,00 

8.500,00 

120.000,00 

617.350,00 

1.397.000,00 
1.481.041,00 

Fim 



Oemonstração do Resultado do Exercício 
mpresa: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 40.730.777/0001-26 

Estabelecimentos: 0390 - GRANDA FILHO - SOCIEDADE ; Centros de Resultado: 001 - Geral 
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS, Complemento: , N.°: 1657, Bairro: FABRIL, Cidade: São Luis, Estado: MA, CEP: 6 25000. 

Conta Descrição 
ub /2024 

a 
31/12/2024 

(+) 010 
010.01 

(-) 020 

020.02 
020.02.01 

(-) 

Receita Bruta Operacional 
Receita De Prestação De Serviços 

Deduções da Receita 
Deduções Da Receita 

Imposto Incidente 5/Serviços - Simples 

617.350,00 
617.350,00 

37.041,00 
37.041,00 
37.041,00 

070 Despesas 180.300,00 
070.02 Despesas Internet 3.300,00 
070.03 Despesas - Prestação De Serviços 120.000,00 
070.05 Despesas Energia 19.200,00 
070.06 Despesas - Material De Uso e Consumo 8.000!00 
070.08 Despesas - Material De Escritório 3.300,00 
070.10 Despesas • Salários 18.000,00 
070.12 Despesas - Sistema 8.500,00 

• Jun-5709-0C 
II 

Alan Fialho Gandra Filho 
Advogado 

CPF-639.628.883-49 

ALAN FIALHO '11̂ 111,def"" 
digital por AL4N 

GANDRA FLALHOGANDRA 

FILHO:6396288 n1 396288. 349
20250123 

8349 esti, 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2024 

Mateus Silva Marques 
Contador 

CPF-013.492.973-05 

CRC - MA - 009947-8-0 

MATEUS 
SILVA 
MARQU 
:01349 
305,,y 

Assinado de 
forma digital por 
MATEUS SILVA 

ARQUES:01349 
7305 

7Dat)br___ 
2025.01.22 
16:41:43 -03100' 

Certifico que o presente Balanço Patrimonial Ano 2024, registrado na OABMA N° 1203 conforme 
prevê o Art.9° do Provimento n° 170/2016 do EOAB, desde: 26/01/2021. 

Proc. 10.0000.2025.001170-7 - ID410055709 - Pagina 4 de 8. 
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Balanço Patrimonial 
Empresa: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 40.730.777/0001-26 
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS. Complemento: , N.°: 1657, Bairro: FABRIL, Cidade: Sio Luis, Estado: MA, CEP: 65025000 
NIRE: N° 1203- Data: 26/01/2021 

1 

tábul 

Conta 

1.0 .01.01.01.0001 

2.01.01.03.03.0004 
2.01.01.03.03.0005 

Descrição 

Caixa 

Salários 
Imposto S/ serviços - Simples 

2.07.01.01.01.0001 Capital Social 
2.07.01.01.01.0002 Lucros Exercido - Acumulados 

Alan Fialho Gandra Filho 
Advogado 

CPF-639.628.883-49 
ALAN FIALHO 4444,9°.$9~9 9440.4.44 Atuo GANDRA 
FILH0,53962119,93 —, _ 1.61811•349 

"5:20250123 49 o. oi Ora, 

31/12/2024 

944.651,40 D 

1.500,00 C 
3.000,00 C 

120.000.00 C 

820.151,40 C 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2024 

Mateus Silva Marques 
Contador 

CPF-013.492.973-05 

CRC - MA - 009947-8-0 

MATEUS 
Assinado de 

t, forma digital por 

SILVA ÂMATEUS SILVA 

MARQUESM sn.
leRQUES:013492 

1 3 4 929 73 0 5 1D6a:d4r12 
_0 20235;000, 

12 2 

Certifico que o presente Balanço Patrimonial Ano 2024, registrado na OABMA N° 1203 conforme 
prevê o Art.9° do Provimento n° 170/2016 do EOAB, desde: 26/01/2021. 

r 005-5709-0C Fim 

IBM Proc. 10.0000.2025.001170-7 - IDe10055709 - Página 5 doa. 



Análise pelos índices do Balanço 
Empresa: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 40.730.777/0001-26 

Mês/Ano: 12/2024 
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS, Complemento: , N.°: 1657, Bairro: FABRIL, Cidade: São Luis, Estado: MA, CEP: 65025000. 
Código Nome Expressão 

Valores 

0 DE C4•7

' 
1:5 

018 tt 
Fls •16 de 1 

lábil 

Resultado 

GA 

ML 

RA 

005-5709-0C 

Giro do Ativo d030/c1 

580.309,00/944.651,40 
Quanto a empresa vendeu para cada R$1,00 de investimento total Quanto maior, melhor. 
Margem Liquida (d200/d030)100 

( 400.009,00 / 580.309,00 )100 
Quanto a empresa obtem de lucro para cada R$100,00 vendidos. Quanto maior, melhor. 
Rentabilidade do Ativo (d200/c1)100 

( 400.009,00 / 944.651,40 )100 
Quanto a empresa obtem de lucro para cada R$100,00 de investimento total. 
Quanto maior, melhor. 

Alan Fialho Gandra Filho 
Advogado 

CPF-639.628.883-49 

ALAN RALHO An'"###1" 41
GANDRA , 

digital
omDtA 

FILHO:6396288 Si 3096z52r 2349
8349 0,5939 -0300' 

0,61 

68,93 

42,34 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2024 

Mateus Silva Marques 
Contador 

CPF-013.49Z973-05 

CRC - MA-009947-8-0 

MATEUS 
SILVA 
MARQ 

Assinado de 
forma digital por 

kçMATEUS SILVA 
ARQUES:01349 

s,Z305 

5:01 3 c. , 2 2025.01.22 
97,395 15:41:54-0300' 

Certifico que o presente Balanço Patrimonial Ano 2024, registrado na OABMA N° 1203 conforme 
prevê o Art.9° do Provimento n° 170/2016 do EOAB, desde: 26/01/2021. 

Fim 

Proc. 10.0000.2025.001170-7' ID#10055709 - Pagina 6 de 8. 



Empresa: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 40.730.777/0001-26 
Mês/Ano: 12/2024 
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS, Complemento: , N.o: 1657, Bairro: FABRIL, Cidade: São Luís, Estado: MA. 
CEP: 65025000. 

NOTAS EXPLICATIVAS 

1-CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras com prazo de resgate 
dentro do ciclo operacional da empresa, demonstrados pelo valor histórico acrescido dos encargos financeiros. 

2-CLIENTES 
Na rubrica Clientes estão registradas os serviços prestados a prazo, sendo a contrapartida das receitas de serviço, 
osaldo são os valores a receber no exercício de 2024. 

3-FORNECEDORES 
Valor referente a saldo devido a fornecedores, com prazo de vencimento fixado em trinta dias. O registro está 
efetuadopelo valor de custo. 

4-OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAIS 
Saldo de salários referentes à competência de dezembro de 2024 e encargos, devidos emdecorrência das operações da 
empresa. 

5-OBRIGAÇÕES FISCAIS 
Saldo de impostos a recolher, devidos em decorrência das operações da empresa e calculados de acordo com a receita 
bruta. 

6-OUTRAS OBRIGAÇÕES 
Valor referente a outras obrigações de curto prazo como serviços contábeis, com prazo de vencimento fixado em trinta 
dias. O registro está efetuado pelo valor de custo. 

7-CAPITAL SUBSCRITO 
Não houve alteração na conta representativa do Capital Social da Empresa no exercício de 2024. Dessa forma, continua 
ovalor de R$ 120.000,00 e a posição societária segue inalterada. 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2024. 

n05-5709-0C 

ALAN RALHO Mrad.tom,i dgitil PO,
k ALAN FIALHO GANDRA 

GANDRA 
Didm 2025.0123 'ROXO 

FILHO:63962888349 .3tior 

Alan Fialho Gandra Filho Advogado 
CPF439.628.883-46 

Mateus Silva Marques 

Contador 
CPF-013.492.973-05 CRC - MA - 009947-8-0 

MATEUS Assinado de forma 
.; digital por MATEUS 

SILVA SILVA 
1r 'MARQU :013492973 

MARQUESA 

1349297,3u5- 
ES

Dadas:2025.01.22
16:42:08 -03'00' 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

• 

105-5700-0C 
IJ 

Contém o presente livro Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 6 em uma 
via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário n° 002, referente ao 
período 01/01/2024 a 31/12/2024, com encerramento do exercido social em 
31/12/2024, da firma GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, estabelecida no(a) AVENIDA GETULIO VARGAS, n° 1657, 
bairro FABRIL, CEP 65025-000, cidade São Luis, estado MA, inscrita no 
C.N.P.J. 40.730.777/0001-26 e registrada no(a) OAB-MA sob o n° N°1203 por 
despacho de 26/01/2021. 

Alan Fialho Gandra Filho 
Advogado 

CPF-639.628.8.53-49 
ALAN FIALHO r^"d°,9 °s t!'" 
GANDRA FIALHO"  7AANORA 
FILHO:6396288 ~ 962øsm' 

D&t3013.Ol .23 
8349 100159 -031/0' 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2024 

Mateus Silva Marques 
Contador 

CPF-013.492.973-05 

CRC - MA - 009947-8-0 

MATEUS !.) 
SILVA , 
MA RQ U E5b 
134929 40.5 

Assinado de 
forma digital por 
MATEUS SILVA 

çA9%A3RQUES•013492 

Dados: 2025.01.22 
16:39:59 -0300' 

Certifico que, o presente Livro Diário n° 002, relativo ao ano de 2024, contendo 6 Folhas Eletronicamente 
numeradas de 1 A 6 da Sociedade "GADRA FILHO- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", registrada 
nesta Seccional sob o n° 1203, conforme prevê o Art.9° do Provimento n°170/2016 do EOAB, desde: 26 /01/ 2021. 

Proc. 10.0000.2025.001170-7 • ID810055709 - Página 8 de 8. 



Documento(s) assinado(s) eletrânicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificad 
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, capuf, do Decreto n°8539, de 8 de outubro de 20 DE Co 

‘,‘CS 41_6_1 • 
"• 

Livros con áeis - pad :1-8 at ID#10055709 

Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 23/01/2025, às 19:11. IVAL 
PRADO FILHO, em 24/01/2025, as 14:21. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
https://validador.oab.org.br, informando o código 1005-5709-0C. 

'Flç 
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,105-5661-44 

MARANHÃO 

92 
ANOS 

Certifico, que o Livro Diário n°001, exercício 2023, contendo 6 folhas da sociedade 

denominada: "GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" sob 

Protocolo n.° 10.0000.2025.001168-5 (ID#10055639) desde 23 de janeiro de 2025, 

atendendo ao estabelecido no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do 

Brasil (EAOAB), Regulamento Geral, pelo Provimento n°170/2016. Por ser expressão 

da verdade, lavro a presente certidão, que vai assinada por IVALDO CORREIA 

PRADO FILHO Secretário Adjunto da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção 

Maranhão. 

COMISSÃO DE SOCIEDADES 
Central de Atendimento: (98) 2107-5454/ 2107-5429 

E-mail: sociedade@oabma.org.br WhatsApp: 98 99161-1092 

Endereço Sede OAB 

Proc. 10.0000.2025.001168-5 - ID810055661 - Página 1 dei. 



Documento(s) assinado(s) eletrÔnicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput do Decreto n°8539, de 8 de outubro de 2015. 

1Di/10055661 Certidão de livros contábeis (diário/razão) - paga. 1-1 

El 
Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 23/01/2025, às 19:02. IV 
PRADO FILHO, em 24/01/2025, às 09:56. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
https://validador.oab.org.br, informando o código 1005-5661-44. 
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' 05-5660-A2 

ai 

MARANHÃO 
92 
ANOS 

C EFITIDA0 

Certifico, que o Balanço Patrimonial Ano 2023 do exercício da sociedade 

denominada: "GANDRA FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" 

(CNPJ:40.730.777/0001-26) registrada sob o número OABMA 1203 na data 23 de 

janeiro de 2025, foi e arquivado nesta seccional conforme (Protocolo n.° 

10.0000.2025.001168-5, ID#10055639) atendendo ao Estatuto da Advocacia e da 

Ordem dos Advogados do Brasil (EA0AB), Regulamento Geral, pelo Provimento 

n°170/2016. Por ser expressão da verdade, lavro a presente certidão, que vai 

assinada por IVALDO CORREIA PRADO FILHO Secretário Adjunto da Ordem dos 

Advogados do Brasil - Seção Maranhão. 

COMISSÃO DE SOCIEDADES 
Central de Atendimento: (98) 2107-5454 / 2107-5429 

E-mail: sociedade@oabma.org.br WhatsApp: 9899161-1092 

Endereço Sede OAB 

Proc. 10.0000.2025.001168-5- ID#1 0055660- Página 1 dei. 



Documento(s) assinado(s) eletronicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 130, caput, do Decreto n° 8539, de 8 de outubro de 2015. 

ID#10055660 Certidão de balanço patrimonI a. 1-1 
1,3E CO* 

c-k 
0 7..er

Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 23/01/2025, às 19:01. I 41DÓI Ori .LS., 
PRADO FILHO, em 24/01/2025, as 09:56. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site c , s. 
https://validador.oab.org.br, informando o código 1005-5660-A2. 
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Folha: 1 de 6 

TERMO DE ABERTURA 

• 

105-5639-86 

Contém o presente livro Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 6 em uma 
via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário n°001, referente ao 
período 01/01/2023 a 31/12/2023, com encerramento do exercido social em 
31/12/2023, da firma GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, estabelecida no(a) AVENIDA GETULIO VARGAS, n° 1657, 
bairro FABRIL, CEP 65025-000, cidade São Luís, estado MA, inscrita no 
C.N.P.J. 40.730.777/0001-26 e registrada no(a) OAB-MA sob o n° N° 1203 por 
despacho de 26/01/2021. 

Alan Fialho Gandra Filho 
Advogado 

CPF-639.628.883-49 
ALAN FIALHO Assinado che toma 

digiUI {ar ALAN 
GANDRA -~ 40GAripRA
FILHO:6396288 Foll= 52838340123 9
8349 100110-03W 

TERMO DE ABERTURA 

São Luís-MA, 1 de Janeiro de 2023 

Mateus Silva Marques 
Contador 

CPF-013.492.973-05 

CRC - MA - 009947-8-0 

Assinado de 
MATEUS forma digital por 

SILVA h, MATEUS SILVA 
MARQUES:013492 

MARQUE910 9)30k 

1349297305 Dados: 2025.01.22 

1,/ 
16:38:10 -03'00' 

Certifico que, o presente Livro Diário n°001, relativo ao ano de 2023, contendo 6 Folhas Eletronicamente 
numeradas de 1 A 6 da Sociedade "GADRA FILHO- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", registrada 
nesta Seccional sob o n°1203, conforme prevê o Art.9° do Provimento n°170/2016 do EOAB, desde: 26/01/ 2021. 

Proc. 10.0000.2026.001168-5 - ID910055639 - Página 1 de 8. 



Livro Diário N°. 1 ,Aite 
Empresa: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 40.730.777/0001-26 p 
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023 c? r Eit""j 1 4) 
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS, Complemento: , N.°: 1657, Bairro: FABRIL, Cidade: São Luís, Estado: MA, CEP: 65025000.  Fls 
Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Histérico 
01/01/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 2.07.01.01.01.0001 0390 001 Capital Social 

Totais do dia 01: 120.000,00 
10/01/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 001 Receita De Prestação De 50.200,00 

Serviços 
Totais do dia 10: 60.200,00 

31/01/2023 1 3.01.01.03.02.0008 0390 001 2.01.01.03.03.0004 0390 001 Pg. Salários 16.944,00
Totais do dia 31: 16.944,00 

Totais do mês de Janeiro: 187.144,00 
10/02/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 001 Receita De Prestação De 50.250,00 

Serviços 
Totais do dia 10: 50.250,00 

Totais do más de Fevereiro: 50.250,00 
10/03/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 001 Receita De Prestação De 49.840,00 

Serviços 
Totais do dia 10: 49.840,00 

Totais do mês de Março: 49.840,00 
10/04/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 001 Receita De Prestação De 49.800,00 

• 
Serviços 

Totais do dia 10: 49.800,00 
Totais do mês de Abril: 49.800,00 

10/05/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 001 Receita De Prestação De 50.470,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 60.470,00 
Totais do mês de Maio: 50.470,00 

10/06/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 001 Receita De Prestação De 51.160,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 51.160,00 
Totais do mês de Junho: 51.160,00 

10/07/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 001 Receita De Prestação De 52.000,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 62.000,00 
Totais do mês de Julho: 62.000,00 

10/08/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 001 Receita De Prestação De 50.380,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 60.380,00 
Totais do mês de Agosto: 60.380,00 

10/09/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 001 Receita De Prestação De 50.200,00 
Serviços 

Totais do dia 10: 50.200,00 

• Totais do mês de Setembro: 50.200,00 
10/10/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 001 Receita De Prestação De 49.860,00 

Serviços 
Totais do dia 10: 49.860,00 

Totais do mês de Outubro: 49260,00 
05/11/2023 1 2.01.01.03.03.0004 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 001 P9. Salários 15.532,00 

Totais do dia 05: 16.532,00 
10/11/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 001 Receita De Prestação De 52.400,00 

Serviços 
Totais do dia 10: 52.400,00 

30/11/2023 1 3.01.01.01.03.0002 0390 001 2.01.01.03.03.0005 0390 001 Pg. Simples 36.573,60 
Totais do dia 30: 38.573,60 

Totais do más de Novembro: 104.505,60 
10/12/2023 1 1.01.01.01.01.0001 0390 001 3.01.01.01.01.0001 0390 001 Receita De Prestação De 53.000,00 

Serviços 
Totais do dia 10: 53.000,00 

20/12/2023 1 2.01.01.03.03.0005 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 001 Pg. Simples 33.396,80 
Totais do dia 20: 33.396,80 

'• ' 15-5639-B6 

CAI Proc. 10.0000.2025.001168-5 -1De10055639 - Página 2 de 8. 
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Livro Diário N°. 1 
Empresa: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 40.730.777/0001-26 
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023 
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS. Complemento: , N.°: 1657, Bairro: FABRIL, Cidade: São Luis, Estado: MA, CEP: 65025000. 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Histórico 

31/12/2023 1 3.01.01.07.01.0023 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 2 3.01.01.03.02.0002 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 3 3.01.01.03.02.0001 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 4 3.01.01.03.02.0004 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 5 3.01.01.03.02.0006 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 001 
31/12/2023 6 3.01.01.03.02.0010 0390 001 1.01.01.01.01.0001 0390 001 
31/12/2023 11 3.01.01.01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 11 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 11 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 11 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

*31/12/2023 11 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 11 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 11 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 11 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 11 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 11 6.01.01,01.01.0001 0390 001 

31/12/2023 11 2.07.01.01.01.0002 0390 001 

31/12/2023 11 3.01.01.01.03.0002 0390 001 

31/12/2023 11 3.01.01.03.02.0001 0390 001 

31/12/2023 11 3.01.01.03.02.0002 0390 001 

31/12/2023 11 3.01.01.03.02.0004 0390 001 

• 31/12/2023 11 3.01.01.03.02.0006 0390 001 

.31/12/2023 11 3.01.01.03.02.0008 0390 001 

31/12/2023 11 3.01.01.03.02.0010 0390 001 

31/12/2023 11 3.01.01.07.01.0023 0390 001 

31/12/2023 11 6.01.01.01.01.0001 0390 001 

' 005-5639-66 

Proc. 10.0000.2025.001168-5' ID#10055639 - Pagina 3 de 8. 
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má 
qui 

• uhr 
Pg. Despesas Com 
Prestação De Serviços 
Pg. Despesas 
Administrativas 
Pg. Despesas 
Administrativas 
Pg. Material De Uso e 
Consumo 
Pg, Material De Escritório 
Pg. Sistema 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercicio 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercido 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercicio 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 
Encerramento Do 
Exercício 

Totais do dia 31: 
Totais do mês de Dezembro: 

18.000,00 

2.300.00 

6.000,00 

2.400,00 
7.200,00 

609.560,00 

2.300,00 

2.400,00 

6.000,00 

7.200,00 

16.944,00 

18.000,00 

36.573,60 

100.000,00 

420.142,40 

420.142,40 

36.573,60 

2.300,00 

18.000,00 

6.000.00 

2.400,00 

16.944,00 

7.200,00 

100.000.00 

609.560,00 

1.355.020,00 

1.441.416,80 

Fim 



Demonstração do Resultado do Exercício 
Empresa: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 40.730.777/0001-26 
Estabelecimentos: 0390- GRANDA FILHO - SOCIEDADE Centros de Resultado: 001 - Geral 
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS, Complemento: , N.°: 1657, Bairro: FABRIL. Cidade: São Luis, Estado: MA, CEP: 65025000. 

Conta Descrição a 
31/12/2023 

(*) 010 
010.01 

(-) 020 
020.02 
020.02.01 

(-) 070 
070.02 

070.03 

070.05 
070.06 
070.08 

070.10 
070.12 

'5-5639-B6 

Receita Bruta Operacional 
Receita De Prestação De Serviços 

Deduções da Receita 
Deduções Da Receita 

Imposto Incidente 5/Serviços - Simples 

Despesas 

Despesas Internet 

Despesas - Prestação De Serviços 
Despesas Energia 
Despesas - Material De Uso e Consumo 
Despesas - Material De Escritório 
Despesas - Salários 

Despesas - Sistema 
' NMIDINY . 

_-1:111h~ 19toi,==.2 14ki 

Alan Fialho Gandra Filho 
Advogado 

CPF-639.628.883-49 

ALAN FIALHO Assado do fmnadigital por ALAN 
GANDRA FIALHOGANDRA 
FILHO:63962 Dado:2309:520831 23 9
888349 09-37.11 .03W 

609.560,00 
609.560,00 

36.573,60 

36.573,60 
36.573,60 

152.844,00 
2.300,00 

100.000,00 

18.000,00 
6.000,00 

2.400,00 
16.944,00 

7.200,00 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2023 

Mateus Silva Marques 
Contador 

CPF-013.492.973-05 

CRC - MA - 009947-8-0 

MATEUS 
, Assinado de 
t forma digital por 

SILVA A' MATEUS SILVA 
fr kARQUE5:013492 

MARQUE 
05134929305Dados: 20- 25.01.22 

16:40:38 -03'00' (4` 

Certifico que o presente Balanço Patrimonial Ano 2023, registrado na OABMA N° 1203 conforme 
prevê o Art.9° do Provimento n° 170/2016 do EOAB, desde: 26/01/2021. 

Proc. 10.0000.2025.001168-5. 0410055639 - Página 4 de 8. 
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Balanço Patrimonial 
Empresa: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 40.730.777/0001-26 
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS, Complemento: , N.°: 1857, Bairro: FABRIL. Cidade: São Luís. Estado: MA, CEP: 65025000. 
NIRE: N° 1203- Data: 26/01/2021 

Conta Descrição 

• 

1.01.01.01.01.0001 

2.01.01.03.03.0004 
2.01.01.03.03.0005 

2.07.01.01.01.0001 
2.07.01.01.01.0002 

Caixa 

Salários 
Imposto S/ serviços - Simples 

Capital Social 
Lucros Exercido - Acumulados 

Alan Fialho Gandra Filho 
Advogado 

CPF-639.628.883-49 

ALAN RALHO Assinad°"" na

GANDRA cslig"i r"  ALANDRA 

FILH0.639628 Fd latir ia8825 01.2343 9

88349 09.56.28 .03, 0

544.731,20 D 

1.412,00 C 
3.176,80 C 

120.000,00 C 
420.142,40 C 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2023 

Mateus Silva Marques 
Contador 

CPF-013.492.973-05 

CRC - MA - 009947-8-0 

MATEUS; Assinado de 

SILVA I 
forma digital por 

vo MATEUS SILVA 

MARQ Ui • %MARQUES:01349 
297305 

S0134402 Dor 
2025.01.22 

97305 16:40.24 -0300' 

Certifico que o presente Balanço Patrimonial Ano 2023, registrado na OABMA N° 1203 conforme 
prevê o Art.9° do Provimento n° 170/2016 do EOAB, desde: 26/01/2021. 

• 005-5639136 

: 

ti Proc. 10.0000.2025.001168-5 - ID#10055639 - Página 5 de 8. 
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Análise pelos Índices do Balanço 
Empresa: GANDRA FILHO -SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA -CNPJ: 40.730.777/0001-26 

Mês/Ano: 12/2023 
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS, Complemento: , N.°: 1657, Bairro: FABRIL, Cidade: São Luis, Estado: MA, CEP: 65025000. 
Código Nome 

Valores 
Expressão 

• 

ML 

GA Giro do Ativo d030/c1 

572.986,40 / 544.731,20 
Quanto a empresa vendeu para cada R$1,00 de investimento total. Quanto maior. melhor. 
Margem Líquida (d200/d030)*100 

( 420.142,40 / 572.988,40 )100 
Quanto a empresa obtem de lucro para cada R$100,00 vendidos. Quanto maior. melhor. 

RA Rentabilidade do Ativo (d200/c1)100 

( 420.142,40 / 544.731,20 )*100 
Quanto a empresa obtem de lucro para cada R$100,00 de investimento total. 
Quanto maior, melhor. 

Alan Fialho Gandra Filho 
Advogado 

CPF-639.628.883-49 

ALAN FIALHO Assinado de forma 
digital por ALAN 

GANDRA .., ,F IALHO GANDRA 
FILHO:63962 PILHe63962588349Dador 2025.0123 
888349 } 093735 -03'00' 

xmrtes Conta 

'c  't  O 
ink4 

° RS 

1,05 

73,33 

77,13 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2023 

Mateus Silva Marques 
Contador 

CPF-013.492.973-05 

CRC -MA-009947-8-0 

Assinado de forma 
MATEUS digital por MATEUS 

SILVA a SILVA 

MARQUESÍO 
7MAR5QUES:0134929 

134929405 Dados:7°25.0
'0

1.22 
16:40:49 -0310

Certifico que o presente Balanço Patrimonial Ano 2023, registrado na OABMA N° 1203 conforme 
prevê o Art.9° do Provimento n° 170/2016 do EOAB, desde: 26/01/2021. 

rA5-5839-86 
:,-.- e-mã
-.,,; 1 ,1
-*»:, : 
T?:;.!  • 

41i Proc. 10.0000.2025,001168-5- ID910055639 - Pagina Ode 8. 
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Empresa: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 40.730.777/0001-26 
Mês/Ano: 12/2023 
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS, Complemento: , N.°: 1657, Bairro: FABRIL, Cidade: São Luis, Estado: M 
CEP: 65025000. 

NOTAS EXPLICATIVAS 

1-CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras com prazo de resgate 
dentro do ciclo operacional da empresa, demonstrados pelo valor histórico acrescido dos encargos financeiros. 

2-CLIENTES 
Na rubrica Clientes estão registradas os serviços prestados a prazo, sendo a contrapartida das receitas de serviço, 
°saldo são os valores a receber no exercício de 2023. 

3-FORNECEDORES 
Valor referente a saldo devido a fornecedores, com prazo de vencimento fixado em trinta dias. O registro está 
efetuadopelo valor de custo. 

4-OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAIS 
Saldo de salários referentes à competência de dezembro de 2023 e encargos, devidos emdecorrência das operações da 
empresa. 

5-OBRIGAÇÕES FISCAIS 
Saldo de impostos a recolher, devidos em decorrência das operações da empresa e calculados de acordo com a receita 
bruta. 

6-OUTRAS OBRIGAÇÕES 
Valor referente a outras obrigações de curto prazo como serviços contábeis, com prazo de vencimento fixado em trinta 
dias. O registro está efetuado pelo valor de custo. 

7-CAPITAL SUBSCRITO 
Não houve alteração na conta representativa do Capital Social da Empresa no exercício de 2023. Dessa forma, continua 
ovalor de R$ 120.000,00 e a posição societária segue inalterada. 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2023. 

35-5839-B6 

ALAN FIALHO Anínadodeíonn.di9k1po, 
GANDRA ALAN FIALHO GANDPA 

FILHOW962888349 

FILHO:63962888349
Alan Fialho Gandra Filho Advogado 

CPF-639.628.683-49 

Mateus Silva Marques 

Contador 
CPF-013.492.973-05 CRC - MA- 009947-8-0 

MATEUS h Assinado de forma 
t= digital por MATEUS 

SILVA hSILVA 
MARQUES:013492973 

MARQUES:Q_os 
Dado's': 2025.01.22 

1349297305 16:41:09 -03'00' 
Proc. 1O.0000.2025.001168-5- ICM10055639 - Página 7 de 8. 



TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém o presente livro Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 6 em uma 
via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário n° 001, referente ao 
período 01/01/2023 a 31/12/2023, com encerramento do exercício social em 
31/12/2023, da firma GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, estabelecida no(a) AVENIDA GETULIO VARGAS, n° 1657, 
bairro FABRIL, CEP 65025-000, cidade São Luis, estado MA, inscrita no 
C.N.P.J. 40.730.777/0001-26 e registrada no(a) OAB-MA sob o n° N° 1203 por 
despacho de 26/01/2021. 

Alan Fialho Gandra Filho 
Advogado 

CPF-839.628.883-49 
ALAN FIALHO .....mdemn.d.ompo. 
GANDRA mam9HaaveLL 
FILHO6396288894 an"HaLoLu Is ' 9 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2023 

Mateus Silva Marques 
Contador 

CPF-013.492.973-05 

CRC - MA - 009947-8-0 

MATELJS 
Assinado de forma 
digital por 

SILVA À MATEUS SILVA 
' 9MARQUES:013492 

MARQUES:C) 7305 
Dados: 2025.01. 1349297305 22
16:38:54 -03'00' 

Certifico que, o presente Livro Diário n° 001, relativo ao ano de 2023, contendo 6 Folhas Eletronicamente 
numeradas de 1 A 6 da Sociedade "GADRA FILHO- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", registrada 

nesta Seccional sob o n°1203, conforme prevê o Art.9° do Provimento n°170/2016 do EOAB, desde: 26 /01/ 2021. 

05-5639-86 

a?. Proc. 10.0000.2025.001168-5 - IDe10055639 - Página Ode 8. 



Documento(s) assinado(s) eletrónicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto n°8539, de 8 de outubro de C04,2 
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GANDRA 
ADVOGADOS ASSOCIADOS ••••• 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PROCESSO FALIMENTAR 

A Sociedade de Advocacia GANDRA FILHO — SOCIEDADE DE ADVOCACIA, 
inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 40.730.777/0001-26, neste ato 
representada por seu Sócio-Administrador ALAN FIALHO GANDRA FILHO, inscrito 
na OAB/MA sob o n° 8.073, vem, por meio deste, declarar que não se encontra em 
processo de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, insolvência, administração 
especial temporária ou sob intervenção do órgão fiscalizador competente. 

São Luís/MA, 01 de dezembro de 2025 

trinado de bm. digital 
Por ALAN RALHO GANDRA 
f amo 
oadm ao2s12.oi 10.46.41 

Alan Fialho Gandra Filho 
OAB/MA n° 8.073 

ALAN RALHO GANDRA FILHO 
08B/M.4 8.073 Página 1 de 1 



GANDRA 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA 

A Sociedade de Advocacia GANDRA FILHO — SOCIEDADE DE ADVOCACIA, inscrita 
no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n°40.730.777/0001-26, neste ato representada 
por seu Sócio-Administrador ALAN FIALHO GANDRA FILHO, inscrito na OAB/MA 
sob o n° 8.073, vem, por meio deste, declarar que dispõe de capacidade para obter recursos 
financeiros suficientes ao devido cumprimento das obrigações de aporte de recursos próprios 
e de terceiros, necessários à consecução do OBJETO do presente procedimento. 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO 
OAB/MA 8.073 

São Luís/MA, 01 de dezembro de 2025 

Mal.& de forma digital par 
ALAN FIALPIO GANDRA FILHO 
Dado): 2025.12.01 li ta51,29 

Alan Fialho Gandra Filho 
OAB/MA n° 8.073 

MA, 6[0 65 020 360 
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ra 
GANDRA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

GANDRA FILHO — SOCIEDADE DE ADVOCACIA, inscrita no Cadastro de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) sob o n° 40.730.777/0001-26, através de seu Sócio-Administrador 
ALAN FIALHO GANDRA FILHO, inscrito na OAB/MA sob o n° 8.073, vem, por 
meio deste, declarar que: 

I. que possui conhecimento/experiência nos serviços a serem realizados e total 
condição de executar os serviços descritos na Proposta Comercial; 

2. ter conhecimento de todas as informações e das condições locais para o correto 
cumprimento das obrigações e objeto desta lnexigibilidade de Licitação. 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO 
048/MÂ 8.073 

I p 5r.n. i 

r te) r.turt 

São Luis/MA, 01 de dezembro de 2025 

Assinado de tonna digital par 
MAN FIALHO GANDRA FILHO 
D1dos_ 1015.11 01 11045:50 

Alan Fialho Gandra Filho 

mA. CCP 

OAB/MA n° 8.073 

tg RIM 
Página 1 de 1 



GANDRA 
— ADVOGADOS ASSOCIADOS — 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO, inscrito na OAB/MA sob o n° 8.073, Sócio-
Administrador da Sociedade de Advocacia GANDRA FILHO — SOCIEDADE DE 
ADVOCACIA, inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
40.730.777/0001-26, vem, por meio deste, declarar para os fins que se fizerem 
necessários, que não possui vínculo, direta ou indiretamente, com a Administração 
Pública FEDERAL, ESTADUAL ou MUNICIPAL, em conformidade com inciso XVI 
do artigo 37 da Constituição Federal. 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO 
OAB/MA 8 073 

It) lp hocom 

hr 

São Luís/MA, 01 de dezembro de 2025 

Moi Rao Lu, 

Assinado cie forma 
dotal por ALAN 
FIALHO GANDRA FILHO 
Dados:2025.12.01 
10:45:23 -0300' 

Alan Fialho Gandra Filho 
OAB/MA n° 8.073 

FP ,20 300 
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GANDRA 
— ADVOGADOS ASSOCIADOS — 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DE CUSTOS 

A Sociedade de Advocacia GANDRA FILHO — SOCIEDADE DE ADVOCACIA, 
inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 40.730.777/0001-26, neste ato 
representada por seu Sócio-Administrador ALAN FIALHO GANDRA FILHO, inscrito 
na OAB/MA sob o n° 8.073, vem, por meio deste, declarar que sua proposta econômica 
compreende a integral idade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas, conforme exige o art. 63, §1°, da Lei n° 14.133/2021. 

São Luis/MA, 01 de dezembro de 2025 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO 
OABMA 8.073 

woosigandrahlhatoin 

Açulado de fooma digital pai 
ALAN FIALHO GANDRA FILMO 
DadOt 2025.1101 10.44,C13 

Alan Fialho Gandra Filho 

OAB/MA n° 8.073 

SOs Iso CEP os 1120-3011 
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GANDRA 
— ADVOGADOS ASSOCIADOS 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

o DE Co,,
s, • 

1 OSO 
.-"Fls 

A Sociedade de Advocacia GANDRA FILHO — SOCIEDADE DE ADVOCACIA, 
inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 40.730.777/0001-26, neste ato 
representada por seu Sócio-Administrador ALAN FIALHO GANDRA FILHO, inscrito 
na OAB/MA sob o n° 8.073, vem, por meio deste, declarar que não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, salvo aqueles em contrato de aprendiz, maiores de quatorze anos, 
conforme exige o art. 68, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

São Luís/MA, 01 de dezembro de 2025 

Assinado de forma digital 
por ALAN FIALHO 
GANDRA FILHO 
Dados: 202512.01 
10:44157 -0300' 

Alan Fialho Gandra Filho 
OAB/MA n° 8.073 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO 
B/M A 8073 

5j1:)11 -MA, CEP 65020-300 
0121E2 
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GANDRA 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

A Sociedade de Advocacia GANDRA FILHO — SOCIEDADE DE ADVOCACIA, 
inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 40.730.777/0001-26, neste ato 
representada por seu Sócio-Administrador ALAN FIALHO GANDRA FILHO, inscrito 
na OAB/MA sob o n° 8.073, vem, por meio deste, declarar que: 

Não foi declarada inidônea por qualquer esfera federativa, não estando proibida 
de licitar ou contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA por estar incluída no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP e no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas - CEIS, ambos do Governo Federal; 

II Não está em cumprimento de pena de suspensão temporária de contratar com a 
Administração Pública Direta ou Indireta da União, do Estado do Maranhão ou do 
Município de Estabelecimento ou de Contratação; 

III Se compromete a comunicar a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes 
relacionados com o objeto desta declaração; e 

IV Não está condenada, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de 
direitos devido à prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no artigo 10, da Lei 
Federal n°9.605/1998. 

São Luís/MA, 01 de dezembro de 2025 

Ossinacin dlama digital pra 
ALAH ÉIALHO GANDRA FILHO 
Dada: 202112.0110.13 
-03.00.

Alan Fialho Gandra Filho 
OAB/MA n°8.073 

ALAN FIALHO GANDRA FILHO 
OAB/MA 8073 

G-2! 

Lots-M& CE O h', 020-3110 
CEM 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

OFICIO N° 0036/2026 

Processo Administrativo: 001.017/2026. 

SITIO ikiVO MA 

Sitio Novo, (MA), 26 de Fevereiro de 2026 

A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento E Gestão, vem por 

meio deste encaminhar os autos do processo administrativo em epígrafe a fim de que 

sejam promovidos os atos necessários ao procedimento licitatório. 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas 

reais considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

JANETE MARTHARILVA RODRIGUES 
Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento E Gestão 

ILMA. SRA. 
ANNA CECíLIA DINIZ SILVA FRANCELINO 
AGENTE DE CONTRATAÇÕES 
NESTA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

CERTIDÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001.01712026. 
INEXIGIBILIDADE N° 009/2026 
OBJETO: CONTRATAÇÃO MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE ESCRITÓRIO PARA 
EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS DE RECUPERAÇÃO DE VALORES E 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, EM ESPECÍFICO PARA REGULARIZAR RETENÇÃO AOS COFRES 
MUNICIPAIS DOS VALORES DE IMPOSTO DE RENDA (IR) RETIDO NA FONTE, ALÉM DE 
REALIZAR RECUPERAÇÃO DE EVENTUAIS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PARA O PERÍODO NÃO 
PRESCRITO, VISANDO DEFENDER OS INTERESSES E ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA DE SÍTIO NOVO/MA. 
Área Requisitante: JANETE MARTINS DA SILVA RODRIGUES - Secretária Municipal de Planejamento, 
Orçamento E Gestão 

A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento E Gestão, solicita a abertura de processo 
administrativo para a Contratação da empresa GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ n° 40.730.777/0001-26, para a EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
JURÍDICOS DE RECUPERAÇÃO DE VALORES E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, EM ESPECÍFICO 
PARA REGULARIZAR RETENÇÃO AOS COFRES MUNICIPAIS DOS VALORES DE IMPOSTO DE 
RENDA (IR) RETIDO NA FONTE, ALÉM DE REALIZAR RECUPERAÇÃO DE EVENTUAIS CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS PARA O PERÍODO NÃO PRESCRITO, VISANDO DEFENDER OS INTERESSES E 
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE SÍTIO NOVO/MA. 

A pretensão é formalizar o contrato mediante Inexigibihdade de licitação, em conformidade com o Artigo 
74, da Lei 14.133/21 e suas alterações: 

Art 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

- contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
(...) e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Extrai-se do dispositivo legal aplicável que a contrafação direta por inexigibilidade de licitação ocorre 
quando restar caracterizada a inviabilidade de competição, nos termos do art. 74 da Lei n° 14.133/2021. 
No caso em análise, a inviabilidade decorre do inciso III, alínea "e", do referido artigo, que autoriza a 
inexigibilidade para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemen 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO SITIO 1:3-,MP,' 
effinti7MIEMEED 

intelectual, prestados por profissionais ou empresas de notória especialização, especialme 
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas. 

Consta nos autos o devido Termo de Referência, no qual foram apresentadas as justificativas da 
contratação, a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço, em estrita observância às 
exigências legais. Foram igualmente anexadas a proposta comercial da empresa, bem como a 
documentação comprobatória de sua regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, demonstrando o 
atendimento aos requisitos formais para a celebração do ajuste. 

Verifica-se, ainda, que há disponibilidade orçamentária e financeira para suportar a despesa decorrente 
da contratação, conforme informação expressamente consignada nos autos pela Secretaria 
interessada, atendendo ao princípio da responsabilidade fiscal e às normas de planejamento 
orçamentário vigentes. 

A contratação dar-se-á de forma direta com a empresa GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, CNPJ n° 40.730.777/0001-26, considerando que a referida sociedade presta 
serviços jurídicos especializados de natureza predominantemente intelectual, com atuação especifica 
na área de regularização fiscal de entes públicos, demonstrando notória especialização compatível com 
o objeto pretendido. 

A necessidade da contratação encontra respaldo na inexistência, no quadro permanente do Poder 
Executivo Municipal, de profissional com qualificação técnica especifica e disponibilidade para atuação 
estratégica na área de recuperação de créditos tributários, estando alinhado ao principio da eficiência 
e da economicidade, conforme consignado no Estudo Técnico Preliminar constante dos autos. Tal 
circunstância evidencia a imprescindibilidade da contratação externa para resguardar o interesse 
público. 

A empresa apresentou proposta de honorários proporcionais a 20% (vinte por cento) do total 
efetivamente recuperado em favor da Municipalidade, valor destinado à execução de serviços jurídicos 
especializados ao Município de Sítio Novo (MA). 

Ressalte-se que o valor proposto contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à execução 
contratual, incluindo despesas operacionais, encargos legais e demais obrigações inerentes à 
prestação dos serviços, não cabendo à Administração quaisquer acréscimos além do valor pactuado, 
salvo hipóteses legalmente previstas. 

No que se refere ao aspecto econômico, a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
manifestou-se expressamente nos autos pela concordância com o valor apresentado, reconhecendo 
sua compatibilidade com os preços praticados no mercado e sua adequação à complexidade e à 
extensão dos serviços a serem executados, restando, assim, devidamente justificada a contratação sob 
os aspectos jurídico, técnico e financeiro. 
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t i—Aedo-  -1-
Constam aos autos os seguintes documentos da empresa GANDRA FILHO - SO 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n°40.730.77710001-26: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

- Contrato social; 
- Documentos dos Sócios; 
- Prova no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica - CNPJ; 
- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal; 
- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual; 
- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal; 
- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
- Atestados De Capacidade Técnica; 
- Documentos dos sócios quanto aos seus registros na OAB. 

SITIO NUVOlek 

Os documentos apresentados pela empresa foram devidamente analisados, não sendo constatada 
qualquer irregularidade que pudesse obstar a contratação pretendida. Restou comprovada a 
regularidade jurídica, fiscal e trabalhista da empresa, bem como o atendimento às exigências previstas 
na legislação aplicável, encontrando-se, portanto, plenamente apta a contratar com a Administração 
Pública. 

Após as consultas realizadas nos sistemas oficiais e a verificação da documentação constante nos 
autos, não foi identificado qualquer fato desabonador que comprometa a idoneidade ou a capacidade 
técnica da empresa. 

Dessa forma, considerando que a Lei n° 14.133/2021, em seu art. 74, autoriza a inexigibilidade de 
licitação quando caracterizada a inviabilidade de competição, e à vista das justificativas e documentos 
apresentados pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, conclui-se que a 
situação em análise amolda-se perfeitamente à hipótese legal prevista, especialmente por se tratar de 
serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, prestado por profissional ou 
sociedade de notória especialização. 

Assim, sob os aspectos jurídico, técnico e formal, encontram-se preenchidos os requisitos necessários 
à formalização da contratação por inexigibilidade de licitação, inexistindo óbice legal para o regular 
prosseguimento do feito. 

A seguir os autos serão encaminhados para a Assessoria Jurídica do Município de Sitio Novo/MA, para 
averiguação da possibilidade de contratação da GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ n°40.730.777/0001-26, para CONTRATAÇÃO MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO DE ESCRITÓRIO PARA EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS DE 
RECUPERAÇÃO DE VALORES E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, EM ESPECIFICO PARA 
REGULARIZAR RETENÇÃO AOS COFRES MUNICIPAIS DOS VALORES DE IMPOSTO DE RENDA 
(IR) RETIDO NA FONTE, ALÉM DE REALIZAR RECUPERAÇÃO DE EVENTUAIS CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS PARA O PERÍODO NÃO PRESCRITO, VISANDO DEFENDER OS INTERESSE E \A„ 



o ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO SITIO :AMO. PI. ai 

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE SÍTIO NOVO/MA, tudo em base no 
inciso III, alínea 'e', da Lei 14.133/2021 

Nada mais havendo a declarar, e estando o processo devidamente instruído com os documentos e 
fundamentos jurídicos pertinentes, lavra-se o presente ato para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Assim, o presente instrumento segue devidamente assinado pela Agente de Contratação e pelos 
membros da Equipe de Apoio, para fins de regular prosseguimento do feito, nos termos da legislação 
vigente. 

Sítio Novo /MA, 27 de Fevereiro de 2026. 

LCL, 1 
CILIA CEL 
Agente Contratações 

kiAmalw eAlmn Ji4) }LÀ 
LEANDRO BA POS DOS SANTOS 

Comissão De Contratação 

t419liE EMA 
th .• 

RODRIG E 
Lffl Ortt4S 

Comissão De Contratação 

)," .01e3J)d)6,4, kof-ïf ai-ocz)ect- -- 
ARCOS ANILO DA SILVA MOREIRA 

Comissão De Contratação 



Prefeitura Municipal 

de Sitio Novo - MA 

PORTARIA re 1312025-GP 

"INSTITUI AGENTE DE CONTRATAÇAO. COMISSAO DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO PARA 
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E 
CONTRATAÇOES MUNICIPAIS DERIVADAS DA LEI 
FEDERAL N°14.133/2021, NO MUNICIPIO DE SITIO NOVO 
ESTADO DO MARANHÃO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS" 

O Pietede do Município de Sitio Novo Estado I; Maranhao no s de s 
atribuições iegais rios termos CO An 66. inciso Vi da Lo Organica 1 . Muniripir Decreto 
Municipal N" 143/2023 e demais continações atinentes ao :aso 

Considerando a necessidade de viabilizar os PIO. osso , de licitação para 3QU,SiÇ.3,t 

de bens e serviços comuns no ambito do Municipio de Sitit i !sk - MA nos rerryies la 

n0 14 133. de 11 ae abril de 2021 

RESOLVE 

Art.1° Fica instituiria servi:laia Ocupante de Ca to Cc missionado ANNA CI Cif ,A 
DINIZ SILVA FRANCELINO portadora do CPF 059 2 116 <3-4.1 para exercer a runçan 
AGENTE DE CONTRATAÇOES e PREGOEIRA, no anil: o io Administração Pubiro jo 
Municipio de Sitio Novo Maranhão, a fim de conduzir os atos das licitações e contrafações 
derivadas da Lei Federal ri° 14 133/2021 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão arier:re 
responsável pela condução do certame e designada Pregectra 

Art. 2° Designar os servidores efetivos MARIA f iLEID1 DA MOTA RODRIGLifits 
MAT. 339-1, portadora do CPF 019 4 -(5 223-29 LEANDR( SARROS DOS SANTOS - Mtrit 
567-1, portador do CPE 986 868.361-00 e MARCOS DANILO DA SILVA MOREIRA - MA' 
614-1. portador do CPF 027 759.353-03 para compor a Comissão De Contratação. das 
licitações e contrafações derivadas da Lei Federa! n" 14 1:57201Z 

Paragrafo único. Os servidores mencionados no caço! deste artigir ai a 
Agente de Contratação no desempenho de suas atribuições 

Árt. r Designar os servidores efetivos MARIA CL E :),A, mo14 R r .4)RiOr 
MAT. 339-1 Portadora :to CPF 019 475 223-29 111ANDR.' 34.FitROS DOS SANTOS - MA! 
567-1, portado i do Crrif 986 868 361 -00 e MARCOS DANS t. A SOJA MOREIRA M.A ' 
614-1, portadoi do CPF i327 759 353-33 para compor a Equipe de Apoio a Pregoesa ritilahle 
seus mandatos. no que diz respeito as iicitaçoes e itontiataiscies derivadas da Lei Releria, is' 
14 133%202; 

Parágrafo único Os servidores mencionados ti i atiat deste adiar a tiara( ' 
nregoeira no desempenho de suas atribuições 

Art. 4°. Integram ri :o! de atribuições da Agente • te ír ntratação e da 1' oqoora 
tomada de decisões d acompanhamento do tramite da witar,:ao o impuisiona oto ito 
procedimento licitatorio e a execuçac de quaisquer outras at ,vidades necessanris ao bom 
andamento ou certame ate a nornoiodaçao e das coou aii-etas incluindo a odiicitaitiso 
de emissão de pareceres técnicas e iuridicos para subsid,ar as suas decisões 

• ,". I r,ti Ne , 



Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

§10 A Agente de Contrafação ou a Pregoeira cgr c f cs membros da emulo 
apoio guando necessai lo e deregará as atribuições par lar rtesenvorvirrento 
notações e contratações rrunrctuars 

§ 2°. A Agente t.te Contrafaço ou a Pregoeira coe or aro -,ervidoies piibCcos «gebo; rs 
que possuam ronhec.mento recnico acerca do °blefo Id ; rtoraD para a; uxiliarem enr atos 
dos certames 

Art. 5° As demais otribriicoes dos servidores arra' r• • eados e de ias dsposrce 
inerentes as tunções sao estabeiecicas no Decreto tilunrc rar N 143 de 28 de riezendbm de 
2023 

Art. 6° C prazo dc presente será por per rodo ,rd ira acto onforrre - soosica• • 
do § 50 do Ar! 3`) ao Decreto Municipal N° 143 de 28 de ardtenp -c de 2,323 

Art. 7°. Esta Portana entra em vigor na data 
disposições em cOntrár ft) 

PUBLIQUE-8F RE GIS írRE SE E CUMPRA SE 

issmatura revul adaS )4.: 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhao 
em 02 de janeiro de 2025 

ANTONIO COELHO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 

• • , alkt, ost r r 
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FRANCEILINO. portadora do R. ti. N" 022179152002-9 SUSFMA e do (TE n" 059.276.533-40. para exercer 

ASSESSORA JURIDICA.. vinculada á Assessoria Iuridica. - Com a edição do presente ato passa a Assessor 

a fazer parte do quadro de funcionários de CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE 1 IVRE NOME( 

EXONERAÇÃO, e prestará seus serviços de conformidade com a Lei de Reorganização Administratis a, nos limites 

lespectiva assessoria. An. 3" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. Art. 4'' - Revogiun -se as disposições eia 

contrário. Cl ENCEA. 1111.101IF-SII E CUMPRA-SE. GABINETE. DO PR EFED () MUNICIPAI . DE SITIO NOVO. 

Estado do Maranhão. em 02 de janeiro de 2025. AN FOMO COELHO RODRIGt LIS 1'RIT1 ITO WINICI PAI. 

Ptibi]cado ror Rdliminilo IL. ri I 

Assisters_ de kilsirse 

ir 1 )1 s9rild.11V2.'50] 

PORTARIA N" I3/2025-GP. - "INSTITUI AGENTE DE CONTRATAÇÃO, COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, 

PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO. 

POR-FARTA N" 1372025-GP. "INSTITUI AGENTE DE CONTRATAÇÃO. COMISSÃO DIs UONIR ATM,121.0. 

PRI, 011RA E EQUIPE DE APOIO PA O ORA CONDUZIR S AT( DAS I ICITACÕE C -LS 11 ONTRAA(0ES 

ir 
(1 

MUNICIPAIS DERIVADAS DA LH FEDERAI. N" 14,1332021, NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO. ESTADO DO 

MARANHÃO E DÁ Ot ITRAS PROVIDENCIAS". O Prefeito do Municipio de Sitio Now. Estado do Maranhão, no uso de 

suas atribuições legais, nos termos do An. 66. inciso VI, da ter Orgânica do Municipio, Decreto Municipal N" 143 2023. e 

deinais çoininações atinentes :to caso: Considerando a necessidade de viabilizar os processos de licitação para aquisição de 

bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Sitio Nos o MA. nos termos da 1 ei n". 14.133. de 1". de abril de 2021 R 

S O 1. V 11: A 11.1". Fica 111Shalida servidora Ocupante de Cargo Comissionado ANNA CECILIA IENE/ SILVA 

FRANCE! INO, portadora do CPF 059.276.533-40, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÕES e 

PRHRR.1RA. no ambito da Administração Pública do Município de Sido Novo Maranhão, a fim de conduzir os atos das 

licitações e contratações derivadas da Lei Federal n" 14. 1312021. Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade 

pregão, a agente responsas cl pela condução do certame é designada Pregoeira An. Designar os scrs idores efetif os, 

MARIA CI EIDE DA MOTA RODRIGUES -- MAT. 339-1, portadora do CPE 019.475.223-29. LEANDRO BARROS DOS 

SANTOS MAT. 567-1. portador do CPE 986.868.361-00 e MARCOS DANILO DA S11 VA MOREIRA - AI AT. 614-1. 

portador do CPE 027.759.353-03 para compor a Comissão De Contratação, das licitações e contrafações derisadas da Lei 

1.ederal n' 14.133,2021. Partigralb único. Os ser' idores mencionados no capto deste artigo auxiliarão a Agente de Contratação 

no desempenho de suas atribuições. Art. 3". Designar os Se.n. idores crer ivos: MARIA CLEIDE DA N1OTA RomuGuus 
a  MAT. 339-1. portadora ('PE 019.475.223-29. LEI ANDRE) BARROS DOS SANTOS M AT. 567-1, portador do CPI; 

IP 986.868.361-00 e MARCOS DANit,o DA SILVA MOREIRA MAT. 614-1, portador do CPI' 027259.353-03. para compor 

a Equipe de Apoio a Pregoeira durante seus mandatos. no que diz respeito as licitações e contratações derivadas da Lei Federal 

14.133/2021. Parágralb único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão a Pregoeira no desempenho de 

suas atribuições. Art. 4". Integram o rol de atribuições da Agente de Cor-matação e da Pregoeira a tornada de deeisóes, o 

acompanhamento do tramite da licitação. o impulsionamento do procedimento licitatúrio e a execução de quaisquer outras 

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação e das contrafações (breias. incluindo a solicitação de 

emissão de pareceres técnicos e .1 oridicos. para subsidiar as Suas deeiSries. A Agente de Contratação ou a Pregoeira 

convocará os membros da equipe de apoio quando necessário e delegara as atribuições para o regular desenvolvimento das 

licitações e contratações niunicipais. 2". A Agente de Contratação ou a Pregoeira COT1X °cara ser' idores publicus eigl i vos. glie 

possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem CIO atos dos certames. Art. 5". As demais 

atribuições dos ser' idores acima nomeados e de ias disposições inerentes as funções, são estabeleeidas no Decreto Municipal 

N" I 43 de 28 de dezembro de 2023. Art. 6'. O prazo do presente será por periodo indeterminado, conforme disposição do 1.1 

do An. 3', do Decreto Municipal Ne 143 de 28 de dezembro de 2023. An. 7" lIsta Portaria entra em igoi na data de sua 

assinatura, resouadas as disposições em contrário. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO 

PREFEll () MUNITTPAI Dl I SEER) NOVO. Estado do Maninhilo, em 02 de ¡inteire de 2025. ANTONIO (OH 1 10 

&alumio Cli.ktOlIk Mlitrnte ITICOttd,C.100 Pffillátt KP.13,4sil e Calunne de Tempo, em csmitoimidade com a 

f111114141Ç4 $11-1.avi3Ot +a NE' 2 Nd 2 (49 20wraimtlmido autenticidade, validado jundica e integridade Pagina 35 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

MEMORANDO INTERNO 

Senhor Assessor Juridico: 

te 5; no wiro-fia 

Encaminhamos a Vossa senhoria os autos da presente contratação direta na modalidade 
INEXIGIBILIDADE, que tem como objeto Contratação da GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ n° 40.730.777/0001-26, para a CONTRATAÇÃO MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO DE ESCRITÓRIO PARA EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS DE 
RECUPERAÇÃO DE VALORES E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, EM ESPECÍFICO PARA REGULARIZAR 
RETENÇÃO AOS COFRES MUNICIPAIS DOS VALORES DE IMPOSTO DE RENDA (IR) RETIDO NA 
FONTE, ALÉM DE REALIZAR RECUPERAÇÃO DE EVENTUAIS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PARA O 
PERÍODO NÃO PRESCRITO, VISANDO DEFENDER OS INTERESSES E ATENDER AS NECESSIDADES 
DA PREFEITURA DE SÍTIO NOVO/MA, tudo em base no artigo, 74, inciso III, alínea "e", da Lei 14.133/2021, 
conforme estudo técnico preliminar e termo de referência acostado ao feito, para o devido exame e emissão 
e parecer jurídico. (art. 72,111, da Lei n° 14.133/21). 

Certos de sua breve apreciação subscrevemo-nos. 

Sítio Novo /MA, 27 de Fevereiro de 2026. 

- i 

Id e IN \151 gil‘iI _A _ Zi eltiàA N EL 
Agente De ontratações 

ILMO SR. 
RAMON OLIVEIRA DA MOTA DOS REIS 
ASSESSOR JURÍDICO DO MUNICÍPIO. 
NESTA Lv 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

INEXIGIBILIDADE N° 009/2026 
MINUTA 

CONTRATO N°  /2026 CONTRATAÇÃO ME 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE ESCRITÓRIO PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS, QUE CELEBRAM 
ENTRE SI O MUNICIPIO DE SITIO NOVO E A EMPRESA 
GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
NA FORMA QUE SEGUE: 

Aos dias do mês de   de 2026, pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o 
MUNICIPIO DE SITIO NOVO, CNPJ sob o n°05.631.031/0001-64, com sede administrativa na Avenida Leonardo 
de Almeida s/n, Centro, por seu Prefeito, Sr. ANTÔNIO COELHO RODRIGUES, brasileiro, casado, agente 
político, portador da cédula de identidade de n° 043668952011-3 SSP-MA e do CPF n°505.182.323-87, conforme 
atribuições legais, doravante designado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa GANDRA FILHO - 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n°40.730.777/0001-26, com sede na Av. Getúlio Vargas, n° 
1657, CEP n° 65.025-000, Fabril, São Luís/MA, Endereço eletrônico: contatoaqandraadvocacia.adv.br 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo sedmpresentante legal e sócio administrador 
o Senhor Alan Fialho Gandra Filho, Portador(a) do opF n° 619:28.80440A, B/MA N° 8.073, resolvem celebrar 
o presente Contrato, com fulcro na Lei 14.133, de 1° de Abril de 2eik, t;f.dp,..,acordo com o que consta no 
Procedimento INEXIGIBILIDADE N° 009/2026, mediante as seguintes clausulafrai:widições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
• 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a CONT.13,ÁtAÇÃÓ,§§ DIANTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
DE ESCRITÓRIO PARA EXECUÇÃO DE PRESTAÇM DE SERVIÇOS JURÍDIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE 
VALORES E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, EM ESPECÍFICO PARA REGULARIZAR RETENÇÃO AOS COFRES 
MUNICIPAIS DOS VALORES DE IMPOSTO DE RENUÁ. (IR) RETIDO. .NA FONTE, ALÉM DE REALIZAR 
RECUPERAÇÃO DE EVENTUAIS CRÉCOOS TRIBUtÁNOS PARKS PERÍODO NÃO PRESCRITO, 
VISANDO DEFENDER OS INTERESSES E .ATENDER ASNECESSIDÂOES DA PREFEITURA DE SÍTIO 
NOVO/MA, nas condições estabelecidas hp Tenni* Referência: 
1.2. O fornecimento do serviço/bem destekgentrato;''4edecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às 
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, qukindependentemente de transcrição, fazem 
parte integrante e complementar'deetemptratóN> 
1.2.1. Proposta da CONTWADA44114ESGIBILIDADE N° 009/2026; 
1.2.2. Termo de Referência 
1.3. Os documentos referidos na preseriikÇláusuWfgkensiderados suficientes para, em complemento a este 
Contrato, definir a su0,4ncão e, desta fdinjà,, reger ¡itã:execução dentro do mais alto padrão da técnica atual. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA, L'qp„ PRt0q;, 
2.1. Os valqms unitários ',Mierêntes a eteetação dos serviços ou aquisição de bens serão os estipulados na 
proposta ae~da peWSONSTADÀ;:ecostada ao Procedimento Administrativo INEXIGIBILIDADE N° . . 
008/2026. •-• 
2.2. Nos preçdè*tgià estipuladçs es ' ',inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do S'itiço bit.:aquísição de bens, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscket comerciaisincidentes, taxa para a CONTRATANTE, frete, seguro e outros necessários „ 

ao cumprimento integral -do. serviço.
2.3. Os preços ajustado&Nlip.sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento. 
2.4. Em razão dos serviçoaescritos na CLAUSULA PRIMEIRA, serão pagos ao CONTRATADO honorários 
advocaticios na proporção percentual de 20% (vinte por cento) do total efetivamente recuperado em favor 
da Municipalidade. 
2.5. A remuneração se dará na hipótese de êxito das medidas recuperatórias, passando a ser devida no 
momento em que for expedido o precatório competente, com o destaque dos honorários contratuais nos 
termos do art. 22, §4° da Lel n° 8.906/1994. 
2.6. O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos Cofres Municipais. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação, fiscalização e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
4.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÉNCIA E EXECUÇÃO -P53 
5.1.0 prazo de vigência da contratação é da data de assinatura deste até dia 31/12/2026, 
publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
5.2. O contrato podendo ser prorrogado, respeitado o limite imposto no Art. 107 c/c o art. 123, par 
ambos da Lei n° 14.133/21, condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 
5.3. O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo de Referência. 
5.4. Durante a vigência do contrato, é vedado a CONTRATADA contratar cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município de Sitio Novo/MA deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: órgão 03 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
Programa/Projeto/Atividade: 04.091.0052.4014.0000 — Manutenção da Assessoria Jurídica 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 500- Recursos não vinculados de impostos 

6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subse fites í' -  fr Màaqa após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspo, , mediarità apos mérito. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA coNTRAIMTE 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações ~unidas paCONTFtATADA, de acordo com o contrato e 
seus anexo's; 
7.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios( defeitos oitégorreçõêkverificadas na execução do 
serviço, para que seja por ele substituído, rekarado ou corto, no totaly4:ém parte, às suas expensas; 
7.3. Atestar nas notas fiscais ou faturas a extérção do coa deste cdfifoto, conforme ajuste representado 
pela nota de empenho; 
7.4. Aplicará CONTRATADA as sançõeévkéyistast lei e no contrato, quando for o caso; 
7.5. Fornecer à CONTRATADA tp4as as inlkitOçõeSt Jacionadagtom o serviço do presente contrato; 
7.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA 6:114:sdridelS‘ a execução do serviço, no prazo, forma e 
condições estabelecidos, efetuanaôiã.apop aibutoé%,awiaá, consoante a legislação vigente; 
7.7. Comunicar a empresa para emissàsde'rf40„gx.FtS4RI no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
serviço, para efeito de„fiquidaietiraf padartSrtto, 4i140douver controvérsia sobre a execução do serviço, quanto 
à dimensão, qualidadS9pantiit,, conféij)9., o art. 1•4'3 da Lei n°14.133, de 2021; 
7.8. Acompanhar e fikôátfor, afr.*" de tidor designado pela CONTRATANTE, o cumprimento das 
obrigações assumidas Pen014TRATSOA, aMando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando 
as ocorrências de quaisqt¥fatôé...gue, á:èp critério, exijam medidas corretivas; 
7.9. Cientificar Árgão da'';:t»preiànjaçãdlOicial do Município de Sítio Novo /MA para adoção das medidas 
cabíveis quee0.2.;d6Scum'p-rtihent e obrigações pela CONTRATADA 
7.10. Exigir a àkééen'tãOô dlipotasNopis com as requisições fornecidas, recibos, atestados, declarações e 
outros documentU4ue 6rtmolitem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de 
providências, o cortidrisaô'*Sualidade, etc, bem como à CONTRATADA recibos, atestados, vistos, 
declarações e autorizações de coffibromissos que exijam essas comprovações. 
7.11. Executar o serviço 'fiàkazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos; 
7.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
7.13.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
7.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia contratual. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, edital e seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
serviço, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
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8.2. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE no local da execução do serviço para repres 
execução do contrato. 
8.2.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entida 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.3. Executar o serviço contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo aos pra 
estipulados. 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência. 
8.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o serviço do presente contrato, sem prévia e expressa anuência 
da CONTRATANTE; 
8.7. Credenciar junto a CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-mail para prestar 
esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura surgirem durante a execução 
contratual; ,. 
8.8. Indicar, a pedido da CONTRATANTE, telefones para contato fados horários normais de atendimento, 
inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que#00qtyra venham a ocorrer; 
8.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

RA
ekr ução dOervitbtpem como por todo e qualquer 

dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa tespongdf~de a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que %a Cl"-' go a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valcWvori'espondente aos danàs so 
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acd Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrariglqas pelo cattnto, por tdøós as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais preViStp,s em leginkigfto espetta, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade a CONTRATANTE; -.~.. 

.:it 8.11. Não contratar, durante a vigência do co syto, cônjuge~panheir&O;fiarente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dingénte d4:çontratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.M.ge 2 
8.12. Manter durante a execução do Coritrntno patibilidgé com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualilSoexigidd 
8.13. Cumprir, durante todo o período 40?(ecu go confrato.a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabeado rWPreViel  .  Sógal ou Ore aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação Xart. iik
8.14. Comprovar a reserva de cargos a 440:,r refere::W cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, " 
com a indicação dos effigados'qqa.preerfoberam as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
8.15. Guardar sigilo sotinktettit,s as itiecthaçõe$:tobtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.16. Arcar com o ónus cliíficorrIS de "nivel equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive qi„Oitoéos custc4ariáVOis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto iniba* em sei‘rontiSte não %geja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorreNglüSp evenlos at-nropos no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.17. Cumprir, áféthgo941,0Mos leais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da CONTRATANTE ..
8.18. Promover a guatqat  manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do serviço, durtífite a vigência do contrato. 
8.19. Conduzir os trabalitójj, com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurançaifigiene e disciplina. 
8.20. Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
8.22, Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 
8.23. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do serviço. 
8.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
8.25. Mobilizar e disponibilizar todos os recursos, materiais, ferramentas e profissionais necessários para a 
perfeita execução dos serviços' 
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8.26. Iniciar os serviços no prazo fixado pela CONTRATANTE, em exato cumprimento as esp 
estabelecidas no Termo de Referência. 
8.27. Cumprir com todas as demais obrigações contidas no Termo de Referência. 

9.CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS PENALIDADES 
11.1. Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da 
Lei n°14.133, de 2021, quais sejam: 
11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à CONTRATANTE, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3.dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superverir idamente justificado; 
11.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigidtarfltontratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução do objeto det. ntrato sem rer tivoÀ 
,11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsjsàoaa. para o ce 713u prâiiitár declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do corgrâtg;— "Wi,.... 
11.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fr4r.slulento na eXecução dctioptrato; 
11.1.10. comportar-se de modo inideineo ou cometer frae de qualdúékpaturezáS 
11.1.10.1.Considera-se comportamento inictôneo, entre outros, a deMskpão fala quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento cofâo,..ME/EPP W'm conluio 'Õtre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de4ânces. 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas á‘frtotrar obpjetivos cleiticertame. 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5tig Lei M42.846, de ltde agosto de 2013. 
11.2. O atraso injustificado na gâtúçâo do'áâjyiço sujeitará a...CONTRATANTE à multa de mora, que será 
aplicada considerando as seguinteMnpes?%, 
11.2.1. 0,33% (trinta e trêS*Antésiiiii4„:14rtto) or.. dia de »atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços calculado sobre o valor correspondente  até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove 
décimos por cento), olft.porreàôôrtde a atOR (trIntâ)dS de atraso; 
11.2.2. 0,66% (sessenta it seis CriSsimog'i*kr cento) por dia de atraso que exceder o subitem anterior, na 
entrega de material ou 4eC49,0.0 ditikyj9os, ~lados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte iiWiete, ertr:%âráter'itepcional e a critério do órgão CONTRATANTE, limitado à 
20% (vinte 06(:gerito) do Mor totaJa avença; 
11.3. A CONKOtApik ficará sujeff&Aem prkuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
11.3.1. Advert6i4iiii:Ma/alt iôéubitS1 8.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave; 
11.3.2. Multa CoMiensaga, 
a) de 0,5% (cinco aipos iStifir440) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos 
casos previstos nos st1811,„ns 11. IX 11.1.4 e 11.1.6; 
b) de 10% (dez por cento) M 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos casos 
previstos nos subitens 11.1.3,11.1.5, 11.1.7; 
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos casos 
previstos nos subitens 11.1.2 e de 11.1.8 a 11.1.12;11.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
11.3.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
11.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 11.2 não impede a aplicação da multa compensatória 
prevista pelo item 11.3.2 deste edital. 
11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de 
integral do dano causado à CONTRATANTE. 
11.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampla 
CONTRATADA. 
11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas contida 
Lei Federal n°14.13312021 
11.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas - Tribunal de Contas Maranhão 
(TCE) e no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das demais cominações. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse sentklk&om pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a da não-continuidade do contrato de que trà :St u item ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contraUt4',;ocorrerkS, pWX),Jdois) meses da data da 
comunicação. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas a øbdgações nele estipuladas, âantes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 197 da Lei n° 14.138* bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 'S 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigaMS e 139 da' , ma Lei.' 
12.2.2.A alteração social ou a modificação dia±finalidadeSUa estruture empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o dhâtrato. 
12.2.2.1.Se a operação implicar mudepro da- heasoa jurldi~NTRATADA, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. . . , 
12.3.0 termo de rescisão, sempre que poettiol, serkhf-  ecedido: 
12.3.1.Balanço dos eventos c0ntratu915 já ciírttridos civarcialmenfê cumpridos; 
1232 Relação dos pagamentorjk ji os e'aiktôa deíifttojn.:.
1233 Indenizações e multa. .-.::.......: . .-.::: .. y.12AA extinção do contrato4h,conff ,. óbiákharú-,:teconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que üserkstghcediktp<deniie ... „ por meio dlitermo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, 
de 2021). ...':',. ..- 

13.CLÁUSULA DÉCIMÃ&ERÇEJRA -.9,ffis PRERROGATIVAS 
<»2,, 

13.1. A CONTRATADA aenitâáikos ditetÀ, do 'CONTFtATANTE relativos ao presente Contrato e à rescisão 
administrativa ,de . que trata íti'4tt. 1114..4a Lei it 14.133/2021, bem como as prerrogativas abaixo elencados: 
13.1.1 modifiák: ethailateraithpnte,' ' a melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos da CONe
13.1.2 extingui-losütfilAteret nos casos especificados nesta Lei; 
13.1.3 fiscalizar sua aStrehm 
13.1.4 aplicar sanções iiihtlyadas Pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
13.1.5 ocupar provisoriamètite, bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao serviço/bem do 
contrato nas hipóteses de
13.1.5.1 risco à prestação de serviços essenciais; 
13.1.5.2 necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pela CONTRATADA, inclusive 
após extinção do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
14.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124, da Lei n° 14.133/21. 
14.2. É admissivel a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica: 
14.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
14.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
14.2.3. Não haja prejuízo à execução do serviço pactuado; 
14.2.4. Haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato; 
14.3. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simple 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. Fls 
14.5. Do Reajuste. 
14.5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
orçamento estimado, em 06/10/2023. 
14.5.2 Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 
CONTRATANTE, do IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
14.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
14.5.4 No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, a CONTRATANTE pagara a 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo sejam divulgados os índices definitivos. 
14.5.5 Nas .aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos. 
14.5.6 Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma não 
possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser determinados pela legislação 
então em vigor. 
14.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, aail4,artes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente por meio de termo aditivc
14.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
14.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 
14.6.1 Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" daIL: 14.133/21, otlor to poderá ser alterado 
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro ini _trato em cásp.de forçãrialor, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou jSraivIsiveis de 4.isequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactua0s, respeita** qualqu0paso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato. 
14.6.2. Os pedidos de reequillbrio económica-financeiro devem ser instefirWs com documentos que comprovem 
a ocorrência de algumas das situações previstas, pelo item anterior. 
14.6.3. Os pedidos de reequillbrio ecooprinicojfitiegceiro devent ser apreciados pela CONTRATANTE, a qual 
deve emitir laudo técnico ou instrumer equivelétits, expedia:Mio setor competente, por meio do qual é 
certificado se o fato ou ato ocorrido reperc".pos pretos pactuadoé:no contrato; 
14.6.4. Na análise dos pedidos oksguilíbrioWonôMléotfinancet4 não deve ser avaliada a margem de lucro 
da empresa, mas sim se o fato su" 15.',weeterkte é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem ou impeçam 
a execução do contrato pektpreço"fi*daelpiègle. 
14.6.5. O reequilibrio econõrri‘finaneikeo sera'riaatearlo por aditivo contratual. 
14.7. Nos casos de rátsão cleMeços,-Priderão seVii*edidos, caso haja motivo relevante, que importe na 
variação substancial éStoto de'tete, puçá&42, serviço .6u entrega do bem junto ao distribuidor, devidamente 
justificado e demonstrador SCONiiWADA(4. . 
14.8. Somente haverá re &i:j'imalor ttiS' do á Motivo for notório e de amplo conhecimento da sociedade, não 
se enquadr  e" esta hipótese ef. les nitiOesiça de fornecedor ou de distribuidora por parte da CONTRATADA; 
14.9. Os reajti - weequilíbrio serão prorridvidos levando-se em conta apenas o saldo não retirado, e não 
servirão, em fil.06,eSeet.ggmegára ampliação de margem de lucro. 
14.10. Os reajuste e 'Iaâiftuilíbrip dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo a CONTRATADA 
repassar a CONTRA; NTÉSâduções que possivelmente venham ocorrer em seus respectivos percentuais. 
14.11 Tais recomposiQôe poder& ser espontaneamente ofertadas pela CONTRATADA ou requeridas pela 
CONTRATANTE. 

16.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
15.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 
contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS VEDAÇÕES 
16.1. É vedado à CONTRATADA: 
16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
16.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE 
17.1. Caberá a CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais 
aditivos, sítio oficial da internet e Diário Oficial, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei n°14.133/2021. 
17.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão por conta da 
CONTRATANTE. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PROTEÇÃO DE DADOS ris 
18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência exec 

-' 
ck; 

contratual para finalidade distinta daquela do serviço/bem da contratação, sob pena de respon 
administrativa, civil e criminal. 
18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, as partes 
se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os dados pessoais 
e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 
disposto na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse 
das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do vínculo existente 
entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus colaboradores, subcontratados, prestadores 
de serviço e consultores. 
18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE, para a execução do 
serviço/ entrega do bem deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, 
tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação, 
os quais serão tratados conforme as disposições da Lei n° 13.709/2 
184. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência dac f Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao dimosto acom o intuito de proteger os 
dados pessoais repassados pela CONTRATANTE. 
18.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar a CONX: .1aNTE em .24 etimatro) horas qualquer , , 
incidente de acessos não autorizados aos dados pess "t sfluações aciderítájutilícita40 destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ificito;Wm como adotar as providências 
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dádák 
18.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA deksprigaçõesHtanções e rewonsabilidades que possam 
incidir em razão das situações violadoras acima indicada", 
18.6. O descumprimento de qualquer das clã:Si:das acima reIçionadas ááeÁ,erá, sem prejuízo do contraditório 
e ampla defesa, na aplicação das penaMades deõiveis. 

„ 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS COO! OMISR9S 
19.1 Os casos omissos serãcierÁdidos peti*nontrati¥, segsá• as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federkteníjáNeis adDsidiaiiatiOr segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990— Código lzWbefesa ÇSQØor ,norma é princípios gerais dos contratos. 

20. CLÁUSULA VIG A - s:?spRO .
20.1. Fica eleito o foro4 hçparcatfOyunid109.„de Montes Altos — MA é termo judiciário, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por niaíptivilegiadó'que sejkpara dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução 
deste contrato. 

l( 20 2. E Pát, jiriáiisp e corrié" ,proità0e asárre haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento erir,N"Ildes.) viaá, e iga p or que, depois de lido e achado conforme é assinado pela contratada 
e pelas testemu 

Sítio Novo/MA de de 2026. 

MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO 
CNPJ sob o n°05.631.031/0001-64 
ANTÔNIO COELHO RODRIGUES 

CONTRATANTE 

GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ n° 40.730.777/0001-26 

Alan Fialho Gandra Filho 
OAB/MA n° 8.073 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 
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PARECER JURÍDICO - INEX. N° 009/2026 

EMENTA: CONTRATAÇÃO MEDIANTE INEX1GIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO DE ESCRITÓRIO PARA EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS JURÍDICOS DE RECUPERAÇÃO DE VALORES E 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, EM ESPECÍFICO PARA REGULARIZAR 
RETENÇÃO AOS COFRES MUNICIPAIS DOS VALORES DE 
IMPOSTO DE RENDA (IR) RETIDO NA FONTE, ALÉM DE REALIZAR 
RECUPERAÇÃO DE EVENTUAIS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PARA O 
PERÍODO NÃO PRESCRITO, VISANDO DEFENDER OS 
INTERESSES E ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE 
SÍTIO NOVO/MA. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO. ARTIGO 74, INCISO III, ALÍNEA 'E' DA 
LEI Ir 14.133/2021. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS -ART. 
72 C/C 74, DA LEI 14.133/2021 - PRONUNCIAMENTO 
JURISPRUDENCIAL FAVORÁVEL - RECOMENDAÇÃO DE 
CONTRATAÇÃO. PARECER FAVORÁVEL. 

DO RELATÓRIO 
Trata-se na espécie de processo administrativo, que visa ã CONTRATAÇÃO MEDIANTE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE ESCRITÓRIO PARA EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS JURÍDICOS DE RECUPERAÇÃO DE VALORES E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, EM 
ESPECIFICO PARA REGULARIZAR RETENÇÃO AOS COFRES MUNICIPAIS DOS VALORES DE 
IMPOSTO DE RENDA (IR) RETIDO NA FONTE, ALÉM DE REALIZAR RECUPERAÇÃO DE 
EVENTUAIS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PARA O PERÍODO NÃO PRESCRITO, VISANDO 
DEFENDER OS INTERESSES E ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE SITIO 
NOVO/ MA, da empresa GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 
n° 40.730.777/0001-26, para atendimento das necessidades da Administração Municipal 
Sitio Novo/MA, com fulcro no artigo 74, inciso III, alínea 'e', da Lei n° 14.133/2021. 

Trata-se de proposta de prestação de serviços jurídicos. O processo encontra-se instruido com 
os seguintes documentos, dentre outros: 

a) Documento De Formalização Da Demanda; 
13) Autuação; 

e) Estudo Técnico Preliminar; 
d) Aprovação do Estudo Técnico Preliminar; 
e) Termo de Referência; 

I) Aprovação do Termo de Referência; 

g) Valor Orçado; 
h) Declaração Orçamentária Dos Ordenadores De Despesas; 
i) Oficio Requerendo Documentação Da Empresa; 

J) Documentos Necessários De Habilitação; 

k) Justificativa Da Contratação - Comissão; 
1) Minuta De Contrato De Inexigibilidade. 

Trata-se de procedimento de inexigibilidade de licitação, nos termos dos Arts. 72 e 74, III, da 
Lei N° 14.133/2021. 

Tratam os autos de consulta formulada pela Agente de Contratações Municipal sobre a 
legalidade do certame na modalidade de inexigibilidade, objetivando a contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de advocacia na área pública, em atendimento à 
necessidades da secretaria: Secretaria Municipal De Planejamento, Orçamento E Gestão. / 
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Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica. 

ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 
Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente 
jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, partindo-se da premissa 
básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se 
certificou quanto ás possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e 
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua 
competência. 

Desta feita, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos atuantes junto 
aos assuntos de Licitações e Contratos - assim como ocorre com a atividade advoca ti-eia de 
maneira geral - se limita à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, 
sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de 
assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que 
detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito 
municipal, nos limites do seu juizo de mérito. 

DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 
Vem ao exame desta Assessoria Jurídica a consulta sobre a regularidade do certame na 
modalidade de dispensa, levado a feito tendo como objeto os itens discriminados no relatório. 

Da possibilidade de contratação direta 
É cediço que a contratação de serviços pela Administração Pública deve pautar-se na 
conveniéncia, oportunidade, atendimento ao interesse público e na disponibilidade de 
recursos, além de observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, economicidade, dentre outros. 

A obrigação das contratações públicas se subordina ao regime das licitações e possui raiz 
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: ("Caput" do artigo com 
redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 
(...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações; 

Vê-se, desta forma, que o constituinte exige que o administrador respeite determinados 
princípios fundamentais, bem como disposições específicas para sua correta atuação, sempre 
no interesse do interesse público, da res pública. 

Neste norte, não é dado ao administrador realizar contratações da forma que entender mais 
interessante, devendo seguir as determinações constitucionais e infraconstitucionais relativas 
à matéria. 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei n" 14. 
de 1 de abril de 2021, que excepcionou a regra da licitação em duas espécie 
procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75); e b) inexigibilidade de licitação (art.74)/ 
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Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor artístico 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 
III - contrafação dos seguintes serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais 
ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação: 
[—I e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; 
1...] g 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Nesse contexto, insta registrar que a Lei n" 14.133/2021, em seu artigo 74, III, "e", autoriza 
a contratação direta dos serviços técnicos nele enumerados, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização. 

Porém, não obstante tal permissão, cabe ao Poder Público, mesmo nesses casos, a realização 
de procedimento prévio, com atendimento às formalidades necessárias para que fique 
demonstrado, de forma inequívoca, a inviabilidade de competição a natureza singular do 
objeto e a notória especialização do contratado. 

Veja-se que o artigo 6°, inciso XVIII, alínea "e" da Lei n° 14.133/2021, estabelece como 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, aqueles 
realizados em trabalhos relativos a patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas. 

Ainda, é firme o mandamento doutrinário de que "a contratação direta, em caso de 
inexigibilidade de licitação, resulta da inviabilidade de competição", notadamente em razão de 
ser inviável a competição por meio de certame licitatório, uma vez que "se trata de produtor 
ou fornecedor exclusivo" do bem a ser adquirido (MARINELA, Fernanda. Manual de Direito 
Administrativo. 17. ed. Salvador: Juspodium, 2023, p. 433). 

Contudo, o mero enquadramento da atividade no referido artigo, por si só, não é suficiente 
para que a Administração Pública contrate diretamente o particular sob a égide do artigo 74, 
III, da multicitada Lei n° 14.133/2021. 

Repise-se que, para que se caracterize a situação de inexigibilidade descrita no supracitado 
regramento legal, é necessária a configuração, no caso concreto, do requisito de 
admissibilidade expressamente previsto no caput do artigo 74, qual seja, a inviabilidade de 
competição, que, em tais situações, somente se perfaz, através da presença cumulativa de 
dois pressupostos: a singularidade do serviço e a notória especialização do contratado. 

Assinale-se, porque necessário, que a inviabilidade de disputa decorre tanto da ausência de 
pluralidade de concorrentes quanto da peculiaridade da atividade a ser executada pelo 
particular (quando o serviço a ser efetuado for de natureza personalíssima, porque pressupópi 
por exemplo, o desenvolvimento de atividade criativa c intelectual). 
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Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de circunstâncias extra 
normativas, característica esta inerente à inexigibilidade de licitação. De tal maneira, tem-se 
que as situações que ensejam tal espécie excludente do certame licitatório não se exaurem 
naquelas previstas na Lei 14.133/2021, os quais tratam de hipóteses meramente 
exemplificativas. 

Isso porque, analisando os documentos acostados, bem como a 'vida pregressa da empresa, 
constata-se que outra conclusão não se chega senão a que perfilhe pelo entendimento de que 
o serviço oferecido é de notória qualidade e especialidade técnica. 

in casu, a interessada, segundo os documentos repousados, ja obteve contratos com outras 
pessoas jurídicas de direito público, ocasião em que se fez clarividente a satisfação dos seus 
usuários com o serviço oferecido. 

A área requisitante indica a contratação da Empresa GANDRA FILHO - SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 40.730.777/0001-26, empresa que presta serviços 
de assessoramento em contabilidade pública e que conta com responsável técnica dotada de 
notoriedade, conforme documentos comprobatórios. 

De mais a mais, de notar que os documentos colacionados pela pessoa jurídica espelham a 
sua regularidade jurídica, técnica e fiscal, inexistindo, nesta senda, motivos ou vícios que 
ensejem a rejeição da pretensão à contratação almejada. 

Logo, considerando a Administração que o serviço a ser contratado é singular, nos termos 
acima postos, poderá escolher, de forma discricionária - e devidamente justificada -, o 
profissional para prestá-lo, fazendo-o em razão de sua notória especialização e do grau de 
confiança que nele deposita. 

A justificativa da contratação almejada encontra-se presente na documentação apresentada 
pela empresa e sua sócia, bem como manifestação da Agente de Contratação sobre os 
documentos apresentados. 

Do patrocínio ou defesa de causas indiciais ou administrativas (Art. 74. III. alínea "Cl 
É sabido que a representação judicial do município cabe ao prefeito democraticamente eleito 
e/ou a procuradoria municipal devidamente instituida para tal fim. Esta é a exata dicção do 
art. 75 do Novo Código de Processo Civil - CPC: "Art. 75. Serão representados em juízo, ativa 
e passivamente: HI - o Município, por seu prefeito ou procurador;"; 

A norma processual pressupõe que o prefeito municipal e/ou sua procuradoria se 
encarreguem da defesa ou patrocínio de causas judiciais e/ou administrativas em favor do 
Município. 

Em regra, as contratações do Poder Público são cercadas de procedimentos que garantem a 
ampla competição e busca pela menor onerosidade para a Administração, utilizando-se, para 
tanto, da licitação em suas mais diversas modalidades. 

Pois bem, assentadas as bases fáticas autorizativas da inexigibilidade de licitação, é de se 
analisar que a requerente se enquadra nos ditames legais pertinentes à matéria. 

Em um primeiro momento, deve-se analisar a natureza do serviço a ser realizado. 

Ocorre, no entanto, que em determinadas situações a concorrência mostra-se inviabilizada, 
tornando a licitação inexigível. Trata-se da chamada inexigibilidade de licitação, 
devidamente albergada no Art. 74, da Lei N° 14.133/2021. 

F que serão necessartos elementos por demais teenIcos - planilharnento de valores, obteny* 
de informações junto ã Secretarias da União, análise de informações contábeis - que esçapata 

' /' 
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das atribuições normais e corriqueiras do Município. 

Especial relevo deve ser dado ao preconizado pela alínea "e", do Inciso III, do Art. 74, que 
trata da possibilidade de contratação de profissionais ou empresas com notória 
especialização. 

Por sua vez, o legislador caracterizou a notória especialização como sendo o serviço prestado 
por advogado ou sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorre de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado ã plena 
satisfação do objeto do contrato. 

A seu turno, a Lei n° 14.133/2021 retira do rol de requisitos a singularidade do serviço -
robustecendo a alteração já introduzida pela legislação anterior. 

Por outro lado, apesar dos conhecimentos técnicos desta Procuradoria, o objeto é por demais 
complexo, envolvendo não só aspectos jurídicos, mas também econômicos e contábeis. 

Ora, o serviço a ser realizado não está entre aqueles comumente exercidos por esta 
Procuradoria ou por qualquer profissional da advocacia. Trata-se, como já aduzido em linhas 
anteriores, de ação mais complexa, envolvendo o trabalho de um corpo técnico extremamente 
especializado. 

Neste sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, conforme se vê do 
excerto abaixo: 

"... a natureza singular se caracteriza como uma situação anómala, 
incomum, impossível de ser enfrentada satisfatoriamente por todo e 
qualquer profissional especializado. Envolve os casos que demandam 
mais do que a simples especialização, pois apresentam complexidades 
que impedem obtenção de solução satisfatória a partir da contratação 
de qualquer profissional". 

(ACÓRDÃO N° 852/2008 - TCU - PLENÁRIO. No mesmo sentido: 
ACORDÃO N° 1.858/2004 - TCU - PLENÁRIO e ACORDÃO N° 
157/2000 - TCU - 2' CÃMARA.) 

Revestida, portanto, o objeto a ser contratado da singularidade exigida por Lei, preenchido 
está o primeiro requisito para a inexigibilidade. 

Por outro lado, o segundo requisito autorizador da inexigibilidadc de licitação - a notória 
especialização - guarda íntima relação com o objeto a ser contratado. 

Corno já aludido, apenas profissionais altamente especializados poderão realizar o serviço, 
sendo caso de sua contratação direta. 

Quanto a notória especialização da requerente, é possível aferir, além do já explicitado acima, 
pelo vasto repertório de êxito e recuperações desta natureza já obtidos pelo pais, bem como, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades. 

Um último elemento a ser considerado é a necessidade de confiança entre o Município e o 
escritório a ser contratado. A realização de procedimento licitatório propriamente dito poderia 
levar a contratação de escritório não capacitado. 

Do posicionamento Jurisprudenciai do Superior Tribunal de Justiça - ST.T. SuPrF 
Tribunal Federai - STF e Tribunal de Contas da unido - TCU 
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Ao analisar casos semelhantes, o STJ já indicou que a contratação de escritórios de advocacia 
é hipótese de inexigibilidade de licitação. É o que se vê, por exemplo, do REsp 1.192.332/ RS, 
relatado pelo MM. Napoleão Nunes Maria Filho: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATICIOS 
COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 29.5, V DO CPC. 
ART. 178 DO CC/ 16. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/ 93. 
REQUISITOS DA 1NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE 
DO SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. IVOIX)RIA 
ESPECIALIZAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR 
NA ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE 
PRESENTE O INTERESSE PÚBLICO E INOCORREIVTE O DESVIO DE 
PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 
(...) 3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 que, 
para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13, com 
inexigibilidade de licitação, imprescindível a presenço dos requisitos de 
natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e 
notória especialização. 
4. É impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho 
intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de 
natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a 
inviabilidade de competição. 
5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado consiste em 
seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação 
profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor 
profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 
licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como 
o menor preço). 
6. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria 
jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito ao 
administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da 
discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do 
melhor profissional. 
7. Recurso Especial a que se dá provimento para julgar improcedentes 
os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade 
administrativa". (12Esp 11 92332/ RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/ 11/ 2013, DJe 
19/ 12/ 2013) 

Ora, a mais alta corte a julgar matéria infraconstitucional em nosso pais reconhece que a 
contratação de serviços advocaticios está abrangida pelas hipóteses de inexigibilidade de 
licitação. 

Pede-se vênia para a transcrição de esclarecedor trecho do voto do Eminente Min. Napoleão 
Maia: 

"12. Conforme destacou o nobre Autor, a singularidade dos serviços 
prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos individuais, 
estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, 
inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza 
intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em 
critérios objetivos (como o menor preço). Destaca-se, ainda, nesse caso, 
que o fator preço não crucial para se determinar a melhor contra 
para o ente público. 
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13. Com efeito, diante da natureza intelectual e singular dos serviços 
de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de 
confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse 
público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, 
para a escolha do melhor profissional". 

No mesmo sentido o REs_p 1.285.378/MG, da Relatoria do Min. Castro Mein'. 
O Entendimento da Corte Superior, mantem-se inalterada, conforme se depreende da decisão 
colacionada abaixo, de lavra do Ministro Benedito Gonçalves, em que se reitera requisitos que 
caracterizam a possibilidade de contratação de advogado por inexigibilidade de licitação nos 
termos da Lei n° 14.133/2021: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICITAÇÃO. 
INEXIGIBIL1DADE. CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO POR 
MUNICÍPIO. NOTÓRIA ESPECIALIDADE. SINGULARIDADE DO 
SERVIÇO. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REEXAME. SÚMULA 7/ STJ. 1. A 
contratação direta de advogado pela Administração Pública é 
condicionada ao preenchimento dos requisitos de inexigibilidade 
de licitação previstos na Lei n. 8.666/1990, quais sejam: a 
singularidade do objeto contratado e a notória especialidade do 
profissional escolhido. 2. Tendo a Corte de origem concluído pela 
singularidade do serviço prestado e pela notória especialização do 
contratado, impossível afastar tal conclusão sem incorrer na 
reanallise do conteúdo probatório do caso em questão. Incidéncia 
da Súmula 7/ STJ. Precedentes: Aglnt no AgRg no REsp 
1.330.842/MG, Rel. p/ Acórdão Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 19/12/2017; Aglnt no REsp 1.459.772/ MG, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 9/3/2018; Aglnt no REsp 
1.335.762/PB, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
5/2/2018. 3. Agravo interno não provido. 

(STJ - Aglnt no REsp: 1600264 GO 2016/0122163-9, Relator: 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento: 11/09/2018, 
Ti - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 17/09/2018) 

Por seu turno, a jurisprudéncia do STF vai ao encontro do entendimento do STJ no assunto. 
Para a Corte Suprema, é imperioso reconhecer que a contratação de serviços de notória 
especialização, ai incluídos os advocaticios, enseja hipótese que inviabiliza a competição. 
Ficam afastados, dessa maneira, não apenas os atos de improbidade administrativa da Lei 

I ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 535, II, DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284,STF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO 
SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS SE 7 DO STJ 
1. Alegações genéricas quanto à violação do artigo 535 do CPC não bastam à abertura da via especial. com base 
no art. 105. inciso III, alínea "a", da CF. Incidência da Súmula 284/STF. 
2. A contratação de serviços de advogado por inexigibilidade de licitação está expressamente prevista na Lei 
8.666,93, art. 25, II c/c o art. 13. V. 
3. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu da análise de cláusulas contratuais e do conjunto fálico -
probatório dos autos. Dessarte, o acolhimento da pretensão reeursal, no sentido da ausência dos requisitos exigidos 
para a contratação de escritório de advocacia por meio da inexigibilidade de licitação, esbarra no óbice dIa.s S.a/inflas 
5 e 7/STJ. Precedentes. "
4. necurso especial uno Connecta:). 
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8.429/92 como também as condutas típicas de índole criminal, a exemplo daquelas previstas 
Lei de Licitações. Colaciono: 

AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 
ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI 
DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. IIVERIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, 
ALIADA A CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA. 
PREVISÃO LEGAL A hipótese dos autos não é de dispensa de licitação, 
eis que não caracterizado o requisito da emergência. Caracterização 
de situação na qual há inviabilidade de competição e, logo, 
inexigibilidade de licitação. 2. "Serviços técnicos profissionais 
especializados" são serviços que a Administração deve contratar 
sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última 
instância, com o grau de confiança que eia própria, 
Administração, deposite na especialização desse contratado. 
Nesses casos, o requisito da confiança da Administração em 
quem deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de 
procedimento licitató rio para a contrafação de tais serviços - 
procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento 
objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício de 
subjetividade que o direito positivo confere à Administração 
para a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato" (cf. o § 1* do 
art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma extraída do texto legal 
exige é a notória especialização, associada ao elemento 
subjetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos suficientes para 
o seu enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, 
ou seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais contratados 
possuem notória especialização, comprovada nos autos, além de 
desfrutarem da confiança da Administração. Ação Penal que se julga 
improcedente.(STF, Tribunal Pleno, AP 348/ SC, Rel. Min. Eros Grau, j. 
15/12/2006, p. DJe 03/ 08/ 2007). 

EMENTA: I. Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no raso, tão-somente 
quanto ao primeiro dos aditamentos á denúncia (L. 8.666/93, art. 92), 
ocorrido em 28.9.93. II. Alegação de nulidade da decisão que recebeu a 
denúncia no Tribunal de Justiça do Paraná: questão que não cabe ser 
analisada originariamente no Supremo Tribunal Federal e em relação ti 
qual, de resto, a instn,tção do pedido é deficiente. III. Habeas corpus: 
crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8.666/93: falta de 
justa causa para a ação penal, dada a inexigibilidade, no caso, 
de licitação para a contratação de serviços de advocacia. I. A 
presença dos requisitos de notária especialização e confiança, 
ao lado do relevo do trabalho a ser contratado, que encontram 
respaldo da inequívoca prova documental trazida, permite 
concluir, no caso, pela inexigibilidade da licitação para a 
contrafação dos serviços de advocacia. 2. Extrema dificuldade, de 
outro lado, da licitação de serviços de advocacia, dada a 
incompatibilidade com as limitações éticas e legais que da profissão (L. 
8.906/ 94, art. 34, IV; e Código de Ética e Disciplina da OAB/ 199$, art. 
7°). (STF, Primeira Turma, HC 86.198/ PR, Rel. Min. Sepúlveda Pertênce, 
j. 17/04/2007, p. Dure 29/ 06/ 2007). '1 
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Por conseguinte, segundo o STF, os serviços advocaticios, quando prestados por profissionais 
ou por bancas de notória especialização, fundamentam a inexigibilidade de sua licitação, 
a afastar a tipificação dos crimes licitatórios. 

A Administração Pública, com vistas a satisfazer o interesse da sociedade, necessita 
desincumbir-se de múltiplas atividades em campos diferentes. Daí decorre a necessidade de 
contratar com particulares, a fim de obter os bens ou serviços imprescindíveis para a gestão 
do Estado. 

Nessas hipóteses, a Constituição de 1988 erigiu como regra a realização de prévio 
procedimento licitatório (CF, art. 37, XXI), de tal arte que fique assegurada - a um só tempo - 
a impessoalidade e a obtenção, em regime concorrencial, da maior vantagem possível para o 
Poder Público. 

A licitação é regra, entretanto, que comporta ressalvas. Surgem, assim, as hipóteses de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação, que têm o condão de permitir a contratação direta 
com a Administração, desprezando-se o certame licitatório. São casos excepcionais, 
justificáveis ora pela inconveniência para o interesse público (dispensa), ora pela mera 
inviabilidade da competição (inexigibilidade). 

Tanto STF quanto STJ entendem que a prestação de serviços advocaticios, quando 
comprovadamente realizados por profissionais ou escritórios de notória especialização, 
inviabilizam a competição, em face da singularidade intelectual que a atividade de 
assessoramento jurídico encerra. Dessa feita, por ser inviável a disputa, o certame é 
inexigível. 

Seguindo tal entendimento, o E. Tribunal de Contas da União já analisou a questão e, 
referendando mais uma vez o posicionamento jurisprudencial pátrio, afastou a ilegalidade de 
Contratação direta de escritório de advocacia, quando atendidos os requisitos legais. Veja-se 
os termos esposados pela Corte Nacional de Contas, nos autos do TC n° 000.760/98-6, in 
verbis: 

'Serviços Advocaticios - Entidade Detentora de Quadro Próprio de 
Advogados - Contratação Direta - Licitação Inexigível - Legalidade. [...I 
A circunstância de entidade pública ou órgão governamental contar com 
quadro próprio de advogados não constitui impedimento legal a 
contratar advogado particular para prestar-lhe serviços específicos, 
desde que a natureza e as características de singularidade e de 
complexidade desses serviços sejam de tal ordem que se evidencie não 
poderem ser normalmente executados pelos profissionais de seus 
quadros próprios, justificando-se, portanto, a contratação de pessoa 
cujo nível de especialização a recomende para a causa. 
... A Jurisprudência tem se consolidado no sentido de que é 
perfeitamente leo& e sem qualquer nota de improbidade 
administrativa a contratação de advogados de forma direta, e 
por notória especialização, e mesmo que o ente público conte com 
quadro de procuradores." 
(Tribunal de Contas da União, Processo TC n° 000.760/98-6 (sigiloso) - 
Denúncia, Relator Ministro Bento José Bugarin, decisão de 14 de abril 
de 1999, publicada no DOU de 03.05.99) 

A consequência, no plano jurisprudencial, é que, se os serviços advocaticios atendem aos 
requisitos legais que permitem a contratação direta com o Poder Público, não se pode falar 
em ato de improbidade na atitude do administrador que contrata advogado sem licitação. 
Conclusão idêntica se dá em relação aos crimes licitatórios, em relação aos qpqis 
a tipicidade da conduta fica afastada por força da inexigibilidade da licitação aplic à 
espécie. 
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Da mesma forma já referendou o Conselho Nacional do Ministério Público, quando da emissão 
da Recomendação de n° 036/2017, afastando de vez a improbidade do administrador pelo 
fato de contratar serviços jurídicos pela via da inexigibilidade de licitação, se conforme o 
processo. 

Por fim, a Advocacia Geral da União - aquele órgão que maior interesse teria em questionar a 
forma de contratação de escritórios de advocacia pelos Entes Públicos (muitas vezes para 
litigar contra a União, como in casu), já se posicionou pela plena possibilidade de adoção da 
modalidade - quando da emissão de Parecer nos autos da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade de n° 00688.000780/2017-81 (ADC n° 45), proposta pela Ordem dos 
Advogados do Brasil em face dos arts. 13, V e 25, 11, da Lei n° 8.666/93 (única existente à 
época). 

Na oportunidade, embora não tivesse entendido como única forma de contratação, a AGU 
referendou a Constitucionalidade dos dispositivos em comento, entendendo como possível a 
adoção da inexigibilidade de licitação em casos como o presente. 

É também unissono na Jurisprudência de nossos Tribunais Superiores a possibilidade de os 
Municípios procederem à contratação de advogados para prestar-lhes serviços específicos e 
singulares, como o presente, mediante inexigibilidade de licitação. Veja-se, neste sentido, 
precedentes em anexados pelo próprio pretenso contratado, referentes ao SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL e ao SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

Ademais, ainda que detenha o Município Procuradoria própria, tal não afasta a possibilidade 
da contratação ora proposta e para os fins exclusivos a que se destina - seja pela 
complexidade, seja pelo insuficiente aparelhamento humano local, seja pela impossibilidade 
recorrente de a Administração manter e custear o diligenciamento da(s) demanda(s) durante 
toda marcha processual. 

A inexigibilidade de certame licitatório para a escolha, pela Administração Pública, do 
prestador dos serviços técnicos profissionais especializados pretendidos somente se legitima 
acaso o serviço a ser contratado se revista de natureza singular, assim entendido como 
aquele cujo caráter incomum, não rotineiro, particular, especial, excepcional, torne o 
objeto a ser contratado tão único e individual, distinto dos demais da sua espécie, que 
faça com que a sua satisfatória execução somente possa ser adjudicada a prestador dotado 
de conhecimentos diferenciados dos demais disponíveis no mercado. 

Além disso, o aludido prestador deve ser titular de notória especialização, assim conceituada 
pelo §3° do citado artigo 74, como: 

"(...) o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 
ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir 
que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. (...)" 

Vê-se, pois, que o requisito da notória especialização não se confunde com a especialização 
comum, ordinária. Ao revés, é a especialização diferenciada, dotada de qualidade mais 
reconhecida, consagrada no respectivo ramo de atuação. 

Passando a analisar mais especificamente o pressuposto da notória especialização, saliente-
se que o mesmo se perfaz nos atributos que destacam um determinado particular em relação 
aos demais, traduzindo-se, portanto, na sua maior habilitação em executar o objeto sip la 
do contrato. 
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Sublinhe-se que este pressuposto poderá ser testificado mediante documentos formais, 
como titulo de especialização, certificado de cursos, e o desenvolvimento eficaz de 
serviços semelhantes. 

É cediço que a Administração não tem como atestar, com exatidão, a capacjtação do 
contratado. Todavia, tal fato não a autoriza a contratar diretamente o particular sem perquirir 
a qualificação do mesmo, a fim de que fique evidenciado, ao menos, que suas habilidades 
transcendem o conhecimento comum e que são adequadas à execução do objeto do ajuste. 

Dessa forma, pontue-se, mais uma vez, para que a Administração contrate diretamente por 
inexigibilidade, deve ficar adequadamente demonstrada, através de elementos objetivos e 
formais, a notória especialização do particular contratado. 

Visto isso, para cumprir os requisitos legais e provar a notória especialização, foram juntados 
Atestados de Capacidade Técnica, decisões favoráveis, documentos estes que evidenciam os 
trabalhos realizados pela empresa, o que acabam por indicar a especialização notória da 
mesma. 

Desse modo, provada a especialização notória do quadro da empresa que se inexige licitação 
para a contratação, cabe ao administrador público a discricionariedade para definir sobre a 
singularidade dos serviços prestados pela empresa em questão. 

Outro ponto relevante a considerar na presente contratação é a absoluta adequação do preço 
da prestação do serviço com os valores do mercado local. 

O valor discriminado na Cotação de Preço apresentada pelo proponente foi estruturado com 
base nos valores praticados para o mesmo objeto em outros órgãos deste Estado, 
considerando também a natureza e quantidade dos serviços que serão realizados, o que 
demonstra a coerência do valor proposto com o efetivamente praticado na realidade local. 

Resta definida, dessa forma, a possibilidade técnica da presente inexigibilidade de licitação e 
perfeita adequação do preço proposto. 

Assim, preenchidos os requisitos elencados nos dispositivos epigrafados, é de ser acolhida a 
contratação. 

Do Processo De Contratação Direta Por Inexigibilidade De Licitação 
A realização do processo de contratação direta por inexigibilidade de licitação, fundamentado 
na Lei n.° 14.133/2021, precisa guardar observáncia ao artigo 72, que assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
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Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

Necessário verificar a presença dos elementos enumerados no supracitado art. 7; Lei n.° 
14.133/2021, que no presente caso foi atendida. 

O inciso I cita o "documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo". 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a demanda, o 
que, no Município de Sítio Novo/ MA, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa. Nesse 
ponto, cabe ao setor requisitante formalizara necessidade em torno da contratação, indicando 
a justificativa pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a data limite 
para o atendimento da necessidade. 

Especificamente sobre a contratação direta de artista com fulcro no art. 74, I, da Lei no 
14.133/2021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto contenha detalhamento do bem 
ou serviço artístico, relacionando itens como material de confecção do bem, roteiro, figurino, 
cenário, equipamentos técnicos especializados, integrantes de grupo artístico, tempo de 
execução do serviço, repertório ou outros elementos, de acordo com o objeto do contrato. 

In casu, o Estudo Técnico Preliminar apresentado pela Secretaria requisitante atende ao 
inciso I, do artigo 72, da Lei de Licitações e Contratos, bem como o que dispõe a Instrução 
Normativa SEGES/ ME tf 58/2022. 

Também foi apresentado o respectivo Termo de Referência, em que se aponta o objeto e 
necessidade da demanda; prazo de disponibilização do serviço; regra de que o pagamento será 
efetuado, em parcela única, mediante crédito em conta corrente após o atesto do documento 
de cobrança e cumprimento da perfeita execução do objeto e prévia verificação da regularidade 
fiscal e trabalhista da contratada; além dos requisitos da contratação e respectiva minuta. 

No caso em exame, observa-se a inviabilidade fática de competição, a realização de pesquisa 
de mercado a fim de se obter proposta econômica mais vantajosa, levando em conta a notória 
especialidade, foram catalogados contratos na região para o mesmo objeto, conforme anexos 
aos autos. 

Nesse sentido, cita-se o que dispõe a Instrução Normativa n° 65, de 27 de julho de 2021, da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia: 

Art. 70 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de 
licitação, aplica-se o disposto no art. 5°. 
§ 1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida no art.5°, a justificativa de preços será dada com base em 
valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela 
futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, nu período de até 1 
(um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por 
outro meio idôneo. 
§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha 
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que 
trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos 
semelhantes dc mesma natureza, devendo apresentar especificações 
técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 
§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a 
justificativa de preços demonstre a possibilidade de competiçà 
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§ 40 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do 
art. 75 da Lei no 14.133, de 1' de abril de 2021, a estimativa de preços 
de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente :si seleção 
da proposta economicamente mais vantajosa. 
§ O procedimento do § 4° será realizado por meio de si,beitação 
formal de cotações a fornecedores. (grifei) 

Assim, os documentos juntados, parecem demonstrar que os preços estão de acordo com os 
praticados no mercado, indo ao encontro do que dispõe art. 7' colacionado supra. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta na Declaração Orçamentária Do 
Ordenador De Despesas, emitido pelo gestor do contrato, atestando a existência de recursos 
para fazer frente à despesa. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com 
os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contrafação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com 
os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIR - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da estimativa 
de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, III, alínea "e", 
da Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar 
as demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração Pública 
contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à presença 
dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 14.133/2021. 

Como última observação, a Lei tf 14.133/2021 define que os processos licitatórios serão 
conduzidos por Agente De Contratação Ou Por Comissão De Contratação (quando o objeto 
envolver bens ou serviços especiais). Entretanto, não há uma previsão especifica a respeito 
dos agentes responsáveis pela condução dos processos de contratação direta. 
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Ainda assim, como a agente de contratação e os membros da comissão de contratação são 
apenas funções, designadas pela autoridade competente entre servidores públicos, não 
há impedimento de se atribuir tais funções também dentro do procedimento das 
contratações diretas, desde que observadas as competências legais dos cargos, emprt gott e 
funções ocupados pelos servidores designados, o que envolve a aplicação do princípio da 
segregação de funções e da gestão por competências. 

Da Regularidade Jurídica, Fiscal, Social E Trabalhista E Demais Requisitos Legais 
Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de 
que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos 
termos da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada 
por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no 
que tange aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com 
os seguintes documentos: 
[...I V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mínima necessária;(grifei) 

O art. 62 da Lei ri." 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto 
de informações e documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
dividindo-se em: 
I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econômico-financeira. 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 
exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e 
trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual c/ou municipal 
do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da 
Constituição Federal. 
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Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores dificuldades. São 
aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação pública 
e que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n° 14.133/2021 c encontram-se 
juntados ao processo em questão junto aos documentos. 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a Autorização Da Autoridade Competente para a 
contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com 
despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII 
e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que 
autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei nu 
14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo 
único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela 
lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, 
nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021. 

DA CONCLUSÃO: 
Em vista o exposto, ante a presença dos requisitos legais, opina esta Procuradoria pela 
contratação da Proponente para a prestação dos serviços jurídicos especificados nos 
presentes autos. 

Portanto, considerando a justificativa apresentada pelas Secretarias Municipais interessadas, 
bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao que dispõe 
a legislação que rege a matéria, OPINA-SE pela viabilidade jurídica da inexigibilidade da 
licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso III, alínea "e", da Lei nu 14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, ausente 
juízos de valor referentes aos aspectos económico e técnico, nem da oportunidade e 
conveniência da decisão adotada. 

É o parecer. A ciência da área consulente. 

Sitio Novo /MA, aos 02 de Março de 2026. 

RAM OIÇ OLIVEIRA 6W MOTA DOS REIS 
ASSESSÓR JURÍDICO DO MUNICÍPIO 

OAB/MA 13.913 
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Sitio Novo /MA, aos 02 de Março de 2026. 

Após a devida análise e emissão do competente parecer 

jurídico (art. 72, III, da Lei n" 14.133/21), encaminho os autos do processo 

administrativo em epígrafe para prosseguimento em seus ulteriores termos. 

RAMON MOTA DOS REIS 
Assessor Jurídico 
OAB-MA 13.913 

AO ILMO. SR. 
ANTONIO COELHO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 
NESTA 
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AUTORIZAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 009/2026-SEPLAN 
OBJETO: CONTRATAÇÃO MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE 
ESCRITÓRIO PARA EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS DE 
RECUPERAÇÃO DE VALORES E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, EM ESPECÍFICO PARA 
REGULARIZAR RETENÇÃO AOS COFRES MUNICIPAIS DOS VALORES DE IMPOSTO 
DE RENDA (IR) RETIDO NA FONTE, ALÉM DE REALIZAR RECUPERAÇÃO DE 
EVENTUAIS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PARA O PERÍODO NÃO PRESCRITO, VISANDO 
DEFENDER OS INTERESSES E ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE 
SÍTIO NOVO/MA. 
CONTRATADA A EMPRESA: GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ no 40.730.777/0001-26. 

Considerando que a Lei no 14.133/2021, em seu art. 74, inciso III, alínea "e", 
prevê a inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização; 

CONSIDERANDO que os serviços jurídicos especializados em regularização fiscal, 
com ênfase na resolução de inadimplências de natureza financeira, tributária, 
previdenciária, administrativa e restritiva de repasses, configuram serviços técnicos 
especializados, de caráter singular e complexidade específica; 

CONSIDERANDO que a recuperação de créditos tributários referentes ao período 
não prescrito pode representar significativo retorno financeiro aos cofres públicos 
municipais, contribuindo para o fortalecimento da capacidade financeira do 
Município; 

CONSIDERANDO que a contratação de escritório especializado possibilita maior 
segurança jurídica na condução dos procedimentos administrativos e judiciais 
necessários à recuperação dos referidos valores; 

CONSIDERANDO que a empresa GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, CNPJ no 40.730.777/0001-26, é, inegavelmente, detentora de 
notória especialização, comprovada por meio de documentação técnica, experiência 
anterior e desempenho satisfatório em serviços correlatos ao objeto da contratação; 

CONSIDERANDO que a referida empresa demonstra experiência consolidada na 
atuação em regularização fiscal e administrativa junto a órgãos de controle e 
fiscalização, atendendo às necessidades específicas da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão; 
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CONSIDERANDO que restaram devidamente preenchidos os requisitos legais para 
a contratação por inexigibilidade, especialmente a inviabilidade de competição e a 
singularidade do objeto; 

CONSIDERANDO que todos os documentos de habilitação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica se encontram devidamente apresentados e em plena validade, 
conforme exigências legais; 

CONSIDERANDO que há dotação orçamentária própria e suficiente para fazer face 
às despesas decorrentes da presente contratação, devidamente consignada no 
orçamento vigente; 

CONSIDERANDO que o processo administrativo foi instruído com a justificativa da 
escolha do contratado e do preço, bem como com a demonstração da 
compatibilidade do valor contratado com o praticado no mercado; 

CONSIDERANDO, por fim, que a contratação atende aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que regem a Administração 
Pública; 

AUTORIZO, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea "e", da Lei no 
14.133/2021, o procedimento administrativo por INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, para a Contratação mediante inexigibilidade de licitação de escritório 
para execução de prestação de serviços jurídicos de recuperação de valores e 
créditos tributários, em específico para regularizar retenção aos cofres municipais 
dos valores de Imposto de Renda (IR) retido na fonte, além de realizar recuperação 
de eventuais créditos tributários para o período não prescrito, visando defender os 
interesses e atender às necessidades da Prefeitura de Sítio Novo/MA, em favor da 
empresa GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNP] 
no 40.730.777/0001-26, nos termos da legislação vigente. 

Publique-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de ,Sítio Novo (MA), 03 de Março de 2026. 

RODRIGUÈS 
Prefeito Municipal 
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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 009/2026-SEPLAN 
OBJETO: CONTRATAÇÃO MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE 
ESCRITÓRIO PARA EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS DE 
RECUPERAÇÃO DE VALORES E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, EM ESPECÍFICO PARA 
REGULARIZAR RETENÇÃO AOS COFRES MUNICIPAIS DOS VALORES DE IMPOSTO DE 
RENDA (IR) RETIDO NA FONTE, ALÉM DE REALIZAR RECUPERAÇÃO DE EVENTUAIS 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PARA O PERÍODO NÃO PRESCRITO, VISANDO DEFENDER 
OS INTERESSES E ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE SÍTIO NOVO/MA. 
CONTRATADA A EMPRESA: GANDRA FILHO — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ no 40.730.777/0001-26. 

Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado se 

encontra regular e legalmente desenvolvido e estando ainda presente o interesse 

público na contratação que deu ensejo à instauração do processo, RATIFICO a decisão 

exarada nos autos, de acordo com os seus próprios fundamentos e em conformidade, 

ainda, com o parecer da douta Assessoria Jurídica do Município. 

Portanto, efetive-se a contratação, por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

segundo o disposto acima. Sigam-se seus ulteriores termos. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo (MA), 03 de Março de 2026. 

PREFEITO MUNICIPAL 
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CERTIFICADO 
,1020260092124 

PREFEITURA DE SAO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 00013024062026 

Validade: 14/03/2026 

Certificamos que, verificando os registros da secretaria municipal da fazenda, constatamos existir, 
nesta data, pendências cadastradas na inscrição da pessoa jurídica descrita abaixo, as quais estão 
com exigibilidade suspensa, conforme o disposto no artigo 151 do ctn e nos artigos 80 e Sl, da lei 
6.289, de 28/12/2017, ressalvado o direito de a fazenda pública municipal inscrever e cobrar débitos 
ainda não registrados ou que venham a ser apurados. 
#baixaempr 

CNIU: 40.730.777/0001-26 Inscrição Municipal: 98280775 

Razão Social: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

691170100 - SERVICOS ADVOCATICIOS 

Logradouro: AVENIDA GETULIO VARGAS 

Número: 1657 Complemento: 

Bairro: FABRIL 

Município: SA0 LUIS - MA I CEP: 65025000 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 12 de fevereiro de 2026 as 17:57, sob o código de 
autenticidade n° BFD0F221E48EA1879D047F06948C9DEC. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
httoslistm.semfaz.saoluis.ma.gov.brivalidacaocertidao,

"NÃO É VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS." 



CERTIFICADO 
1.02026009212425M

PREFEFIURA DE SAO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 00013024062026 

Validade: 14/03/2026 

Certificamos que, verificando os registros da secretaria municipal da fazenda, constatamos existir, 
nesta data, pendências cadastradas na inscrição da pessoa jurídica descrita abaixo, as quais estão 
com exigibilidade suspensa, conforme o disposto no artigo 151 do ctn e nos artigos 80 e 81, da lei 
6.289, de 28/12/2017, ressalvado o direito de a fazenda pública municipal inscrever e cobrar débitos 
ainda não registrados ou que venham a ser apurados. 
#baixaempr 

DADOS DA PESSOAJURIDICA 

CNPJ: 40.730.777/0001-26 Inscrição Municipal: 98280775 

Razão Social: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
-c—,

ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

691170100 - SFRVICOS ADVOCATICIOS 

ENDEREÇO DE IDCMIZAÇÃO 

Logradouro: AVENIDA GETULIO VARGAS 

Número: 1657 Complemento: 

Bairro: FABRIL 

Município: SA0 LUIS - MA CEP: 65025000 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 12 de fevereiro de 2026 as 17:57, sob o código de 
autenticidade ng BED0F221E48EA18790047F06948C9DEC. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
iltus://st ryt. e rrifa7.saoluis.maxpv.brival ciacdot. erti dao. 

"NÃO É VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS." 



Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 40.730.777/0001-26 
Razão 

GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA Social: 
Endereço: AV GETULIO VARGAS 1657 / FABRIL / SA0 LUIS / MA / 65025-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:25/02/2026 a 26/03/2026 

Certificação Número: 2026022520475591509279 

Informação obtida em 25/02/2026 08:51:00 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 40.730.777/0001-26 
Razão social: GANDRA FILHO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

25/02/2026 25/02/2026 a 26/03/2026 2026022520475591509279 

06/02/2026 06/02/2026 a 07/03/2026 ; 2026020602505591509266 

18/01/2026 r 18/01/2026 a 16/02/2026 2026011802505591509264 

:30/12/2025 30/12/2025 a 28/01/2026 ' 2025123003535591509244 

_11/12/2025 11/12/2025 a 09/01/2026 2025121120485591509270 

2.a1/2025 22/11/2025 a 21/12/2025 '2025112202495591509222 

.0W/2025 03/11/2025 a 02/12/2025 2025110302505591509230 

15)10/2025 15/10/2025 a 13/11/2025 12025101503145591509237 

26/09/2025 26/09/2025 a 25/10/2025 12025092606025591509202 

07/09/2025 t07/09/202$ a 06/10/2025 ! 2025090701285591509293 

19/08/2025 19/08/2025 a 17/09/2025 2025081905175591509290 

28/07/2025 28/07/2025 a 26/08/2025 ' 2025072819495591509246 

09/07/2025 09/07/2025 a 07/08/2025 2025070904135591509231 

20/06/2025 20/06/2025 a 19/07/2025 ' 2025062022555591509206 

01/06/2025 01/06/2025 a 30/06/2025 12025060102405591509296 

3/05/2025 13/05/2025 a 11/06/2025 2025051304255591509280 

24/04/2025 24/04/2025 a 23/05/2025 !2025042402515591509209 

05/04/2025 05/04/2025 a 04/05/2025 2025040502585591509240 

17/03/2025 17/03/2025 a 15/04/2025 2025031708215591509233 

25/02/2025 25/02/2025 a 26/03/2025 2025022514215591509256 

0a/2025 05/02/2025 a 06/03/2025 2025020520545591509246 

171511/2025 17/01/2025 a 15/02/2025 2025011704125591509239 

29/12/2024 29/12/2024 a 27/01/2025 ! 2024122903445591509248 

10/12/2024 10/12/2024 a 08/01/2025 12024121004275591509263 

21/11/2024 21/11/2024 a 20/12/2024 2024112104155591509283 

02/11/2024 02/11/2024 a 01/12/2024 , 2024110203145591509203 

14/10/2024 14/10/2024 a 12/11/2024 2024101421535591509208 

25/09/2024 25/09/2024 a 24/10/2024 2024092522155591509240 

05/09/2024 105/09/2024 a 04/10/2024 2024090510235591509208 

17/08/2024 17/08/2024 a 15/09/2024 2024081704505591509278 

29/07/2024 29/07/2024 a 27/08/2024 2024072920555591509237 

10/07/2024 10/07/2024 a 08/08/2024 2024071010495591509299 

21/06/2024 21/06/2024 a 20/07/2024 , 2024062110175591509265 

02/06/2024 02/06/2024 a 01/07/2024 2024060202385591509235 

14/05/2024 14/05/2024 a 12/06/2024 2024051406435591509251 

25/04/2024 25/04/2024 a 24/05/2024 2024042508000527797850 

05/04/2024 05/04/2024 a 04/05/2024 2024040519065724592746 

17/03/2024 17/03/2024 a 15/04/2024 2024031702135380145787 

o 
'As 



• C 
Mural de Contratos (SINC-Contrata) 

Frite Federativo 

Número Procedime... 

Objeto 

Orgão Contratante .. 

Ano Procedimento 

Número Contrato 

Data Assinatura 

Ano Contrato 

Data Assinatura Fi... 

Cnt cr 

40.730.777/0001-2E 

R$ 

Staius 

R$ 

Ente Federativo Entidade Licitante Cód. UO Contrato Procedimento Valor 
Data 

Assinatura 
CpfiCnpj Contratado 

São Roberto 
Prefeitura Municipal - 01.612.348/0001- 001 / 

2 / 2022 R$ 51.849,96 20/04/2022 
40.730.777/0001-

00 2022 26 

Poção de Pedras 
Prefeitura Municipal - 06.202.808/0001-

000000 
0104.002 

11 / 2025 R$ 120.000,00 01/04/2025 
40.730.777/0001-

38 / 2025 26 

Maranhãozinho 
Prefeitura Municipal - 01.612.327/0001-

020200 
035 / 

RS 6.668.910,62 05/05/2025 
40.730.777/0001-

87 2025 26 

Codó 
Prefeitura Municipal - 06.104.863/0001-

020100 
043 / 

19 / 2025 R$ 576.000,00 07/02/2025 
40.730.777/0001-

95 2025 26 

Campestre do Prefeitura Municipal - 01.598.550/0001-
000000 

068 / 
3 / 2026 R$ 0,20 30/01/2026 

40.730.777/0001-
Maranhão 17 2026 26 

Governador Nunes Prefeitura Municipal - 01.612.834/0001-
020300 

075 / 
8 / 2025 R$ 2.102.722,46 05/05/2025 

40.730.777/0001-
Freire 10 2025 26 

Fernando Falcão 
Prefeitura Municipal -01.612.667/0001-

020300 
082 / 

4 / 2025 RS 187.264,27 12/12/2025 
40.730.777/0001-

08 2025 26 

Governador Nunes Prefeitura Municipal -01.612.834/0001-
020300 

084 / 
9 / 2025 R$ 360.000,00 23/05/2025 

40.730.777/0001-
Freire 10 2025 26 

Bela Vista do Prefeitura Municipal -01.612.347/0001-
020201 1 / 2025 1 / 2025 RS 11.912.467,00 21/03/2025 

40.730.777/0001-
Maranhão 58 26 

Prefeitura Municipal - 06.018.568/0001- 118 / 40.730.777/0001-
Vitorino Freire 

16 2024 
20 / 2024 R$ 180.000,00 31/07/2024 

26 

Visualizar 

Compieto 

S e 

S e 

O o 

S e 

S e 

S e 

S e 

Status 



• 
Mural de Contratos (SINC-Contrata) 

Ente Federativo 

Número Procedime. . 

Objeto 

Orgão Contratante ... 

Ano Procedimento 

Número Contrato Ano Contrato 
entreripi Coritrd(3(10 

40.730.777/0001-2E Status 

Data Assinatura m i.. Data Assinatura Fi... R$ R$ 

Ente Federativo Entidade Licitante Cód. UO Contrato Procedimento Valor 
Data 

Assinatura 
Ciaf/Cripi Contratado 

Visualizar 
Status 

Cornoieto 

ltaipava do Grajaú 
Prefeitura Municipal- 01.612.546/0001- 

66 
000000 

134 / 

2025 
12 / 2025 R$ 7.294.682,18 22/09/2025 

40.730.777/0001-
26 o 

Vitorino Freire 
Prefeitura Municipal- 06.018.568/0001- 
16 

020300 
138 / 
2025 

22 / 2025 R$ 180.000,00 08/10/2025 
40.730.777/0001-
26 o 

Anapurus 
Prefeitura Municipal -06,116.461/0001- 
00 

000000 
175/ 
2025 

31 / 2025 R$ 963.302,86 11/09/2025 
40.730.777/0001-
26 o 

M alães do Norte 
Prefeitura Municipal -01.612.831/0001- 

87 
030301 

20250797 

/2025 
5 / 2025 R$ 240.000,00 25/07/2025 

40.730.777/0001-
26 o 

Barra do Corda 
Prefeitura Municipal - 06.769.798/0001-

17 
020202 

416 / 
2025 

42 / 2025 R8 32.531.012,38 11/11/2025 
4a730.777/0001-
26 o 

< 1 


